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Este é o segundo livro proposto com o objetivo de divulgar investigações 
desenvolvidas no Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática 
e Tecnológica da UFPE (Edumatec). O Volume 1 foi voltado a Processos de 
Ensino e Aprendizagem e o presente volume volta-se para a linha de pes-
quisa de Didática da Matemática. 

No Edumatec o objetivo desta linha de pesquisa é desenvol-
ver estudos relativos ao funcionamento da sala de aula de Matemática, 
buscando compreender os fenômenos didáticos relacionados ao ensino 
e à aprendizagem de Matemática, para todos os níveis de ensino e para 
a formação inicial e continuada do professor que ensina Matemática na 
Educação Básica. 

Os autores desse volume são professores do Edumatec ou convida-
dos de outras instituições brasileiras e francesas. Os artigos apresentados 
neste livro, ora são fruto de estudos desenvolvidos pelos próprios profes-
sores do Programa ou convidados, ora apresentam resultados obtidos no 



conjunto de estudos desenvolvidos por discentes de mestrado, já egressos 
do Programa, sob orientação do docente pesquisador.

A proposta desse volume alinha-se com a perspectiva defen-
dida pelo recém-criado Grupo de Trabalho de Didática da Matemática da 
Sociedade Brasileira de Educação Matemática (Sbem). Esse grupo de tra-
balho tem por objetivo fomentar o desenvolvimento, o debate científico 
e a divulgação de investigações sobre fenômenos didáticos, nas quais a 
problematização dos objetos de saber em jogo é um elemento central. 

O primeiro capítulo, Análise Comparativa da Relação Institucional à 
Grandeza Área no 6º ano no Brasil e na França, de autoria de Paula Moreira 
Baltar Bellemain, Alain Bronner e Mirène Larguier, traz uma investigação 
desenvolvida sob a ótica da Teoria Antropológica do Didático (TAD). Os 
autores caracterizam o ensino proposto em livros didáticos de 6º ano do 
Ensino Fundamental brasileiro e no nível equivalente na França (classe de 
sixième), acerca da área de figuras planas, e identificam elementos explica-
tivos para as escolhas de transposição didática evidenciadas pelas análises.

No segundo capítulo, A Matemática e a Articulação com Outras 
Áreas de Conhecimento: O Que Livros de Matemática Propõem?, a Professora 
Rosinalda Aurora de Melo Teles, a partir de quatro pesquisas orientadas 
por ela, desenvolvidas na linha de pesquisa Didática da Matemática no 
Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática e Tecnológica da 
UFPE (Edumatec), discute articulações entre Matemática e outras discipli-
nas. Apresentadas em ordem cronológica, três das pesquisas envolvem 
análise de livros didáticos de Matemática para os anos iniciais do Ensino 
Fundamental e a outra investigou os livros dos acervos complementares 
do Plano Nacional do Livro Didático 2010. 

No Capítulo 3, no texto Contribuições da Teoria das Situações 
Didáticas e da Engenharia Didática para Discutir o Ensino de Matemática, 
escrito pela Professora Marilena Bittar da Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul (UFMS), visa-se esclarecer algumas dúvidas sobre a rela-
ção entre Engenharia Didática e Teoria das Situações Didáticas, discutir o 
papel da Engenharia Didática dentro do campo científico conhecido como 
Didática da Matemática e estimular o leitor a estudar mais esse tema. Para 



isso, apresenta as principais ideias da Engenharia Didática e alguns ele-
mentos da Teoria das Situações Didáticas. Também discute exemplos do 
uso da Engenharia Didática como metodologia de pesquisa e algumas 
ideias acerca das evoluções em torno do tema.

O Capítulo 4, intitulado O Trabalho com Álgebra no Ensino 
Fundamental: Caminhos e Descaminhos, escrito pelo Professor Marcelo 
Câmara dos Santos, busca levantar algumas discussões sobre o processo 
de ensino e de aprendizagem de álgebra no Ensino Fundamental, parti-
cularmente nos anos finais dessa etapa de escolarização. Para isso, toma 
como base algumas pesquisas realizadas pelos participantes do Grupo de 
Pesquisa Fenômenos Didáticos na Classe de Matemática, do Edumatec.

Finalmente, no Capítulo 5, Modelo, Modelização e Decisões 
Didáticas, a Professora Iranete Maria da Silva Lima, recorre ao texto da sua 
tese de doutoramento para desenvolver uma reflexão sobre as noções de 
modelo e modelização, particularizando o estudo de decisões didáticas 
tomadas por professores. O viés de pesquisa se expressa neste ensaio teó-
rico por meio da apresentação de três modelos de decisões didáticas e de 
um exemplo de modelização didática.

Pela variedade de temáticas e de abordagens teórico-metodoló-
gicas utilizadas pelos autores desse livro, acreditamos que esse volume 
pode, em muito, contribuir para interessados em Educação Matemática – 
sejam pesquisadores (docentes e discentes) de programas de pós-gradu-
ação, sejam professores de distintos níveis de ensino da Educação Básica. 





Análise comparativa da relação institucional à 
grandeza área no 6º ano no Brasil e na França1

Paula Moreira Baltar Bellemain2

Alain Bronner3

Mirène Larguier4

Introdução

Este texto discute o ensino da área de figuras planas no 6º ano, na França 
e no Brasil, à luz da Teoria Antropológica do Didático – TAD – desenvolvida 
por Yves Chevallard e seus colaboradores (ARTAUD, 1998; BOSCH; GASCÓN, 

1	 Pesquisa desenvolvida entre 2012 e 2013, com suporte do CNPq, por meio de bolsa de pós-dou-
torado no exterior (PDE) concedida a Paula Baltar, sob a supervisão de Alain Bronner e com a 
colaboração de Mirène Larguier.

2	 Docente do Departamento de Métodos e Técnicas de Ensino e do Programa de Pós-
graduação em Educação Matemática e Tecnológica – EDUMATEC – da Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE) Emails: paula.baltar@terra.com.br e pmbaltar@gmail.com.

3	 Os professores Alain Bronner (email: alain.bronner@fde.univ-montp2.fr) e Mirène Larguier são 
docentes da Universidade Montpellier 2 e desenvolvem suas atividades de pesquisa no labora-
tório LIRDEF (Laboratoire Interdisciplinaire de Recherche en Didactique, Éducation, Formation). 
Durante a realização da pesquisa, o LIRDEF era vinculado ao Institut Universitaire de Formation 
des Maîtres (IUFM), hoje Faculdade de Educação de Montpellier-França.

4	 Email: miren.larguier@gmail.com. 



2007; BRONNER, 2007b; CHAACHOUA; COMITI, 2010; CHEVALLARD, 1985; 
CHEVALLARD, 1992; CHEVALLARD, 2011, CHEVALLARD; BOSCH; GASCÓN, 
2001, entre muitos outros). Esse objeto de estudo está inserido em um pro-
jeto de pesquisa mais amplo e de longo prazo que busca caracterizar e 
problematizar o ensino das grandezas geométricas (mais especificamente 
comprimento, área e volume), bem como identificar razões explicativas 
para as escolhas feitas na transposição didática dessas grandezas ao longo 
da Educação Básica. 

O foco nas grandezas geométricas justifica-se por sua importân-
cia na história da humanidade e, em particular, na evolução da própria 
Matemática, por sua presença marcante nas práticas sociais de todos 
os tempos, inclusive nos diversos âmbitos de atuação profissional, pela 
riqueza de resultados de pesquisas sobre seu ensino e sua aprendizagem 
e pelo papel que lhe é atribuído na Matemática do Ensino Fundamental 
brasileiro atual. 

Optamos pela via da análise comparativa. Além do interesse 
intrínseco de analisar o caso brasileiro e o caso francês, o recurso à aná-
lise comparativa entre diferentes instituições tem-se mostrado bastante 
útil para colocar em evidência que as escolhas de transposição didática 
feitas em determinado período, em certa instituição não são naturais nem 
tampouco as únicas possíveis (CELI, 2006; CHAACHOUA; COMITI, 2010). 
Pretendemos, no médio prazo, analisar o ensino das grandezas geométri-
cas ao longo de toda a Educação Básica brasileira e nos níveis equivalen-
tes da escola francesa. Nossa intenção é identificar escolhas convergentes 
de transposição didática e particularidades das diferentes instituições nas 
quais as grandezas geométricas (e mais especificamente a área de figu-
ras planas) são objeto de estudo. Há, portanto, duas naturezas de com-
paração: entre países e entre níveis de escolaridade. A comparação entre 
os dois países permeia todas as etapas da pesquisa. Quanto aos níveis de 
ensino, iniciamos analisando o ensino no 6° ano e no nível equivalente na 
França. Em ambos os países, o estudo da área se estende desde os Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental até o Ensino Médio. A classe de 6° ano 
marca a transição entre duas etapas da escolaridade e, portanto, a análise 



da condução do ensino no 6° ano deve trazer elementos sobre o que se 
supõe que tenha sido estudado nos Anos Iniciais e o que se pretende que 
seja estudado nos Anos Finais do Ensino Fundamental.

Tomamos como ponto de partida das análises, a abordagem pro-
posta nos livros didáticos. A política nacional do livro didático no Brasil 
tem assumido enorme relevo nas últimas décadas. Com a implantação e 
ampliação sucessiva do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), reafir-
ma-se o papel importante desse recurso nas práticas docentes e no apoio 
à aprendizagem. Há uma melhoria nítida da qualidade dos livros didáticos 
de Matemática após a implantação do PNLD, embora haja também aspec-
tos passíveis de crítica, como o fato de algumas coleções ainda situarem 
sistematicamente os capítulos voltados para o campo das Grandezas e 
Medidas nos capítulos finais dos livros. Acreditamos que a pesquisa acadê-
mica deve ser uma aliada desse processo pois, ao se debruçar de maneira 
mais minuciosa sobre pontos específicos, sinaliza lacunas ou abordagens 
inadequadas, no tratamento dos conteúdos matemáticos. Os autores de 
livros didáticos podem se nutrir, entre outros elementos, dos resultados 
das pesquisas para fundamentar suas escolhas de transposição didática e 
a equipe responsável pelo processo de avaliação do PNLD, pode se apoiar 
nas pesquisas para subsidiar o processo de avaliação. Por outro lado, as 
escolhas didáticas realizadas pelos autores e os resultados do processo 
avaliativo geram questões que alimentam a pesquisa acadêmica. 

A análise das escolhas de transposição didática expressas nos 
livros didáticos franceses e brasileiros situa-se em um contexto institucio-
nal mais amplo, que diz respeito ao papel que o livro didático desempe-
nha na educação escolar nesses dois países. Por isso, embora o foco da 
pesquisa seja o ensino das grandezas geométricas, procuramos discutir a 
relação entre as particularidades dos sistemas educacionais dos dois paí-
ses e o modo como se conduz o estudo da área de figuras planas nos livros 
didáticos de 6º ano. 

Na construção do objeto dessa pesquisa, outra escolha fundamen-
tal foi seu marco teórico. Yves Chevallard evidenciou, há mais de 30 anos, 
que o conhecimento escolar não é cópia simplificada do saber acadêmico 



e investigou, juntamente com seus colaboradores, o processo de cons-
trução do saber escolar em Matemática, as condições e os impedimentos 
que pesam sobre esse processo de construção. O conceito de transposi-
ção didática tem sido usado em pesquisas do mundo inteiro e não ape-
nas na Educação Matemática, mas também em estudos sobre o ensino e a 
aprendizagem de objetos das Ciências, da Linguagem, da Educação Física 
e muitos outros (BOSCH; GASCÓN, 2007). Hoje a transposição didática 
está inserida dentro de uma teoria bem mais ampla, que ocupa um lugar 
central na Didática da Matemática – a Teoria Antropológica do Didático 
(TAD). Um dos indícios da fecundidade da TAD pode ser observado pelo 
fato de já terem sido realizados cinco congressos focados nos avanços 
dessa teoria, alternadamente na Espanha e na França. Pode-se dizer que 
há uma comunidade científica sólida que participa do desenvolvimento 
dessa Teoria, em torno de seu fundador, cuja contribuição à Educação 
Matemática é inquestionável. Como é sabido, Yves Chevallard recebeu 
em 2009 o Prêmio Hans Freudenthal do ICMI (International Comission on 
Mathematical Instruction), em reconhecimento à relevância do programa 
de pesquisa por ele encabeçado. Como previsto, a TAD se mostrou uma 
teoria plenamente adequada a subsidiar a investigação que pretendíamos 
realizar, uma vez que fornece os instrumentos teóricos e metodológicos 
que permitem caracterizar e problematizar os objetos de saber (no nosso 
caso, as grandezas geométricas e mais especificamente a área), o processo 
de estudo desses objetos, bem como as condições e restrições oriundas do 
contexto institucional no qual esse processo de estudo se realiza.

O texto que segue está estruturado em cinco tópicos. O primeiro 
dá uma visão geral da problemática da pesquisa mais ampla e apresenta o 
recorte em foco nesse texto. No segundo é feita uma breve caracterização 
das instituições investigadas e são identificados condições e impedimen-
tos relativos ao livro didático e ao currículo. O terceiro tópico apresenta o 
instrumento teórico metodológico elaborado no âmbito da pesquisa para 
guiar a análise de referenciais curriculares e livros didáticos – o filtro da 
grandeza área. No quarto tópico é apresentada uma análise da aborda-
gem da área de figuras planas em dois livros didáticos (um brasileiro e um 



francês) destinados ao sexto ano e à classe de sixième. O quinto tópico traz a 
análise dos capítulos nos quais a área de figuras planas é objeto de estudo, 
em dez livros didáticos brasileiros e seis franceses, com foco na interrela-
ção entre o campo das grandezas e medidas e os temas transversais.

Problemática da pesquisa

Neste tópico apresentam-se inicialmente alguns resultados de pesquisa 
que nortearam a escolha do objeto de investigação e permitiram traçar 
um primeiro pano de fundo para o foco de análise, centrado essencial-
mente em um conjunto de pesquisas que abordam comprimento, área e 
volume como grandezas. Em seguida, é construído um breve resumo de 
elementos da Teoria Antropológica do Didático que conduzem a situar o 
ensino e a aprendizagem das grandezas geométricas em um campo mais 
amplo que se interessa pela vida dos objetos de saber nas instituições. 
Com base nesses dois alicerces, é contruído o recorte que leva à formula-
ção dos objetivos de pesquisa.

Sobre o ensino e a aprendizagem da área de figuras planas

Área é considerada nessa pesquisa como grandeza, e não como objeto 
do campo da geometria. Embora no estudo das grandezas geométricas 
(comprimento, área, volume e abertura de ângulo) haja fortes relações 
entre o campo da geometria e o das grandezas e medidas, as pesquisas 
em didática têm apontado a pertinência de distinguir os objetos geomé-
tricos (linhas, superfícies, sólidos, ângulos) e as grandezas associadas a 
esses objetos (respectivamente comprimentos, áreas, volumes e aberturas 
de ângulos). Essa escolha já começa a ser incorporada nas escolhas curri-
culares de vários países.

Douady e Perrin-Glorian (1989) evidenciaram que, no tratamento 
de questões sobre área, ora os alunos amalgamavam a área e a superfície 



(característica do que chamaram concepções geométricas), ora focaliza-
vam exclusivamente os elementos em jogo no cálculo (o que modelizaram 
em termos de concepções numéricas), ora oscilavam entre esses dois tipos 
de concepção e não eram capazes de articular adequadamente os conhe-
cimentos geométricos e numéricos presentes na resolução de problemas 
sobre área. Esses dois pólos de concepções (geométricas e numéricas) per-
mitiam interpretar erros frequentes observados pelos professores e evi-
denciados em pesquisas. 

No início dos anos 1990, de acordo com o levantamento que fize-
mos (BALTAR, 1996) nos resultados de avaliações de larga escala francesas, 
percebemos que as questões sobre área e perímetro tinham baixos níveis 
de aproveitamento e segundo a avaliação da Associação de Professores 
de Matemática do Ensino Público (APMEP) no nível equivalente ao terceiro 
ciclo, dois dos três conteúdos que apresentavam maiores índices de fra-
casso no currículo francês da época eram relacionados à aprendizagem 
das grandezas geométricas: o cálculo sobre grandezas (entre outros, áreas 
e volumes) e a utilização das unidades.

Esses resultados correspondiam a aspectos da aprendizagem dos 
conceitos de área e perímetro, identificados como complexos e problemá-
ticos em outros contextos institucionais, como por exemplo, no contexto 
brasileiro da década de 1990:

(...) o cálculo de área é usualmente ensinado através 

de fórmulas de área, que são funções que fornecem 

a medida de área, em termos do comprimento de 

segmentos associados à figura. Este procedimento é 

indispensável para o cálculo de áreas, mas, em sua uti-

lização, têm sido verificadas persistentes dificuldades 

entre os alunos. Uma delas é a confusão entre área e 

perímetro; outra é a extensão indevida da validade 

das fórmulas de área: ‘a área de um paralelogramo é o 

produto dos lados’. (LIMA, 1995).



A análise dos resultados do Sistema de Avaliação Educacional de 
Pernambuco (SAEPE) em 2002 (PERNAMBUCO, 2003), nos níveis de 4ª e 8ª 
séries (5º e 9º ano respectivamente na nomenclatura atual), indica baixos 
índices de desempenho nas questões referentes às grandezas geométri-
cas, inclusive quando comparados aos índices apresentados por outros 
campos da Matemática (BELLEMAIN, 2003). Da mesma forma, a análise dos 
resultados do INAF (Índice Nacional de Alfabetismo Funcional) feita por 
Lima e Bellemain (2004) mostra que, embora comprimento e área sejam 
conteúdos extremamente presentes na vida social, o desempenho dos 
sujeitos na resolução de problemas envolvendo comprimento e área era 
baixo5, inclusive quando comparado com o desempenho em questões 
sobre outros conteúdos. 

Rogalski (1982) destaca que a aquisição das relações entre dife-
rentes grandezas geométricas é um processo complexo e de longa dura-
ção. Nas relações entre comprimento e área, por exemplo, intervém um 
processo duplo de diferenciação e de coordenação. Ao mesmo tempo, 
devem-se diferenciar propriedades simultaneamente presentes numa 
figura (o comprimento do contorno e a área da superfície, por exemplo) e 
coordenar essas mesmas propriedades na apropriação das fórmulas. 

Dificuldades conceituais ligadas ao cálculo das medidas das gran-
dezas geométricas, à apropriação das fórmulas e seu uso no cálculo de 
áreas e perímetros, também foram encontrados nas pesquisas sobre a 
aprendizagem do volume publicadas em um número temático da revista 
Recherches en Didactique des Mathématiques (VERGNAUD, 1983). No 
cálculo de volumes, alguns alunos utilizam procedimentos nos quais há 
confusões entre comprimentos, áreas e volumes, inclusive adicionando 
indevidamente grandezas de naturezas distintas (uma área com um com-
primento, por exemplo). Estes pesquisadores evidenciaram a dificuldade 

5	 Não temos conhecimento de estudos mais recentes dessa natureza, mas as pesquisas realiza-
das no contexto brasileiro e internacional confirmam o desempenho fraco dos sujeitos na reso-
lução de problemas relativos às grandezas geométricas e apontam para uma raiz de natureza 
epistemológica para as dificuldades e erros cometidos na resolução de problemas. 



da composição multiplicativa das dimensões, o que se articula com a cons-
trução do campo conceitual das estruturas multiplicativas.

Os entraves relativos à dissociação entre grandezas geométricas 
(comprimento, área e volume) podem ser extremamente persistentes 
como mostra Schneider (1991), numa pesquisa realizada na Bélgica, em 
torno da introdução do cálculo integral no Ensino Médio (alunos de 15 a 
18 anos). Schneider interpreta alguns dos erros cometidos pelos alunos no 
cálculo de áreas e volumes, como consequência de um obstáculo de natu-
reza epistemológica que a pesquisadora denomina “obstáculo da hetero-
geneidade das dimensões”. A hipótese de existência de um obstáculo em 
torno da relação entre área e perímetro também é evidenciada por Perrin-
Glorian (1992). 

Diversas pesquisas das últimas décadas (ARAUJO; CÂMARA, 
2009; BARBOSA, 2002; BELLEMAIN, 2003; BELLEMAIN, 2009; BELLEMAIN; 
LIMA, 2002; BRITO, 2003; CARVALHO, 2012; DUARTE, 2002; FACCO, 2003; 
FERREIRA, 2010; MELO, 2003; OLIVEIRA, 2002; PESSOA, 2010; SANTOS, 
2005; TELES, 2007, por exemplo) mostram que entraves semelhantes aos 
observados pelos autores supracitados na aprendizagem de compri-
mento, área e volume são observados entre os alunos brasileiros de Ensino 
Fundamental. Essa constatação é uma das razões que justificou o fato de 
nos interrogarmos sobre a maneira como esses conteúdos são abordados 
nos livros didáticos e sobre maneiras alternativas de trabalhar grandezas 
geométricas na escola.

A concepção e experimentação de uma engenharia didática 
(DOUADY; PERRIN-GLORIAN, 1989) evidenciaram que a abordagem do 
conceito de área como grandeza autônoma favorecia a construção de 
relações entre conhecimentos geométricos e numéricos na resolução de 
problemas de área. Neste caso, distinguem-se, três quadros: o geométrico 
– ao qual pertencem as superfícies –, o das grandezas – ao qual pertence a 
área – e o das medidas – que são números reais positivos. Um par (número, 
unidade de área) é uma maneira de designar uma área, a qual é conside-
rada como uma classe de equivalência de superfícies. 



Figura 1 – Esquema conceitual relativo às grandezas geométricas

Fonte: Bellemain e Lima (2002), adaptado de Douady e Perrin-Glorian (1989).

Na tese de doutorado de um dos autores (BALTAR, 1996), confirma-
mos a pertinência de adotar a abordagem de área como grandeza no nível 
equivalente ao terceiro ciclo brasileiro. Pesquisas posteriores estenderam 
essa hipótese, considerando também comprimento e volume como gran-
dezas (BARBOSA, 2002; BRITO, 2003; MORAIS; BELLEMAIN, 2010; OLIVEIRA, 
2002, por exemplo).

A abordagem usual dos livros didáticos franceses da década de 
1980, para o nível equivalente aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 
segundo Douady e Perrin-Glorian (1989), caracterizava-se pela seguinte 
sequência: iniciava-se pelo ladrilhamento de figuras, passando rapida-
mente para o ladrilhamento com quadrados e a contagem de quadrados 
para determinar a área de figuras; em seguida buscavam-se meios mais 
econômicos do que a contagem, para calcular a área de retângulos e qua-
drados; eram introduzidas as unidades do sistema internacional de unida-
des e estabelecidas as fórmulas de cálculo da área de retângulos em fun-
ção dos comprimentos de seus lados; finalmente eram expostas as fórmu-
las de cálculo da área de triângulos, losangos, paralelogramos e trapézios. 
Ou seja, a abordagem proposta nos livros didáticos da época focalizava 



quase exclusivamente os quadros geométrico e numérico, de um ponto 
de vista estático (DOUADY; PERRIN-GLORIAN, 1989).6 

Alguns trabalhos realizados por membros do grupo Pró-grandeza 
(BARROS, 2006; FERREIRA, 2010; MELO, 2004; MORAIS; BELLEMAIN, 2010; 
SANTANA, 2006; SILVA, 2004; SILVA, 2011; TELES, 2007, entre outros) anali-
sam aspectos pontuais da abordagem de comprimento, área e/ou volume 
em livros didáticos brasileiros para o ensino regular ou para a Educação de 
Jovens e Adultos (CARVALHO, 2012). Em Bellemain (2002) apresentamos 
um primeiro estudo comparativo de escolhas de transposição didática 
em livros didáticos brasileiros e franceses. Pesquisas anteriores também se 
debruçaram sobre a abordagem de grandezas geométricas em livros didá-
ticos franceses, como Celi (2006). Tomamos os achados dessas pesquisas 
como ponto de partida, mas nenhum desses estudos havia focalizado a 
comparação entre o estudo desses objetos na França e no Brasil, sob a ótica 
da TAD e em conexão com condições e impedimentos de níveis superio-
res de codeterminação. Além disso, os livros didáticos são modificados ao 
longo do tempo. Escolhemos então analisar os livros didáticos que poten-
cialmente foram adotados nas turmas de 6º ano das escolas públicas brasi-
leiras, ou seja, aqueles que constam no guia de livros didático em vigor nos 
anos letivos 2012 e 2013 - o do PNLD 2011 (BRASIL, 2010).

Dentro do campo mais amplo das grandezas geométricas, esco-
lhemos investigar o estudo da área de figuras planas. Essa escolha justifi-
ca-se pelo conhecimento acumulado sobre a didática desse conceito ser 
mais amplo que aquele relativo a comprimento e a volume. Além disso, 
por um lado, o estudo isolado do comprimento não permitiria tocar em 
alguns aspectos conceituais relevantes e delicados como a relação com as 
estruturas multiplicativas, por exemplo, e por outro, o estudo do volume 
traz uma complexificação excessiva, por exemplo, ao exigir lidar com o 

6	 Douady e Perrin-Glorian constroem e experimentam uma engenharia didática cuja aborda-
gem da área rompe com aquela predominante nos livros didáticos da época, ou seja, passam 
a considerar no ensino a área como uma grandeza. Cabe questionar aqui se essa tendência a 
enfatizar o numérico está mantida nos livros didáticos atuais.



espaço euclidiano tridimensional. Nossa intenção na continuidade dessa 
pesquisa é ampliar e adaptar os estudos teóricos e empíricos realizados 
sobre a área para as demais grandezas geométricas, mas nesse momento, 
optamos por focar a área. 

Questionamos de que maneira os livros didáticos atuais na França 
e no Brasil abordam a área de figuras planas, confrontando, entre outros 
elementos, essas abordagens com a perspectiva proposta nas pesquisas 
em Educação Matemática. Para subsidiar essa análise, elaboramos um ins-
trumento teórico-metodológico – o filtro da grandeza área – apresentado 
no segundo tópico do presente capítulo.

Como já foi dito, o marco teórico dessa pesquisa é a teoria antro-
pológica do didático – TAD. Os elementos dessa teoria que foram mobili-
zados na pesquisa são brevemente discutidos a seguir.

Elementos da Teoria Antropológica do Didático

O germe inicial da TAD é a teoria da Transposição Didática, cujas primeiras 
ideias foram apresentadas por Yves Chevallard na Primeira Escola de Verão 
de Didática da Matemática realizada em julho de 1980. A evolução dessa 
teoria é discutida no primeiro congresso da TAD por Bosch e Gascón (2007, 
p. 387)7: 

O processo de transposição didática começa longe 

da escola, na escolha dos corpus de conhecimen-

tos que se deseja transmitir. Uma vez realizada essa 

escolha, gera-se um tipo trabalho claramente criativo 

– não uma mera ‘transferência’, adaptação ou simpli-

ficação – que se pode descrever como um processo 

de desconstrução e reconstrução dos diferentes 

7	 Todas as citações cuja língua original não é o português foram traduzidas pelos autores do 
capítulo.



elementos desses conhecimentos, com o objetivo 

de tornar-los ‘ensináveis’ preservando sua potência 

e funcionalidade.

As grandezas geométricas, e especificamente a área, fazem parte 
do currículo de Matemática no Ensino Fundamental brasileiro e nos níveis 
equivalentes na França. São, portanto, parte do corpo de conhecimentos 
que as sociedades desejam transmitir às novas gerações. Cabe, então, 
questionar se as maneiras como se propõe trabalhar esses conteúdos na 
escola permitem preservar sua potência e funcionalidade. 

Chevallard, Bosch e Gascón (2001) destacam que esse processo 
de reconstrução escolar da Matemática, modelizado na teoria pela noção 
de transposição didática, é imprescindível, pois as motivações que deram 
origem aos objetos matemáticos não são necessariamente significativas e 
adaptadas ao contexto escolar contemporâneo. Afirmam também a influ-
ência sobre esse processo, de leis que não dependem da vontade e das 
escolhas dos protagonistas da escola. 

O trabalho transpositivo é realizado por um coletivo que Chevallard 
(1985) denomina noosfera, o qual é composto pelos “responsáveis pelo 
desenho e implementação dos planos de estudo, pelos matemáticos aca-
dêmicos - produtores do conhecimento matemático, pelos membros do 
sistema de ensino (professores, em particular)” (BOSCH; GASCÓN, 2007, p. 
387-388). Esse processo de construção do saber pode ser modelizado em 
primeira instância por dois encadeamentos: o primeiro é do saber sábio 
(elaborado por uma instituição produtora) ao saber a ensinar (construído 
pela instituição transpositiva) e o segundo do saber a ensinar para o saber 
ensinado (elaborado pela instituição de ensino).

Bosch e Gascón (2007) observam que o trabalho da noosfera se 
realiza sob condições históricas e institucionais que nem sempre são fáceis 
de discernir. Acrescentam, ainda, que embora se torne necessário para que 
o ensino seja possível, ele gera restrições sobre o que é possível realizar 
com os objetos de saber na escola: “A limitação mais forte ocorre quando 
o processo de transposição não é capaz de manter ou recriar uma possível 



“razão de ser” dos conhecimentos que a escola se propõe a transmitir” 
(BOSCH; GASCÓN, 2007, p. 388) 

No caso dessa pesquisa, interrogamos como as escolhas de trans-
posição didática relativas às grandezas geométricas no Brasil e na França 
dão (ou não) visibilidade às razões de ser das grandezas geométricas, e, 
mais especificamente, à área. 

Uma primeira contribuição fundamental da Transposição Didática, 
segundo Bosch e Gascón (2007) é a ampliação da unidade empírica de 
análise da Didática da Matemática. O olhar da transposição didática evi-
dencia a necessidade de levar em consideração os fenômenos relativos 
à reconstrução da Matemática na escola, para interpretar o que acontece 
na sala de aula. E em decorrência disso, a não reduzir o campo de investi-
gação à matemática ensinada e aprendida na escola, mas, ao contrário, a 
incluir e problematizar a Matemática “a ensinar”, ou seja, aquela produzida 
pela noosfera, bem como a Matemática produzida pela comunidade cien-
tífica dos matemáticos: 

Dado que as matemáticas são um conhecimento que 

se usa, ensina, aprende, pratica, difunde em institui-

ções sociais, para entender as matemáticas escolares 

é necessário entender as razões que motivam e jus-

tificam seu ensino, e também o modo como essas 

matemáticas estão sendo interpretadas nas diferen-

tes instituições de produção, desenvolvimento, uso e 

difusão. (BOSCH; GASCÓN, 2007, p. 391). 

Visto que atividades matemáticas são realizadas em distintas insti-
tuições, Chevallard (1985) propõe o uso do plural “saberes” para 

distinguir o que seria o saber matemático ‘original’ 

ou ‘sábio’ produzido pelos matemáticos e outros 

pesquisadores; o saber matemático ‘a ensinar’ desig-

nado oficialmente pelos programas e documentos 



curriculares; o saber matemático ensinado pelos pro-

fessores em suas aulas; e o saber aprendido pelos 

estudantes no sentido de que podem dispor dele ao 

final do processo de aprendizagem para iniciar novos 

processos. (BOSCH; GASCÓN, 2007, p. 392).

Como se pode perceber, além dos elementos do esquema origi-
nal, Bosch e Gascón (2007) acrescentam o saber efetivamente aprendido 
pelos alunos. 

Como consequência dessa tomada de posição, a compreensão 
das dificuldades dos alunos deve incorporar a análise do modo como os 
saberes vivem na instituição de ensino e questionar o papel que as noções 
matemáticas desempenham nas atividades (matemáticas ou não) e a 
maneira como o estudo dos objetos é conduzido pelos professores. É pre-
ciso ir ainda mais longe 

porque esse saber é parte do saber a ensinar na escola, 

em que contextos e problemáticas se inscreve inicial-

mente, e o que justifica essa inscrição. Essa análise do 

saber a ensinar não pode fazer economia da origem, 

ou ‘razão de ser’ desta noção, por que se construiu 

inicialmente, em que âmbito, contexto ou problemá-

tica, e como participa do desenvolvimento do saber 

matemático, até chegar às possíveis funções da noção 

nas atividades (matemáticas e não matemáticas) que 

ocorrem na sociedade e que, em certo sentido, são o 

que justifica e legitima sua escolha como ‘saber a ensi-

nar’. (BOSCH; GASCÓN, 2007, p. 392-393).

O olhar da transposição didática leva a considerar que não basta 
analisar o saber a ensinar e o saber a ser ensinado. É necessário discutir e 
problematizar os modelos do saber acadêmico que dominam as institui-
ções educativas e construir modelos epistemológicos de referência para 



os objetos de estudo investigados, a partir dos dados empíricos das três 
instituições básicas consideradas: a comunidade acadêmica dos matemá-
ticos, o sistema educativo e a escola, o que Bosch e Gascón (2007, p. 394) 
representam pelo esquema a seguir:

Figura 2 – Esquema relativo à transposição didática

Fonte: Traduzido e adaptado de Bosch e Gascón (2007, p. 394).

Ainda nessa perspectiva, Chevallard (2007, p. 717) afirma que:

O que diz a teoria da transposição didática, em outros 

termos, é que não há referencial privilegiado, a par-

tir do qual observar, analisar, julgar o mundo dos 

saberes, e mais amplamente, das praxeologias. O 

‘saber acadêmico’ é ele mesmo uma função, não uma 

substância, do qual o pesquisador em didática deve 

expressamente se descentrar. Daí decorre que o tra-

balho do pesquisador em didática consiste, a cada 



vez, em construir uma referência nunca definitiva a 

partir da qual analisa as praxeologias cuja difusão está 

em estudo.

Nosso interesse se volta para a primeira etapa da transposição 
didática: 

estudo da formação do ‘texto de ensino’ que indica 

‘o conhecimento que deve ser ensinado’ por meio 

das produções da noosfera (programas oficiais, livros 

didáticos, recomendações para os professores, mate-

riais didáticos, etc.) e ressalta as condições e restri-

ções sob as quais o conhecimento se constitui e evo-

lui (ou se mantém fixo) no tempo. (BOSCH; GASCÓN, 

2007, p. 393).

Ou seja, no âmbito dessa pesquisa, nosso olhar focalizou a relação 
entre saberes científicos e saberes a ensinar em relação às grandezas geo-
métricas e mais especificamente em relação à área.

A segunda contribuição da Transposição Didática é, de acordo 
com Bosch e Gascón (2007), a modelização das atividades matemáticas 
e didáticas, em termos de objetos do conhecimento e relações com os 
objetos, na perspectiva da ecologia institucional dos objetos matemáticos 
(CHEVALLARD, 1992).

A modelização antropológica da atividade matemática 
(CHEVALLARD, 1992) vai se apoiar em alguns “termos primitivos”, dentre os 
quais, destacam-se inicialmente: os objetos de saber, as pessoas e as ins-
tituições. Os objetos são o termo mais genérico e, em particular, pessoas, 
posições, instituições são todos objetos. O objeto matemático em foco 
nessa pesquisa é a área. As instituições consideradas são o sexto ano do 
Ensino Fundamental brasileiro e a classe sixième na França.

O conhecimento entra em cena com a noção de relação. Chevallard 
(1992, p. 86) postula que “Um objeto existe a partir do momento em que 



uma pessoa X ou uma instituição I o reconhece como existente (para ela)”, 
ou dito de outra maneira, um objeto O existe “se pelo menos uma pessoa 
ou uma instituição tiver uma relação com esse objeto”. Chevallard (2007, p. 
710) explica que “entrava – e entra – na relação de X com O tudo o que X 
é levado a fazer com O, inclusive o que a pessoa pensa, diz ou até sonha 
em relação a O”. Conhecer um objeto, no sentido da TAD significa ter uma 
relação com o objeto (CHEVALLARD, 1992). 

A relação institucional a um objeto é modelada a partir das práticas 
vivenciadas na instituição nas quais o objeto intervém. Analogamente, a 
relação pessoal de um indivíduo com um objeto de saber é caracterizada 
pela maneira como esse indivíduo conhece esse objeto e pelas práticas que 
vivencia com esse objeto. As relações pessoais que os indivíduos estabele-
cem com os objetos, dependem das relações institucionais com esses obje-
tos, nas instituições das quais ele é sujeito (CHEVALLARD, 1992). Quando 
um indivíduo se torna sujeito de uma instituição, sua relação pessoal com 
os objetos que existem nessa instituição é modificada, pois passa a sofrer a 
influência das condições e imposições próprias da relação institucional com 
esse objeto nessa instituição. A aprendizagem é vista na TAD como modifi-
cação da relação pessoal com um objeto (CHEVALLARD, 1992). 

Outro elemento posto na TAD é a noção de posição. No caso 
de instituições didáticas (nas quais há uma intenção de modificação da 
relação com o saber), há as posições básicas de professor e de aluno e as 
relações institucionais com os objetos de saber dependem da posição 
ocupada pelos sujeitos. Para Chevallard (1992), um sistema didático (SD) é 
constituído de sujeitos da instituição (I) que ocupam nesse sistema as posi-
ções de professor (P) e aluno (A) e objetos (O) cuja aprendizagem é visada 
na instituição. Neste mesmo texto, Chevallard explicita que um sistema 
didático não vive num vácuo. Depende de outros sistemas didáticos e da 
existência de um ambiente sistêmico – um sistema de ensino - que lhe dá 
condições de existência.

A caracterização da relação institucional com os objetos de saber 
vai se apoiar na noção de organização praxeológica ou praxeologia. A 
TAD postula que “a atividade matemática deve ser interpretada como 



uma atividade humana e como consequência propõe um modelo geral 
das atividades humanas que formula em termos de praxeologia” (BOSCH; 
GASCÓN, 2007, p. 397).

Uma praxeologia, segundo Chevallard (2002a) é um modelo 
de quatro componentes interligados [T, τ, θ, Θ]. T representa um tipo de 
tarefa, τ representa uma técnica que permite cumprir tarefas do tipo T, θ 
representa uma tecnologia que permite explicar a técnica e Θ representa 
uma teoria que justifica a tecnologia. Esses quatro componentes articu-
lam-se em torno de dois blocos:

•	 Um bloco prático-técnico [T, τ], que designa o saber-fazer (do 
latim práxis) e consiste na associação entre um tipo de tarefa 
e uma técnica;

•	 Um bloco tecnológico-teórico [θ, Θ], que designa o saber (do 
latim logos) resultado da articulação entre a tecnologia e a 
teoria.

Chevallard acrescenta que o uso do termo praxeologia sugere a 
intenção de destacar a interdependência entre as dimensões práxis e logos.

A organização matemática (OM) em torno de um tipo de tarefa 
[T, τ, θ, Θ] é dita uma organização pontual. O agrupamento de OM pon-
tuais em torno de uma tecnologia vai gerar uma praxeologia local [Ti, τi, 
θ, Θ]. Uma praxeologia gerada pela junção de várias praxeologias locais 
em torno de uma teoria é chamada praxeologia regional [Tij, τij, θj, Θ]. 
Finalmente, a praxeologia global [Tijk, τijk, θjk, Θk] resulta da agregação de 
várias organizações matemáticas regionais (CHEVALLARD, 2007).

A análise em termos de praxeologia fornece um instrumento não 
apenas teórico, mas também metodológico para caracterizar o que se faz 
em uma instituição com certo objeto de saber. Mas a TAD propõe também 
interrogar a razão de existência das praxeologias na instituição, ou seja, 
o que motiva que essa praxeologia seja instalada e não outra num certo 
período na instituição. Essa natureza de questionamento conduz a uma via 
importante dentro da TAD, chamada problemática ecológica. Em analogia 



com o campo da ecologia, nessa linha, questionam-se as condições de 
vida dos objetos de saber nas instituições, o que leva a discutir como os 
objetos institucionais interagem e que funções cumprem na instituição. 
A problemática ecológica, segundo Artaud (1998, p. 101) é “um meio de 
questionar o real. O que existe e porquê? Mas também o que não existe e 
porquê? O que poderia existir? Sob que condições? Inversamente, sendo 
dado um conjunto de condições, que objetos são levados a viver ou ao 
contrário são impedidos de viver nessas condições?”. Ainda segundo essa 
autora, a problemática ecológica, no seio da TAD vai fornecer ao pesquisa-
dor um meio para tomar distância em relação à ilusão de transparência e 
observar as relações de dependência dos objetos que investiga. 

A Didática para Chevallard (2011, p. 27) é “a ciência das condições, 
impedimentos e restrições da difusão das praxeologias nas instituições 
da sociedade”. Nessa perspectiva, os fenômenos de difusão dos saberes 
matemáticos situam-se na vida em sociedade e o campo de estudo dos 
pesquisadores em didática se estende muito além dos intramuros da sala 
de aula. 

No coração da Didática, estão os meios possíveis de difusão dos 
saberes matemáticos, os entraves a serem superados para permitir essa difu-
são. Um dos aspectos importantes a serem observados é a articulação entre 
o fazer (modelado pelo bloco práxis) e o dizer (modelado pelo bloco logos). 

Quando se manifesta uma intenção didática relativa a uma orga-
nização matemática (OM), forma-se um sistema didático, no qual uma ins-
tituição ensinada tem por tarefa estudar a OM e uma instituição ensinante 
tem por função dirigir o estudo dessa OM. O estudo e a ajuda ao estudo 
de Organizações Matemáticas não são independentes de condições, res-
trições, impedimentos próprios ao modo como a instituição lida com os 
objetos em jogo, os quais dependem inclusive de elementos mais amplos 
da cultura na qual essa instituição está imersa. 

Chevallard (2002a) propõe analisar o processo de estudo de orga-
nizações matemáticas pontuais [T, τ, θ, Θ] com a noção de praxeologia didá-
tica, a qual se apoia na caracterização de seis momentos do estudo: Primeiro 
encontro com o tipo de tarefa T; Exploração de T e surgimento da técnica τ; 



Construção do bloco tecnológico-teórico; Institucionalização; Trabalho da 
organização matemática; Avaliação. Essa organização em momentos não 
pressupõe uma sequência cronológica rígida. Indica apenas que, em algum 
momento do estudo essas funções deverão ser cumpridas.

Nessa pesquisa procuramos caracterizar organizações matemáti-
cas e didáticas relativas ao objeto área de figuras planas em livros didáticos 
de 6º ano (e sixième).

Bosch e Gascón (2007) evidenciam uma terceira contribuição da 
Transposição Didática e da TAD – a escala de níveis de codeterminação – 
representada pelo esquema a seguir:

Figura 3 – Esquema relativo aos níveis de codeterminação do didático

Fonte: Traduzido e adaptado de Chevallard (2002b) e Bosch e Gascón (2007).



A análise da ecologia das praxeologias matemáticas e didáticas 
leva a postular a necessidade de considerar condições e restrições oriun-
das dos diversos níveis interligados. As praxeologias pontuais, locais, regio-
nais e globais correspondem respectivamente aos níveis da questão, do 
tema, do setor e do domínio, os quais são ditos níveis inferiores da escala 
de codeterminação (BOSCH; GASCÓN, 2007). Mas as possibilidades de vida 
das praxeologias matemáticas e didáticas dependem também de condi-
ções e restrições oriundas dos demais níveis de codeterminação didática.

Artigue e Winslow (2010) destacam a importância de considerar 
os diferentes níveis de codeterminação didática na realização de análises 
comparativas entre diferentes instituições.

No caso da nossa pesquisa, interrogamos que condições e restri-
ções referentes ao livro didático e ao currículo, pesam sobre o modo como 
é conduzido o estudo das praxeologias relativas às grandezas geométricas 
e mais especificamente à área no Ensino Fundamental no Brasil e no nível 
de ensino equivalente na França.

Como já foi dito, a entrada privilegiada nessa pesquisa é a análise 
de livros didáticos. Chaachoua e Comiti (2010) discutem o papel da análise 
de livros didáticos na TAD e defendem que se trata de um elemento impor-
tante a considerar na caracterização da relação institucional com os objetos 
matemáticos. Explicitam, ainda, que a análise ecológica de um objeto de 
saber se organiza em torno de duas noções: “o habitat que designa os luga-
res de vida e o ambiente conceitual desse objeto do saber e o nicho que 
designa a função desse objeto no sistema de objetos com os quais ele inte-
rage” (CHAACHOUA; COMITI, 2010, p. 775). Esses autores destacam também 
a necessidade de explicitar o contexto de produção dos livros didáticos. No 
nosso caso, no sistema educacional brasileiro, estamos em um momento de 
estabilidade do sistema, uma vez que os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(BRASIL, 1997, 1998) estão em vigor há aproximadamente 15 anos. Mas pre-
cisamos discutir, em um nível mais macro, o papel que os PCN e o PNLD 
desempenham nas escolhas de transposição didática dos livros didáticos. 
Além disso, em um nível mais micro, pretendemos caracterizar o nicho e 
o habitat das grandezas geométricas na França e no Brasil. Chaachoua e 



Comiti (2010, p. 786) destacam, ainda, que a análise comparativa de livros 
didáticos de diferentes instituições permite “fazer ressurgir as razões de ser 
de certos objetos, que não enxergamos mais se permanecemos na nossa 
própria instituição”. Essa observação conforta nossa escolha de realizar 
uma análise comparativa de livros didáticos franceses e brasileiros. 

Delimitação do objeto de pesquisa

Como já foi dito, nosso interesse se volta para o estudo das grandezas geo-
métricas no Ensino Fundamental brasileiro e nos níveis equivalentes na 
França, com foco na grandeza área de figuras planas. A escolha do 6º ano 
do Ensino Fundamental justifica-se por se tratar de um momento de tran-
sição entre os Anos Iniciais e os Anos Finais do Ensino Fundamental.

Com base no exposto, o objetivo geral desta pesquisa foi: 
Caracterizar e buscar elementos explicativos para as escolhas de 

transposição didática dos livros didáticos atuais acerca da área de figuras 
planas no 6º ano do Ensino Fundamental brasileiro e no nível equivalente 
na França (classe de sixième). 

Para atingir esse objetivo geral foram definidos os seguintes obje-
tivos específicos:

•	 Caracterizar as instituições em foco: sexto ano do Ensino 
Fundamental brasileiro e classe de sixième francesa.

•	 Analisar o papel dos livros didáticos nas instruções oficiais 
francesas e brasileiras.

•	 Construir um instrumento teórico-metodológico de análise 
do ensino da área de figuras planas: o filtro da grandeza área.

•	 Caracterizar, com base no filtro da grandeza área, a relação 
institucional com o objeto área nas instituições sexto ano do 
Ensino Fundamental brasileiro e sixième na França.

•	 Identificar elementos da razão de ser das grandezas geométri-
cas no Ensino Fundamental brasileiro atual e na école élémen-
taire e collège na França.



•	 Estabelecer conexões entre as condições, impedimentos e 
restrições que pesam sobre as escolhas de transposição didá-
tica, oriundas de níveis superiores de codeterminação didática 
nos sistemas educativos francês e brasileiro e a relação institu-
cional com o objeto área expressa nos livros didáticos.

Breve caracterização das instituições 

Este estudo teve por objetivo caracterizar as instituições em foco - sexto 
ano do Ensino Fundamental e classe de sixième - situando-as em um con-
texto mais amplo. 

No caso do Brasil, consideramos ao mesmo tempo o âmbito do 
país e o do estado de Pernambuco. Essa escolha justifica-se pelo fato de 
que a definição de currículos oficiais em nosso país se dá em diversos 
níveis, dentre os quais o federal e o estadual.

A fim de comparar os sistemas educativos francês e brasileiro, 
buscamos alguns dados estatísticos sobre os dois países, tanto em bases 
de domínio público como a Wikipédia, como nos sites oficiais do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e a instituição equivalente na 
França – Institut National de la Statistique et des Etudes Economiques 
(INSEE), bem como nos sites dos Ministérios de Educação dos dois países. 
No caso da França, consultamos também o code de l’éducation que agrupa 
e organiza as leis e normas que dizem respeito à educação e encontra-se 
no site do poder legislativo francês. 

Para dar uma visão mais ampla da educação no Brasil, dois docu-
mentos tiveram uma importância central: a Constituição Federal e a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN 9394/96 (BRASIL, 1996). 
Foram analisadas as versões originais desses documentos (as quais datam de 5 
de outubro de 1988 e 20 de dezembro de 1996, respectivamente) e as versões 
em vigor após algumas alterações (versão da Constituição que data de 29 de 
março de 2012, e a 5ª edição, publicada pela Câmara dos Deputados em 2010, 
da LDB). No caso da Constituição Federal, foi analisado, mais precisamente o 



extrato que diz respeito à Educação, ou seja, a seção I do capítulo III (Da edu-
cação da cultura e do esporte, do título VIII – da ordem social).

(a)	 Duas realidades bastante diferentes

O quadro a seguir apresenta e permite comparar alguns dados 
relativos à França, ao Brasil e ao estado de Pernambuco.

Quadro 1 – Comparação entre a França, o Brasil e Pernambuco

França Brasil Pernambuco
Área8 em km2 675.417 8.514.877 98.311
População 
estimada

65.350.000 193.946.886 8.796.032

PIB (em milhões 
de dólares 
americanos)

2.808.265 
(5º lugar)9

2.517.927 
(6º lugar)

38,7 (por volta de 78 
milhões de reais)

PIB per capita10 44.008 USD
(19º lugar)

12.789 USD 
(54º lugar)

4.393 USD (por volta 
de R$9000,00)

IDH 0,872
(14º lugar)

0,699
(73º lugar)

23º lugar entre os 
estados brasileiros11

Decomposição 
territorial / 
administrativa12

36570 municípios
96 departamentos 
22 regiões

5564 municípios 
27 unidades da 
federação

185 municípios

Fonte: organização dos dados dos autores do capítulo, a partir de informações coletadas 
em 2013 na wikipedia, no IBGE e no site do INSEE. 8 9 10 11 12

8	 Dos 675.417 Km² de área do território francês, 552.000 Km2 na França metropolitana.

9	 Posições da França e do Brasil, nas classificações dos países quanto ao PIB e ao PIB per capita.

10	 Os dados relativos ao PIB e ao PIB per capita da França e do Brasil foram extraídos do relatório 
do FMI publicado em 2012, em referência ao ano de 2011 (consultado na Wikipédia)

11	 Houve uma mudança metodológica no cálculo do IDH por país e essa mudança ainda não foi 
incorporada pelo IBGE no cálculo por estados. Por isso, o valor absoluto fica um pouco sem 
sentido, na comparação com o IDH brasileiro, o que nos levou a optar pela posição relativa do 
estado de Pernambuco, em relação aos demais estados brasileiros.

12	 No caso da França, para essa rubrica, só foram considerados os dados da França metropolitana.



Foram considerados a área dos territórios, a população estimada, 
o Produto Interno Bruto (PIB), o PIB per capita (razão entre o PIB e a popu-
lação), o IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) e a decomposição 
territorial-administrativa. Em alguns casos, para situar melhor os dados, 
foram tomados os valores absolutos, mas foram também explicitadas as 
posições dos dois países na classificação mundial, bem como a posição de 
Pernambuco, no Brasil.

Se a área do território brasileiro é mais de 12 vezes a da França13, a 
população brasileira é apenas o triplo da francesa. Tal diferença se explica 
entre outros fatores, pelo fato de a Floresta Amazônica ocupar aproxima-
damente 5 milhões e meio de quilômetros quadrados. O PIB brasileiro é 
relativamente próximo do francês, mas, se tomamos o PIB per capita como 
critério, observamos uma diferença bastante nítida: o francês é mais de 
três vezes o brasileiro e suas posições na classificação mundial são bas-
tante distintas. Do mesmo modo, na classificação mundial relativa ao 
Desenvolvimento Humano, a França ocupa a 14ª posição, enquanto o 
Brasil ocupa a 73ª. É importante sublinhar que dentre os fatores conside-
rados no cálculo do IDH, há o nível de escolarização. Esses dois países são 
também nitidamente diferentes, quanto à organização territorial e admi-
nistrativa. Embora a área territorial e a população brasileiras sejam maio-
res, a quantidade de municípios na França é quase seis vezes a quantidade 
brasileira. Todas essas características têm provavelmente impactos sobre o 
modo como o sistema educativo é estruturado, indicando condições e res-
trições que pesam sobre o ensino da Matemática e mais especificamente 
sobre o ensino do objeto área no 6º ano.

O estado de Pernambuco ocupa aproximadamente 1% do território 
nacional e sua população representa por volta de 4,5% da população brasi-
leira. Embora sua participação no PIB nacional seja de pouco mais de 2%, na 
classificação dos estados, Pernambuco se encontra em 10º lugar. Como se 

13	 A área indicada no quadro inclui os territórios ultramarinos, Guadalupe, Martinica. Considerando 
apenas a França metropolitana (cuja área é de aproximadamente 550 mil quilômetros quadra-
dos), essa razão é maior que 15.



sabe, por razões históricas, a riqueza ainda é extremamente concentrada na 
região Sudeste e no estado de São Paulo. O PIB per capita de Pernambuco 
no período em que foi realizada a pesquisa representava por volta de 1/₃ 
do PIB per capita brasileiro e em torno de 1/₁₀ do PIB per capita francês. Do 
mesmo modo, o IDH pernambucano era um dos mais baixos do Brasil. 

(b)	 A educação nos dois países

A leitura do code de l’éducation14 mostra que na França:

•	 a instrução é obrigatória de seis a dezesseis anos (article L131-
1) e deve ser assegurada prioritariamente em estabelecimen-
tos de ensino (article 131-1-1); 

•	 as crianças a partir de três anos devem ser acolhidas em uma 
escola maternal, se suas famílias fizerem a demanda (article 113-1);

•	 a escolaridade obrigatória deve garantir a cada aluno o domí-
nio de uma base de conhecimentos e competências – o socle 
commun15 – indispensáveis para o prosseguir sua forma-
ção, construir um futuro pessoal e profissional e ter sucesso 
em sua vida em sociedade. Esta base compreende, entre 
outros componentes o «domínio dos principais elementos da 
Matemática», «uma cultura humanista e científica que permita 
o livre exercício da cidadania» e o “domínio das técnicas usuais 
da informação e da comunicação” (article122-1-1);

•	 o artigo 122-1-1 postula, ainda, que esses conhecimen-
tos e competências são determinados pelo Haut Conseil de 

14	 Disponível em: http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT0000060711 
91&dateTexte=20110201 (consultado em 29 de outubro de 2012)

15	 «La scolarité obligatoire doit au moins garantir à chaque élève les moyens nécessaires à l’acqui-
sition d’un socle commun constitué d’un ensemble de connaissances et de compétences qu’il 
est indispensable de maîtriser pour accomplir avec succès sa scolarité, poursuivre sa formation, 
construire son avenir personnel et professionnel et réussir sa vie en société.»



l’éducation e a aquisição do socle commun pelos alunos é ava-
liada e considerada no prosseguimento da escolaridade.

•	 o ensino escolar (maternelle, élémentaire, collège e lycée) é gra-
tuito (article L-132) e laico (L – 141)

•	 os estabelecimentos de ensino de primeiro e segundo graus 
podem ser públicos ou privados (article 151-3).

No que diz respeito à gestão da educação e à divisão de respon-
sabilidades na França, a formação e remuneração dos professores são da 
alçada do governo federal, bem como a determinação dos programas 
curriculares. A gestão dos estabelecimentos escolares fica a cargo dos 
municípios, departamentos ou regiões. O ensino primário tem duas eta-
pas a école maternelle que acolhe crianças de 3 a 5 anos e a école élémen-
taire voltada para crianças de 6 a 9 anos. O ensino secundário também se 
organiza em duas etapas: a primeira chamada collège é finalizada com a 
submissão dos alunos a um exame nacional chamado Brevet e a segunda 
etapa, chamada lycée, é concluída com exames nacionais, o baccalauréat 
(profissional, tecnológico ou geral), e o certificado de aptidão profissional, 
no caso do ensino agrícola. Por volta de 17% dos alunos do ensino primário 
e secundário são escolarizados atualmente em estabelecimentos de rede 
privada, sendo a maior parte destes submetida a contrato de associação 
com o Estado e frequentemente confessionais.

A leitura da Constituição Federal brasileira em vigor mostra que:

•	 A educação é um direito de todos e um dever do Estado e da 
família (art. 205);

•	 A educação visa o desenvolvimento pessoal, a preparação 
para o exercício pleno da cidadania e a qualificação para o tra-
balho (art. 205);

•	 Dentre os princípios que regem o ensino (art. 206), encon-
tramos a igualdade de acesso e de permanência na escola, a 
liberdade pedagógica, a coexistência de estabelecimentos de 
ensino públicos e privados, a gratuidade nas escolas públicas, 



a garantia de um padrão de qualidade, a valorização dos pro-
fissionais da educação escolar;

•	 O Estado deve garantir entre outros a educação básica obriga-
tória e gratuita de 4 a 17 anos (art. 208) inclusive promovendo 
para aqueles que não tiveram acesso na idade própria, a uni-
versalização progressiva do Ensino Médio gratuito, a oferta do 
ensino regular noturno, o apoio, em todas as etapas da esco-
larização básica, por meio de programas suplementares de 
material didático escolar, transporte, alimentação e assistência 
à saúde;

•	 Conteúdos mínimos devem ser estabelecidos no nível de 
Ensino Fundamental para garantir a formação básica comum 
e o respeito dos valores culturais e artísticos nacionais e regio-
nais (art. 210);

•	 A União, os estados da federação e os municípios organizam 
colaborativamente seus sistemas de ensino (art. 211);

•	 O governo federal é responsável pela organização do sistema 
federal de ensino, financia os estabelecimentos públicos fede-
rais e exerce um papel na redistribuição, de modo a garantir 
igualdade de condições e um padrão mínimo de qualidade, 
por meio de assistência técnica e financeira aos demais níveis 
(art. 211, § 1º);

•	 Os municípios são encarregados prioritariamente do Ensino 
Fundamental e da Educação Infantil (art. 211, § 2º);

•	 Os estados e o Distrito Federal são responsáveis prioritaria-
mente pelo Ensino Fundamental e Médio (art. 211, § 3º);

•	 Os três níveis de gestão devem definir as colaborações neces-
sárias para garantir a universalização do acesso ao ensino 
obrigatório;

•	 O governo federal deve investir pelo menos 18% de seu orça-
mento na educação e os demais níveis de gestão são obriga-
dos a investir no mínimo 25% de seus orçamentos em educa-
ção. A universalização do acesso e a garantia de um padrão de 



qualidade e equidade nos termos do plano nacional de educa-
ção são prioridades (art. 212);

•	 É definido (art. 214) que um plano nacional de educação deve 
ser estabelecido, por períodos de 10 anos, para determinar as 
metas, as estratégias de implementação a serem realizadas, em 
regime colaboração pelos sistemas de ensino nos diferentes 
níveis, visando, entre outros, erradicar o analfabetismo, univer-
salizar o acesso à escola e melhorar a qualidade do ensino.

A LDB 9394/1996 reafirma os princípios declarados na Constituição, 
torna-os mais precisos e acrescenta alguns elementos. No que se segue, 
vamos concentrar os comentários sobre o que é específico da LDB em rela-
ção à Constituição.

Desde o princípio, fica claro que a Educação é compreendida em 
sentido mais amplo, mas a LDB regulamenta a educação escolar. Dito 
isso, dentre os princípios que regem o ensino, além daqueles expressos 
na Constituição, podemos destacar a valorização da experiência extra-
-escolar e a relação entre educação escolar, trabalho e práticas sociais. A 
garantia da qualidade, a pluralidade de ideias e concepções pedagógicas 
e a valorização dos profissionais da educação escolar são reafirmadas. No 
artigo 4° da LDB 9394/96, é explicitado o dever do Estado de garantir, entre 
outros, o acesso ao Ensino Fundamental, o acesso aos materiais didáticos 
escolares (item VIII) e o controle da qualidade do ensino (item IX). 

O título IV da LDB diz respeito à organização da educação nacio-
nal e à divisão de responsabilidades entre União, estados e municípios. 
Entre as atribuições da União (art. 9°), há a elaboração do Plano Nacional 
de Educação e o estabelecimento de recomendações curriculares para a 
Educação Básica. Tais recomendações devem ser consideradas pelos demais 
níveis de gestão na definição de conteúdos mínimos a serem assegurados a 
todos a fim de garantir uma formação comum a todos os brasileiros.

A educação escolar é estruturada em dois níveis: Educação Básica 
e Educação Superior. A Educação Básica, por sua vez, é estruturada em três 
etapas: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio.



A etapa em foco nessa pesquisa é o Ensino Fundamental. No 
artigo 23 da LDB é explicitado que esse nível pode ser organizado por clas-
ses anuais, semestrais, ciclos ou outros critérios referentes à idade assim 
como outras formas de agrupamento se for conveniente para o processo 
de ensino e aprendizagem. O calendário escolar deve se adaptar às par-
ticularidades locais inclusive climáticas e econômicas, sendo garantida a 
quantidade de horas e dias letivos preconizada por lei: 800 horas distribu-
ídas em 200 dias de trabalho efetivo por ano. 

O artigo 26 estabelece que o currículo do Ensino Fundamental e 
Médio deve ter uma base nacional comum a ser completada por cada sis-
tema de ensino (dos estados e municípios) e cada estabelecimento escolar, 
o que consiste em uma parte diversificada devido às peculiaridades regio-
nais e locais da sociedade, da cultura, da economia e do público. Os currí-
culos devem integrar obrigatoriamente o estudo da Língua Portuguesa, da 
Matemática, de conhecimentos do mundo físico e natural e da realidade 
social e política, especialmente a brasileira. 

O Ensino Fundamental é obrigatório e tem duração de nove anos, 
a partir dos seis anos de idade (inicialmente era previsto que essa etapa 
tivesse duração de oito anos, a partir dos sete anos de idade, mas o art. 
32 da LDB foi modificado pela Lei 11274 de fevereiro de 2006). O objetivo 
central dessa etapa da escolaridade é a formação do cidadão, por meio do 
domínio, entre outros, da língua e do cálculo.

Embora date do final da década de 1990, o documento ainda em 
vigor no Brasil, que traz as recomendações curriculares a nível nacional 
são os Parâmetros Curriculares Nacionais. Na introdução dos PCN (BRASIL, 
1997), é explicitado que esse documento foi concebido para permitir a 
busca de um referencial comum de qualidade para todo o país, ao mesmo 
tempo em que respeita a diversidade sócio-cultural das regiões.

Por sua natureza aberta, configuram uma proposta 

flexível, a ser concretizada nas decisões regionais e 

locais sobre currículos e sobre programas de transfor-

mação da realidade educacional empreendidos pelas 



autoridades governamentais, pelas escolas e pelos 

professores. Não configuram, portanto, um modelo 

curricular homogêneo e impositivo, que se sobrepo-

ria à competência político-executiva dos Estados e 

Municípios, à diversidade sociocultural das diferentes 

regiões do País ou à autonomia de professores e equi-

pes pedagógicas. (BRASIL, 1997, p. 13).

Os parâmetros, contrariamente ao Programa francês, não têm 
caráter obrigatório, mas um status de recomendação e de base comum 
a ser complementada nos diferentes níveis de gestão (estados e municí-
pios). No texto dos PCN, os conteúdos são organizados em quatro ciclos 
de aprendizagem (de dois anos cada). O documento referente aos quatro 
primeiros anos dessa etapa (antigas 1ª a 4ª séries) foi publicado em 1997 
e aquele referente aos quatro últimos anos dessa etapa (antigas 5ª a 8ª 
séries) foi publicado em 1998. Em 2006, a Lei 11.274 determina que essa 
etapa deve ter nove anos de duração e começar aos seis anos (abrangendo 
o que antes era o último ano da Educação Infantil – pré-escola): a organi-
zação por ciclos perde sua força e passa a vigorar uma nova nomenclatura 
para cada classe: 1º ao 9º anos do Ensino Fundamental. Os livros didáti-
cos são estruturados por anos, a Lei 11.274 determina a duração do Ensino 
Fundamental sobre os critérios de idade e duração, mas as instruções ofi-
ciais em vigor a nível nacional, nas quais há explicitação de objetivos de 
aprendizagem e conteúdos a serem abordados, são ainda os PCN, os quais 
estão organizados por ciclos. Essa flexibilidade é garantida pela LDB e gera 
condições que pesam sobre a organização do estudo de objetos matemá-
ticos na escola.16

16	 Desde 2013, quando essa pesquisa foi realizada, outras políticas públicas relativas à educação 
foram implementadas: foi aprovado o Plano Nacional de Educação, está em discussão a Base 
Nacional Comum Curricular, etc. Em etapas posteriores da pesquisa a influência dessas políti-
cas deverá ser considerada.



O quadro abaixo explicita brevemente as correspondências entre 
as classes no sistema educativo atual na França e no Brasil.

Quadro 2 – Comparação entre o Ensino Fundamental brasileiro e os níveis 
equivalentes na França

Brasil

Ensino Fundamental

Anos Iniciais do Ensino Fundamental
Anos Finais do Ensino 
Fundamental

1° ano 2° ano 3° ano 4° ano 5° ano 6° ano 7° ano 8° ano 9° ano

França

CP CE1 CE2 CM1 CM2 6ème 5ème 4ème 3ème

Ecole élémentaire 
(última etapa do ensino primário)

Collège
(primeira etapa do ensino 
secundário)

Fonte: autores do capítulo.

Como se pode observar, a classe em foco nessa pesquisa, o 6º 
ano no Brasil, é a primeira da segunda etapa do Ensino Fundamental e a 
primeira do nível collège na França (sixième)17. A estrutura da escolariza-
ção tem aspectos semelhantes e algumas especificidades. A duração e o 
tempo de permanências (em anos) da criança na escola são bastante próxi-
mos. O sexto ano corresponde a uma transição entre etapas em ambos os 
países, mas essa transição é mais marcada no sistema francês. No caso do 
sistema brasileiro, o Ensino Fundamental com suas duas etapas (anos ini-
ciais e anos finais) é visto como um todo, enquanto no francês a école élé-
mentaire é a segunda etapa do ensino primário (a primeira etapa é a escola 
maternal) e o collège é a primeira etapa do ensino secundário (sendo a 
segunda etapa o equivalente ao Ensino Médio brasileiro). 

17	 Para tornar a leitura mais fluida, a partir daqui, sempre que fizermos referência à classe de 
sixième no sistema francês, utilizaremos o equivalente no sistema brasileiro: 6º ano.



O conjunto de dados e observações acima permite delinear 
alguns aspectos importantes acerca das condições institucionais do 
ensino no 6º ano:

•	 as realidades social e econômica da França, do Brasil e do 
estado de Pernambuco são bastante distintas;

•	 em ambos os países a instrução é obrigatoria e gratuita nos 
estabelecimentos públicos e a Matemática está incluída entre 
os componentes básicos do currículo obrigatório;

•	 a divisão de responsabilidades entre a União e demais níveis 
de gestão (estados e municípios, no Brasil; régions, departe-
ments e communes, na França) se faz em ambos os países, mas 
de maneiras distintas;

•	 na França, a União estabelece programas curriculares nacio-
nais que são seguidos por todo o sistema de ensino, enquanto 
no Brasil, a União apenas estabelece recomendações e uma 
base curricular comum, a ser completada nos níveis estadual e 
municipal, bem como nos estabelecimentos escolares – a pre-
ocupação com a diversidade cultural e social é expressa nos 
documentos oficiais brasileiros enquanto esse aspecto não foi 
observado nos documentos franceses analisados;

•	 no Brasil, os documentos oficiais expressam a necessidade de 
garantia de um padrão de qualidade e a responsabilidade do 
Estado no fornecimento de material didático, o que, a nosso 
ver, justifica a existência de uma política de Estado relativa ao 
livro didático – o PNLD (Programa Nacional do Livro Didático). 
Isso não foi observado nos documentos franceses;

•	 a formação para o exercício pleno da cidadania, para o pros-
seguimento dos estudos e para a profissionalização estão pre-
sentes nos documentos oficiais de ambos os países.

A partir daqui, nosso interesse se volta explicitamente para o ensino 
da grandeza área. O tópico 3 discute o instrumento teórico metodológico 



de análise intitulado “filtro da grandeza área”, construído nessa pesquisa. 
No quarto e quinto tópicos são apresentados os resultados das análises de 
livros didáticos do 6º ano franceses e brasileiros, segundo critérios compo-
nentes do filtro. Ao final, procuramos estabelecer conexões entre as carac-
terísticas da relação institucional com o objeto área no 6º ano no Brasil e 
na França, identificadas por meio das análises dos livros e as condições e 
restrições oriundas da análise das condições institucionais de níveis supe-
riores de codeterminação.

O filtro da grandeza área

Para nortear as análises do ensino da área de figuras planas, foi elabo-
rado um instrumento teórico metodológico chamado filtro da grandeza 
área. Esse instrumento corresponde a uma instanciação do filtro das 
grandezas (ANWANDTER-CUELLAR, 2012), o qual por sua vez, foi constru-
ído em analogia ao filtro do numérico (BRONNER, 2007; LARGUIER, 2009). 
O filtro da grandeza área, construído com base no filtro das grandezas 
e em diálogo com a revisão de literatura sobre o ensino e aprendiza-
gem das grandezas geométricas (brevemente apresentada no item 1.1 
desse capítulo), fornece uma grade de descrição e análise das relações 
institucionais ao objeto área. O filtro das grandezas produzido na tese de 
Nathalie Anwandter-Cuellar sob a orientação de Alain Bronner é esque-
matizado a seguir:



Figura 4 – Filtro das grandezas 

Fonte: Anwandter-Cuellar (2012).

A ideia central do filtro é ao mesmo tempo fornecer um quadro 
para a consideração de componentes importantes do ensino dos objetos 
matemáticos e tomar cada entrada de maneira relativamente indepen-
dente, de modo a compor uma análise em que os vários componentes 
se cruzam e se complementam. Assim, ao investigar o ensino do objeto 
«área de figuras planas», com base no filtro das grandezas interrogamo-
-nos sobre alguns aspectos:



Quais os objetos em jogo? Quais as razões de ser da área no 
ensino? Como são (ou não) contempladas as suas dimensões enquanto 
instrumento e enquanto objeto? Como são consideradas as interrelações 
da área com outros objetos (do domínio das grandezas e medidas, de 
outros domínios da Matemática, de outras disciplinas escolares, de práti-
cas sociais extra-escolares)? Que praxeologias matemáticas são trabalha-
das em torno desse objeto? Que praxeologias didáticas são construídas 
em torno dessas organizações matemáticas? Que práticas de avaliação são 
trabalhadas no ensino da área?

Um arcabouço geral é construído, com base nas pesquisas anterio-
res sobre o ensino e a aprendizagem da área ou das grandezas e medidas 
de modo mais amplo. O filtro tem natureza dinâmica e é sistematicamente 
enriquecido pelos estudos teóricos e empíricos.

a)	 Principais objetos

No que diz respeito aos objetos em jogo, retomamos parcialmente 
a categorização dos objetos proposta por Brousseau (2002) para o domí-
nio das grandezas e medidas, instanciando-a no caso da grandeza área:

As superfícies: objetos geométricos dos quais a área é um atri-
buto. Em relação às superfícies, um aspecto importante a ser destacado é a 
distinção frequentemente esquecida entre os objetos concretos (superfície 
de uma mesa, por exemplo) e os objetos abstratos (quadrado, retângulo, ...); 

As áreas: trata-se de um tipo de grandeza, que se relaciona com 
outros tipos de grandeza geométrica: comprimento, volume, abertura 
de ângulo. Esse termo vai designar tanto o tipo de grandeza como um 
valor particular desse tipo de grandeza (por exemplo, a área de um qua-
drado dado); 

As funções-medida são aplicações aditivas do conjunto das áreas 
no conjunto dos números reais não negativos. A cada unidade de área cor-
responde uma função medida diferente.

A medida de uma área relativa a uma unidade de área é o número 
real não negativo obtido por meio da função medida.



O termo «grandeza medida» faz referência ao par número uni-
dade (por exemplo, 25 cm2, para designar a área de um quadrado de 
lado 5 cm). Corresponde ao que antigamente era designado pelo termo 
número concreto.

Ainda em relação aos objetos que tem importância central no 
estudo do objeto área, há aqueles que remetem à conexão do domínio das 
grandezas com o domínio numérico (BRONNER, 1997, 2007a): os números, 
os operadores e os comparadores.

b)	 O lugar e o papel do objeto área

O objeto área vai encontrar seu lugar na arquitetura global das 
orientações currriculares, dos livros didáticos e das práticas docentes por 
meio de organizações matemáticas pontuais, locais, regionais e globais. 
Observamos o lugar atribuído a esse objeto, com base na escala de níveis 
de codeterminação didática e suas articulações com outros objetos, tanto 
relativos a outros tipos de grandeza como de diferentes domínios mate-
máticos. Pretende-se, por meio desse componente do filtro, questionar 
nas instituições, as razões de ser desse objeto, seus nichos e habitats, em 
conexão com as dinâmicas instaladas e convocadas:

•	 a dinâmica interna ao domínio das grandezas e medidas e à 
espécie de grandeza área;

•	 as dinâmicas entre domínios da Matemática (com a geome-
tria, com a aritmética ou a álgebra);

•	 as dinâmicas extra-matemáticas, das quais se distinguem 
aquelas que se fazem entre componentes curriculares (inter-
relações com outras disciplinas escolares) e aquelas que esta-
belecem conexões com práticas sociais extra-escolares.

Pretendemos também interrogar nessas dinâmicas, se o objeto 
área é conectado com outros objetos (matemáticos ou não) e de que 
maneiras, bem como o seu funcionamento enquanto instrumento ou 
objeto (DOUADY, 1986).



c)	 Organizações matemáticas e didáticas relativas ao objeto área

Como já foi dito, o primeiro componente de uma organiza-
ção matemática são os tipos de tarefa. No nosso caso, tomamos como 
pontos de partida classificações anteriores sobre o ensino-aprendiza-
gem da área (BALTAR, 1996) e para o domínio das grandezas e medidas 
(ANWANDTER-CUELLAR, 2012). Baltar (1996) classifica, sob a ótica da 
Teoria dos Campos Conceituais, as situações que dão sentido à área em 
três tipos: situações de comparação, situações de medida e situações de 
produção. Anwandter-Cuellar (2012) propõe uma tipologia de sete gêne-
ros de tarefa relativas às grandezas: comparar, medir, calcular, produzir 
objeto de grandeza dada, produzir objeto de grandeza maior ou menor, 
estudar efeitos de transformações ou deformações sobre uma grandeza 
e transformar unidades.

Consideramos, então, os seguintes tipos de tarefa para a espécie 
de grandeza área:

T1 : Comparar áreas; 
T2: Determinar uma área;
T3: Estudar os efeitos de deformações e transformações geomé-

tricas e numéricas sobre a área de uma família de superfícies;
T4: Produzir uma superfície de área dada;
T5: Produzir uma superfície de área maior ou menor que uma área 

dada;
T6: Converter unidades de área;
T7: Determinar o valor de uma espécie de grandeza diferente da 

área, em problema cujo enunciado comporta dados relativos 
à área. 

Em relação à tipologia proposta por Anwandter, consideramos 
que os gêneros medir e calcular deveriam ser agrupados em um único 
tipo de tarefa (T2), pois o que os diferencia essencialmente são as técnicas 



empregadas. O tipo de tarefa T7, ausente da tipologia de Anwandter, cor-
responde, por exemplo, a tarefas como “qual o preço de um terreno de 
650m2, se o preço por metro quadrado é R$200,00”?

Os demais elementos das organizações matemáticas são as téc-
nicas, tecnologias e teorias. Nas instituições produtoras do saber aca-
dêmico matemático ou didático, algumas teorias relativas à espécie de 
grandeza área ou ao domínio das grandezas foram produzidas ao longo 
da história (CHEVALLARD; BOSCH, 2001, 2002; DOUADY; PERRIN-GLORIAN, 
1989; ROUCHE, 1992, entre outros). Uma parte das contribuições desses 
estudos está presente em um documento destinado à formação conti-
nuada dos professores dos Anos Finais do Ensino Fundamental (Ministère 
de l’Education Nationale, 2007). Percebe-se um esboço que se constrói 
pouco a pouco de modelo praxeológico de referência para o estudo das 
grandezas e medidas no Ensino Fundamental e mais especificamente da 
grandeza área, o qual se constitui em um suporte para a análise dos refe-
renciais curriculares, dos livros didáticos e das práticas docentes relativas 
a esse objeto.

Ainda na perspectiva das organizações praxeológicas, mas 
tomando outro critério do filtro em foco, estão as práticas de avaliação 
de uma grandeza. Dando continuidade aos trabalhos de Bronner (1997, 
2007a, 2007b), Anwandter-Cuellar (2012) propõe distinguir diferentes tipos 
de avaliação de uma grandeza (no nosso caso de uma área): a avaliação 
numérica (exata ou aproximada, das quais Bronner fornece as subcatego-
rias cálculo aproximativo, cálculo algorítmico e aproximação), avaliação 
geométrica (exata ou aproximada) e avaliação por medição.

Pretende-se ainda, com base no filtro da grandeza área, examinar 
como são propostos os diferentes momentos do estudo desse objeto, que 
relações são estabelecidas com suas razões de ser, como são (ou não) con-
sideradas as conexões entre área e perímetro, se são (ou não) levadas em 
consideração as distinções entre objetos concretos e abstratos. Ainda em 
relação com as organizações didáticas, pretende-se observar os tipos de 
retomada (LARGUIER, 2009) engajados no estudo da área.



Análise comparativa de dois livros didáticos de sexto ano

Este estudo foi baseado na análise dos seguintes documentos: Parâmetros 
Curriculares Nacionais de Matemática para os Anos Iniciais e para os Anos 
Finais do Ensino Fundamental, programas curriculares franceses para a 
école élémentaire e o collège, dois livros didáticos de Matemática destina-
dos ao 6º ano do Ensino Fundamental: um brasileiro e um francês. 

Para a escolha do livro didático brasileiro a ser analisado foi feito 
um levantamento de todas as coleções aprovadas nos PNLD de 2002, 2005, 
2008 e 2011. Percebemos que 32 coleções foram aprovadas pelo menos 
uma vez nessas quatro edições do PNLD e 10 coleções constavam no guia 
do PNLD 2011. Consultamos também os dados estatísticos do FNDE. A 
coleção escolhida (DANTE, 2009) foi aprovada nas edições de 2005, 2008 
e 2011, o que indica um tempo de uso relativamente estável nas escolas. 
É uma das mais adotadas pelos professores brasileiros (4º lugar) e há cole-
ções aprovadas desse mesmo autor nos níveis dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio, o que pode permitir no prolongamento 
dessa pesquisa observar o estudo desse mesmo objeto em outras etapas 
da escolaridade. No caso da coleção francesa, por não haver uma política 
de estado relativa ao livro didático e não termos tido acesso a dados pre-
cisos sobre a venda dos livros didáticos franceses, a mesma foi escolhida 
por se tratar de uma coleção utilizada por um quantitativo significativo 
de professores18.

Os resultados desse estudo foram apresentados no texto Étude 
comparative de la reprise de l’enseignement de l’aire en classe de sixième 
en France et au Brésil no IV CITAD – Congrès Internacional sur la théorie 

18	 Como não foi possível obter informação oficial sobre a quantidade de coleções comprada pelas 
escolas, a escolha do livro a ser analisado, foi feita com base em informações assistemáticas 
fornecidas pelas editoras e por professores em formação continuada.



anthropologique du didactique, realizado em Toulouse em abril de 2013 
(BELLEMAIN, BRONNER, LARGUIER, 2017)19. 

As análises desse estudo mostraram que em ambos os países, a 
área de figuras planas é objeto de estudo desde os Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental (école élémentaire na França), inserida em um domínio 
intitulado grandezas e medidas. A razão de ser desse domínio no Ensino 
Fundamental brasileiro é fortemente ancorada nos usos sociais, nas apli-
cações em outras disciplinas, nas interrelações com os demais domínios, 
notadamente com os números e operações e a geometria. Compõem 
ainda essa razão de ser, a possibilidade de evidenciar o caráter histórico 
da construção dos saberes matemáticos e a possibilidade de uso dos con-
teúdos desse domínio no estudo de temas transversais. O programa fran-
cês é menos explícito no que diz respeito às justificativas da inclusão do 
domínio das grandezas e medidas entre os objetos de estudo da école 
élémentaire e do collège, mas podem-se notar argumentos que indicam 
a ligação desse domínio com situações da vida cotidiana, usos em outras 
disciplinas escolares e, sobretudo, conexões com o campo dos números 
e operações. A análise de um livro didático brasileiro e um francês, para 
o 6º ano do Ensino Fundamental (classe de sixième respectivamente) 
mostra convergências e especificidades quanto à condução do estudo do 
objeto área de figuras planas. No que diz respeito ao lugar do domínio 
das grandezas e medidas e da área de figuras planas na arquitetura glo-
bal dos livros didáticos analisados, percebe-se que no brasileiro, há um 
capítulo dedicado ao domínio das grandezas e medidas como um todo, 
seguido de outro capítulo dedicado ao estudo das grandezas geométri-
cas, enquanto isso não ocorre no livro francês. Em ambos, o estudo desse 
domínio é realizado ao final do livro. A interrelação entre os domínios das 
grandezas e medidas e dos números e operações é forte nos dois livros, 
colocando a medida de grandezas como um elemento constitutivo da 

19	 De acordo com o funcionamento desse evento, a versão aprovada pelo comitê científico do 
evento é publicada nos pré-anais de circulação restrita aos participantes e versão definitiva do 
texto foi publicada como capítulo de livro, em 2017.



razão de ser do estudo dos números. No livro didático brasileiro a área 
é fortemente presente nessa dinâmica entre domínios, mas isso não se 
verifica no livro francês. Do mesmo modo, os usos sociais da área e as 
conexões com outras disciplinas (Geografia, por exemplo) são fortemente 
exploradas no livro brasileiro, enquanto tem um lugar marginal no fran-
cês. Em ambos os livros são explorados diversos tipos de tarefa, mas há 
ênfase nas tarefas de tipo “determinar a área de uma figura”, com a técnica 
de contagem de quadradinhos no caso de figuras não usuais traçadas na 
malha quadriculada e destaque para o uso de fórmulas no cálculo da área 
de figuras usuais. Há convergência ainda quanto ao espaço restrito que 
é dedicado às técnicas não numéricas (baseadas na invariância da área 
por decomposição e recomposição, por exemplo). Por outro lado, o livro 
didático francês acentua bem mais que o brasileiro, o estudo da diferen-
ciação entre área e perímetro, integrando nesse estudo inclusive o uso de 
tecnologias computacionais.

A razão de ser do estudo da área de figuras planas

Nessa etapa da pesquisa, questionamos quando e como as tarefas envol-
vendo área de figuras planas propostas nos livros didáticos se conecta-
vam com problemáticas cruciais da vida em sociedade. Para tanto, ana-
lisamos os capítulos nos quais a área é objeto de estudo nos 10 livros 
didáticos brasileiros aprovados no PNLD 2011 e em seis livros didáticos 
franceses focando a relação entre saberes matemáticos e temas transver-
sais. Esse trabalho foi apresentado nas jornadas Sherbrooke-Montpellier 
em junho de 201320. 

20	 O colóquio Les savoirs disciplinaires face aux éducations, integrante da 4ª edição das jornadas 
Montpellier-Sherbrooke é resultante de acordos de cooperação entre grupos de pesquisa do 
IUFM de Montpellier, dentre os quais o grupo ao qual Alain Bronner e Mirène Larguir são vincu-
lados e grupos de pesquisa da cidade de Sherbrooke na província do Quebec, Canadá.



Considerando a natureza do evento, analisamos além dos docu-
mentos de orientação curricular franceses e brasileiros (inclusive os volu-
mes dos PCN relativos aos temas transversais), documentos de natureza 
curricular da província do Quebec no Canadá.

Com base na análise das tarefas relativas ao objeto área nos 16 
livros didáticos franceses e brasileiros, construímos uma tipologia dos 
problemas quanto às contribuições possíveis para a formação dos alunos 
relativa aos temas e à aprendizagem dos conteúdos matemáticos. Essa 
interrelação foi construída em conexão com a discussão sobre a razão de 
ser do objeto área e à dinâmica extra-matemática, ambos componentes 
do filtro da grandeza área. Confirmado o que havia sido observado nos 
livros didáticos analisados na etapa anterior da pesquisa, os livros brasilei-
ros trazem uma maior quantidade e variedade de tarefas que colocam em 
jogo a articulação entre a Matemática e as práticas sociais extra-escolares, 
no estudo da área de figuras planas. Tanto nos livros brasileiros como nos 
franceses, foram identificadas situações que estabelecem conexões com 
questões importantes da vida em sociedade, como aquelas que dizem 
respeito ao meio ambiente, mas, de modo geral, o topos21 do aluno (o 
que fica sob sua responsabilidade) é bastante reduzido, o que pode com-
prometer a possibilidade de uma contribuição mais efetiva ao exercício 
pleno da cidadania.

21	 O termo topos, vem do grego e indica o lugar próprio de algo. Na TAD, a noção de topos de 
um sujeito designa o que fica sob sua responsabilidade, o lugar que esse sujeito ocupa na 
instituição. 



Considerações finais

Partimos de um objeto de pesquisa amplo, voltado para a caracterização 
e a busca de explicações que justifiquem escolhas de transposição didá-
tica das grandezas geométricas e suas medidas no Ensino Fundamental 
no Brasil e na França. Os estudos de natureza bibliográfica e teórica reali-
zados exigiram nessa primeira etapa uma maior delimitação do objeto de 
estudo, agora centrado no ensino da grandeza área e no 6º ano do Ensino 
Fundamental (classe sixième na França).

Para atingir os dois primeiros objetivos específicos (caracterizar 
as instituições em foco: sexto ano do Ensino Fundamental e classe de 
sixième e o papel dos livros didáticos nas instruções oficiais francesas e 
brasileiras) foram analisados diversos documentos oficiais dos dois países. 
Observamos que as realidades sociais da França e do Brasil e as condições 
institucionais são bastante distintas, mas apresentam também alguns 
aspectos em comum. Dentre os aspectos em comum, destacam-se o cará-
ter obrigatório da instrução, a proximidade da estruturação escolar, que 
situa o sexto ano na passagem entre duas etapas da escolaridade e a for-
mação para o exercício pleno da cidadania como uma das prioridades da 
educação escolar. Dentre as especificidades, vemos que o Brasil é um país 
de maior extensão territorial, mais populoso, com menor PIB per capita e 
menor IDH que a França. Essas características devem fazer parte da expli-
cação de porque adotar recomendações curriculares não obrigatórias ao 
contrário da França, onde há um programa nacional comum. Por outro 
lado, os documentos nacionais brasileiros assinalam a responsabilidade da 
União no fornecimento de material didático e na garantia de padrões de 
qualidade de ensino, o que provavelmente está entre as razões que justi-
ficam a existência de uma política de Estado relativa ao livro didático. A 
existência do PNLD reforça o papel central dos livros didáticos nas práticas 
docentes e na definição dos currículos brasileiros, enquanto na França não 
há nenhum controle por parte do estado sobre esses recursos. 

Nosso terceiro objetivo específico foi construir um instrumento 
teórico-metodológico de análise do ensino da área de figuras planas. Com 



base nos trabalhos anteriores de Bronner (2007a, 2007b) e Anwandter-
Cuellar (2012) elaboramos o filtro da grandeza área, que fornece um pri-
meiro arcabouço teórico metodológico para a análise de documentos de 
orientação curricular, livros didáticos e práticas docentes. Esse instrumento, 
por enquanto, foi utilizado na análise dos PCN, dos programas franceses e 
de alguns livros didáticos, mas seu alcance vai além: tanto no que diz res-
peito aos níveis de escolaridade como à possibilidade de uso na análise 
de práticas docentes efetivas. Trata-se de um instrumento dinâmico, que 
pode ser nutrido e ampliado por outros estudos de natureza teórica ou 
empírica, mas que na sua forma atual já dá conta de alguns elementos 
importantes da relação institucional com a grandeza área, como a razão 
de ser desse objeto, as organizações praxeológicas ou as interrelações 
desse objeto com outros objetos que vivem nas instituições. 

Em consonância com o quarto objetivo da pesquisa, caracteri-
zamos, com base no filtro da grandeza área, elementos da relação insti-
tucional com esse objeto no sexto ano do Ensino Fundamental no Brasil 
e na França. Observamos que em ambos os países há um domínio das 
grandezas e medidas prescrito nas orientações curriculares, mas cujas 
condições ecológicas de existência estão em construção. O foco do 
estudo da área ainda é fortemente marcado pelos seus aspectos numéri-
cos em ambas as instituições e a construção da área como uma grandeza 
ainda deixa a desejar. No livro didático brasileiro analisado há um foco 
marcante na razão de ser da área ancorada nas práticas sociais, enquanto 
no francês esse aspecto recebe pouco destaque. A análise dos capítu-
los sobre área nos dez livros didáticos brasileiros e seis franceses aponta 
para uma confirmação desse ancoramento nos livros brasileiros e para 
o pouco relevo nos livros franceses. Por outro lado, o que fica efetiva-
mente a cargo do aluno nas tarefas em que a interrelação com as práticas 
sociais é feita é muito reduzido, o que pode comprometer uma conexão 
mais significativa entre a área como objeto matemático escolar e seus 
usos sociais. O livro francês analisado explora de modo mais explícito e 
desafiador a relação entre área e perímetro, integrando inclusive o uso 
de softwares.



Além dos usos sociais, a razão de ser das grandezas geométricas e 
da área está ancorada nas interrelações com o campo numérico nos dois 
livros didáticos analisados, embora a conexão seja mais explícita no livro 
brasileiro do que no francês. Ou seja, contemplando o quinto objetivo de 
pesquisa, a razão de ser das grandezas geométricas e da área no Ensino 
Fundamental, as análises de recomendações curriculares e de livros didá-
ticos apontam para os usos nas práticas sociais (mais forte no Brasil que na 
França) e para a interrelações com o domínio numérico (mais explícitas no 
Brasil, no caso da área, do que na França). 

Finalmente, no que diz respeito ao último objetivo específico da 
pesquisa (estabelecer conexões entre as condições, impedimentos e res-
trições que pesam sobre as escolhas de transposição didática, oriundas 
de níveis superiores de codeterminação didática nos sistemas educativos 
francês e brasileiro e a relação institucional com o objeto área expressa 
nos livros didáticos), a conexão com práticas sociais expressa nos livros 
didáticos brasileiros analisados é coerente com as recomendações curri-
culares e as instruções oficiais (desde a LDB até os PCN) que colocam a 
formação para o exercício pleno da cidadania como eixo central do Ensino 
Fundamental e preconizam a valorização das experiências extra-escola-
res dos estudantes. Esse aspecto, embora presente nos livros franceses 
é mais discreto, o que também foi observado nos textos oficiais daquele 
país. Por outro lado, a inclusão de atividades que integram tecnologias no 
estudo das relações entre área e perímetro, na França é coerente com o 
que consta no socle commun, enquanto esse aspecto não é enfatizado no 
livro brasileiro analisado, nem foi marcante nos textos oficiais brasileiros. 
Cabe ressaltar, ainda, que nem os PCN nem o PNLD dão qualquer instrução 
precisa sobre conteúdos a serem abordados em cada ano da escolaridade, 
o que conduz a uma grande flexibilidade nos livros didáticos brasileiros, 
não observada nos livros franceses. Tal flexibilidade curricular é uma esco-
lha que situamos na escala dos níveis de codeterminação didática, no nível 
da sociedade: preconizada na LDB para responder à pluralidade cultural 
do Brasil. O funcionamento do sistema educativo francês é bastante dife-
rente: os conteúdos são definidos de maneira razoavelmente precisa no 



programa nacional até o nível dos assuntos, o que deixa uma margem 
bem menor para os autores de livros didáticos.

Para além dos elementos de resposta às questões que nos inquie-
tavam sobre o ensino das grandezas geométricas ao iniciar essa pesquisa, 
ficam também muitas pistas de continuidade dessa etapa. Um novo Guia 
do Livro didático para os Anos Finais do Ensino Fundamental (PNLD 2014) 
foi publicado desde então e cabe averiguar se as tendências observadas 
se confirmam nas obras mais recentes, ampliando o corpus de análise para 
outros livros didáticos de 6º ano. Temos interesse também em ampliar o 
objeto de pesquisa para a educação básica como um todo e para as demais 
grandezas geométricas (comprimento, volume e abertura de ângulo). 
Gostaríamos também de ampliar o objeto de estudo para outras etapas da 
transposição didática, analisando o saber ensinado, por meio de observa-
ções de práticas docentes efetivas e o saber aprendido pelos alunos. Todos 
esses possíveis estudos de natureza empírica, certamente devem nutrir a 
reflexão teórica e o refinamento do filtro da grandeza área, a ser adaptado 
na construção de filtros para as demais grandezas geométricas. Outra via 
de aprofundamento diz respeito ao papel do Programa Nacional do Livro 
Didático na definição do currículo brasileiro e ao papel dos livros didáticos 
nas práticas docentes. Caminhamos um pouco, mas temos um longo e rico 
caminho pela frente...
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Articulação entre Matemática e outras disciplinas: 
muitos livros, quatro olhares, várias possibilidades

Rosinalda Aurora de Melo Teles22

Introdução

Diferentes demandas se apresentam hoje aos profissionais da Educação. 
Muitas delas complexas e multifacetadas. Expressões como interdisciplina-
ridade, contexto e contextualização são recorrentes nas propostas curricu-
lares nacionais, bem como na literatura da área. De acordo com Gitirana e 
Carvalho (2010), a utilização de contextos variados nas situações de ensino 
e aprendizagem da Matemática, entre outros aspectos, pode possibilitar 
que os alunos mobilizem conhecimentos prévios para entender melhor 
um conteúdo matemático e auxiliar na formação de um cidadão crítico e 
consciente. Estes autores também apontam que coleções de livros didáti-
cos buscam contextualizar os conteúdos matemáticos de várias maneiras, 
entre elas, nas práticas socioeconômicas, em situações de compra e venda, 
e também em outras áreas do conhecimento, especialmente, Geografia, 
Física, Arte, Química, Astronomia, Economia. Neste capítulo discute-se e 

22	 Docente do Departamento de Métodos e Técnicas de Ensino e do Programa de Pós-
graduação em Educação Matemática e Tecnológica – EDUMATEC – da Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE) Email: rosinaldateles@yahoo.com.br



defende-se a importância da articulação entre diferentes disciplinas ou 
áreas de conhecimento, compreendida aqui como o uso de contextuali-
zações consistentes.

No ensino da Matemática, há duas perspectivas: a primeira, a 
necessária articulação entre os quatro eixos23: números e operações; gran-
dezas e medidas, espaço e forma (Geometria) e tratamento da informa-
ção (Estatística). Recomenda-se, atualmente, que estes eixos temáticos de 
aprendizagem, sejam abordados de modo equilibrado, buscando uma 
articulação interna entre os conteúdos de cada um deles e dos eixos entre 
si. A segunda perspectiva diz respeito a uma articulação externa – entre 
conteúdos matemáticos e conteúdos de outras disciplinas. Dessa forma, 
deve-se trabalhar em sala de aula atividades que mobilizem, ao mesmo 
tempo, conhecimentos de vários eixos, como os geométricos e das gran-
dezas e medidas, dos números e operações e estatística, e que se rela-
cionem a outras áreas do conhecimento ou disciplinas específicas, como 
Ciências, História e outras.

De acordo com Gitirana e Carvalho (2010), não há dúvidas de 
que a contextualização dos conteúdos matemáticos é fundamental, mas 
nem sempre é fácil desenvolvê-la a contento. É preciso evitar contextua-
lizações artificiais ou aquelas que não cumprem uma função significativa 
na melhoria do ensino e aprendizagem. Para evitar inadequações, faz-se 
necessário conhecer bem o objeto matemático a ser articulado ou contex-
tualizado com outras disciplinas. Santos e Teles (2011) frisam que o desafio 
é não descaracterizar os objetos do saber da Matemática, porém, abor-
dá-los destacando os significados que um conteúdo matemático pode 
assumir, situando a Matemática como uma ciência que possui aspectos 
culturais e sociais, além de amplamente utilizada para compreender fenô-
menos de outros campos de saber. Vários fatores podem interferir direta-
mente no desenvolvimento do processo de contextualização do objeto do 

23	 Algumas propostas curriculares propõem um quinto eixo: Álgebra e Funções.



saber que, de certa forma, é construído e influenciado pelas concepções 
e impressões de quem o constrói, do professor, do aluno e do meio social. 

Este capítulo se insere na perspectiva da pesquisa em Educação 
Matemática como um campo multidisciplinar e interligado à utilidade 
e a qualidade, critérios utilizados para julgar a relevância de pesquisas, 
de acordo com Kilpatrick (1995). A partir de quatro pesquisas desenvol-
vidas na linha de pesquisa Didática da Matemática no Programa de Pós-
Graduação em Educação Matemática e Tecnológica da UFPE (EDUMATEC), 
orientadas por Rosinalda Aurora de Melo Teles, discute articulações entre 
Matemática e outras disciplinas. Apresentadas em ordem cronológica, três 
delas envolvem análise de livros didáticos de Matemática para os anos ini-
ciais do Ensino Fundamental e a outra os livros dos acervos complementa-
res do PNLD 2010 (BRASIL, 2009). 

A primeira delas, desenvolvida por Luciana Ferreira dos Santos, 
concluída em 2010, analisou o ensino de simetria e das artes visu-
ais em livros didáticos de Matemática para os anos iniciais do Ensino 
Fundamental. A segunda, realizada por Daniella Cristina Silva dos Santos, 
finalizada em 2011, analisou o tema transversal meio ambiente na abor-
dagem do bloco das grandezas e medidas como contexto ou pretexto 
nos livros didáticos de Matemática. A terceira, o trabalho de Andrea Paula 
Monteiro de Lima, concluído em 2012, no qual, entre outros aspectos, 
estudou a articulação entre os números e as operações, as grandezas e 
o pensamento geométrico em obras dos Acervos Complementares 2010. 
Finalmente, o trabalho de Julia Calheiros Cartela de Araujo, concluído em 
2013, um estudo exploratório envolvendo orientações de documentos 
curriculares e atividades de livros didáticos para alfabetização matemá-
tica sobre tempo. 

Buscamos a partir da leitura dos dados destas quatro pesquisas, 
apontar possibilidades de articulação entre a Matemática e outras disci-
plinas, além de propor alguns questionamentos para alimentar reflexões 
no âmbito da educação matemática que também possam desencadear 
outras pesquisas.



Conexão entre artes visuais e Matemática
no conteúdo simetria 

Na perspectiva de integração entre diferentes áreas do saber, Santos 
(2010), realizou um estudo no qual mapeou atividades que articulam sime-
tria e Artes Visuais, em 17 coleções de livros didáticos de Matemática para 
os anos iniciais do Ensino Fundamental, todas aprovadas pelo Programa 
Nacional do Livro Didático - PNLD de 2010 com circulação até 2012. Os 
livros, não consumíveis, de cada PNLD são distribuídos para uso das esco-
las por 3 anos consecutivos, ou seja, um mesmo ano ou série só recebe 
livros novos a cada três anos. Neste intervalo de tempo os exemplares são 
reutilizados. Para realização da pesquisa foram tomados por base os três 
polos cronológicos indicados no estudo de Bardin (2009) sobre análise de 
conteúdo: pré-análise; exploração do material e tratamento dos resulta-
dos; a inferência e a interpretação. 

Santos (2010) realizou a análise de 200 atividades que envol-
viam geometria e artes visuais, tanto do ponto de vista da arte quanto da 
Matemática. Os dados revelaram que, assim como propõem os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN) de Matemática (BRASIL, 1997), o conteúdo 
simetria é abordado em todos os volumes dos anos iniciais, concentran-
do-se nos volumes 3 e 5, como conteúdo geométrico, aproximando-se do 
que propõe o Guia do Programa Nacional do Livro Didático (BRASIL, 2010). 
No universo das quase 200 atividades analisadas, 166 abordavam a sime-
tria de reflexão, nas modalidades desenho (91), dobradura (34), arquitetura 
(11), gravura (6), pintura (17) e modalidades mistas (7). Nas outras 22 ativi-
dades que tratavam da simetria de translação, nas modalidades artísticas 
padrão (20) e dobradura (2).

Do ponto de vista da arte, Santos (2010), identificou diferentes 
modalidades artísticas: desenho (completar figura ou desenhar a figura 
simétrica), atividades que envolvem produção de dobraduras (como kiri-
gami e origami), os padrões (artesanato, mosaicos e tapeçaria), pinturas 
(com borrão de tinta e pinturas de artistas conhecidos). As imagens de obras 
arquitetônicas e gravuras possuem mais de uma modalidade artística. 



O gráfico a seguir, Figura 1, elaborado por Santos (2010) ilustra como as 
modalidades artísticas estão distribuídas nas 17 coleções analisadas. 

Figura 1 – Gráfico – Frequência das modalidades artísticas nas coleções
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Fonte: SANTOS (2010) 

Santos (2010) critica a leitura superficial de imagens, solicitada em 
66% das atividades, pois, de acordo com a autora, o aluno não é instigado a 
nenhum tipo de apreciação estética nestas atividades, além de apresentar 
uma série de lacunas, no que diz respeito ao ensino da arte visual, pois as 
imagens são desenhos estereotipados, produzidos por adultos. Além disso, 
embora os desenhos sejam de coleções de livros didáticos diferentes, pos-
suem muitos aspectos parecidos, minimizando as possibilidades das crian-
ças aumentarem o próprio repertório de imagens, sendo deste modo uma 
articulação fragilizada entre as artes visuais e o conteúdo simetria.

Também de acordo com Santos (2010) e Santos e Teles (2012), as 
atividades com padrões, identificadas nos livros analisados, sob o ponto de 
vista matemático, são superficiais, pois a exploração restringe-se à identifi-
cação intuitiva da simetria sem discutir as propriedades matemáticas pre-
sentes nas imagens. No exemplo a seguir, Figura 2, de acordo com a autora, 
por apresentar dois tipos de simetria poder-se-ia explorar conceitos como 
regularidade, sentido, direção e outros aspectos a serem evidenciados 



numa atividade com simetria de translação. Assim, por apresentar reflexão, 
há possibilidade de identificar o eixo de simetria e equidistância entre pon-
tos, mas realiza-se apenas a comparação das duas imagens. 

Figura 2 – Exemplo de atividade de padrão em Livros Didáticos

Fonte: BARROSO, J. M. (Org). Projeto Pitanguá: Matemática. v. 2, 2. ed. São Paulo: 
Moderna, 2008, p. 217.

Sob o ponto de vista da arte, embora as imagens sejam de azule-
jos, aspecto muito comum em monumentos culturais como igrejas, casa-
rões e outros ambientes, a leitura não solicita do aluno nenhum tipo de 
análise estética, como estudo das formas, cores e volumes, sendo tam-
bém superficial. 

Na leitura de imagens, de acordo com Santos (2010), apresenta-se 
uma obra desenvolvida por um artista ou grupo étnico, num dado con-
texto histórico-cultural, ou uma obra arquitetônica, mas não são feitas aná-
lises das obras. Esse tipo de leitura é identificada nas modalidades pintura, 
arquitetura e nos padrões, nos quais há leitura de imagem nos contextos da 
tapeçaria e artesanatos indígenas, como ilustrado na Figura 3. Em algumas 
atividades, de acordo com a autora da pesquisa, o educando é direcionado 
a perceber e analisar aspectos matemáticos nas obras de arte, como as 
formas geométricas e regularidades. Apesar de não explorar elementos 



de visualidade do artesanato, a atividade repertoria o aluno com imagens 
para uma produção posterior.

Figura 3 – Exemplo de atividade de leitura de imagens em Livros Didáticos 

Fonte: BARROSO, J. M. (Org). Projeto Pitanguá: Matemática. v.2, 2. ed, São Paulo: 
Moderna, 2008, p. 127.

Santos (2010) também mapeou atividades que apresentavam 
reproduções de esculturas e arquitetura. Apesar de serem imagens que tra-
zem a possibilidade de se realizar uma apreciação analítica24 e fazer-se um 
julgamento das qualidades estéticas e diferenças nas diversas obras apre-
sentadas, a leitura se limita à identificação de um eixo imaginário. A distin-
ção entre eixo e plano de simetria é sugerida pelo Guia do Livro Didático 
(BRASIL, 2007) e considerada importante para conceituação de simetria. 

24	 O termo apreciação analítica é discutido na dissertação de mestrado de Luciana Ferreira dos 
Santos, disponível no link: http://repositorio.ufpe.br/handle/123456789/3915?show=full.



Por se tratar de um livro, cujo objeto de estudo é a simetria, a 
possibilidade de ler, interpretar e explorar aspectos referentes às obras 
de arte, como diferenças de estilos entre os pintores, entre as cerâmicas, 
as formas, linhas e volumes dispostos nas duas pinturas, assim como as 
cores e as padronizações das cerâmicas, tornariam, de acordo com Santos 
(2010), as atividades interessantes do ponto de vista do ensino e aprendi-
zagem da simetria, pois aproximaria o tema do cotidiano e da cultura do 
aluno. Todavia, as imagens precisam de fato ser de obras de artes para que 
a criatividade, criticidade e sensibilidade dos educandos sejam aguçadas, 
afirma a autora.

Por outro lado, apesar de as propriedades da simetria serem essen-
ciais para a construção formal do conceito, Santos (2010) não defende a 
formalização precoce do conceito de simetria, ao contrário. A autora, assim 
como o Guia do Livro Didático (BRASIL, 2010), sugere que este conteúdo 
deve partir de noções intuitivas e lúdicas. Nesse sentido, as Artes Visuais 
podem contribuir de forma significativa para a formalização do conceito 
de simetria que deveria acontecer ao longo dos anos iniciais.

Do ponto de vista da Matemática, Santos (2010) analisa como pro-
priedades da simetria são ou não exploradas nestas atividades. Ela destaca 
que na Simetria de Reflexão, a equidistância em relação ao eixo, na modali-
dade artística desenho é implicitamente explorada na ação de completar a 
figura na malha quadriculada, o mesmo observa-se nas gravuras, na qual a 
leitura de imagem estimula a comparação de dois lados da figura em rela-
ção ao eixo. Nas modalidades artísticas identificadas no estudo de Santos 
(2010): desenho, dobradura, arquitetura, gravura e pintura, embora algu-
mas atividades pudessem oportunizar a explicitação dessa propriedade, 
não se faz menção à equidistância. No exemplo a seguir, Figura 4, impli-
citamente, a atividade propõe que o aluno complete a imagem estabele-
cendo pontos na malha quadriculada com a mesma distância em relação 
ao eixo da parte conhecida da figura.



Figura 4 – Exemplo de atividade na malha quadriculada

Fonte: SOUZA, M.H. et al. Asas para voar: Matemática. v.3. São Paulo: Ática, 2008, p. 144.

Em atividades com dobradura e borrão de tinta, Santos (ibid) des-
taca que o aluno é direcionado a pensar sobre a equidistância de forma 
muito intuitiva, pois não se utiliza nenhum outro recurso como instru-
mento de medida (cordão, régua, fita métrica, dentre outros) para verificar 
se a distância está sendo conservada.



Nas modalidades “Pintura”, “Gravura” e “Arquitetura”, Santos 
(2010) não identificou referência ao perpendicularismo. Em imagens como 
a ‘Casa de Vidro’, do Jardim Botânico da cidade de Curitiba, que possui 
muitas retas perpendiculares, Figura 5, esse aspecto não é ressaltado na 
imagem, nem nos enunciados das atividades.

Figura 5 – Exemplo de atividade de arquitetura

Fonte: SOUZA, M. H. et al. Asas para voar: Matemática. v. 4, São Paulo: Ática, 2008, p. 161. 

A conservação (de forma, de comprimento, de alinhamento dos 
pontos), conforme Santos (2010), é explorada implicitamente nas modali-
dades desenho e dobradura, na solicitação de desenhar uma figura ima-
gem exatamente igual à figura original e a partir da sobreposição de uma 
figura a outra, respectivamente. No entanto, não há explicitação da neces-
sidade de conservar o comprimento dos segmentos, a forma da figura ini-
cial e os ângulos, como no exemplo a seguir, Figura 6.



Figura 6 – Exemplo de atividade envolvendo conservação da forma

Fonte: GASTALDI, M. et al. Projeto Buriti: Matemática. v.1. São Paulo: Moderna, 2007, p. 
117.

Também em relação às propriedades da simetria de translação, 
Santos (2010) analisou a permanência da direção da figura ao realizar o 
deslocamento. Nas atividades com padrões não há indícios que ajudem o 
aluno a refletir sobre a necessidade da manutenção, bem como a necessi-
dade de conservar a distância, conforme exemplo a seguir, Figura 7.



Figura 7 – Exemplo de atividade de simetria de translação em atividade
de padrões

Fonte: SOUZA, M. H. et al. Asas para voar: Matemática. v.3. São Paulo: Ática, 2008, p. 145.

Em síntese, Santos (2010) destaca que a presença de 200 ativida-
des que articulam simetria e artes visuais em 17 coleções de livros didáticos 
de Matemática, evidencia que as coleções têm buscado, através das cone-
xões entre artes visuais e geometria, trilhar um caminho no qual a apren-
dizagem da Matemática seja mais prazerosa e significativa. Ao mesmo 
tempo, sinaliza para laços de colaboração e reciprocidade entre estas áreas 
de conhecimento, visto que os livros didáticos, um dos poucos materiais 
impressos disponíveis em todas as salas de aula e lares do Brasil, podem 
oportunizar o acesso a obras de artistas como Escher, Odetto Guersoni, 
entre outros.

Do ponto de vista da formalização do conhecimento matemá-
tico, há muito a trilhar, pois as propriedades das simetrias, embora sejam 
essenciais para que os alunos construam um conhecimento formal sobre 
o tema, não são exploradas nas atividades, predominando o caráter intui-
tivo e pragmático, sem aprofundamento ao longo dos volumes. Embora 
não seja esperado para este nível de ensino, definições complexas, as 



atividades propostas poderiam variar em função do tipo de simetria envol-
vida, posição dos eixos, etc.

Meio ambiente e Matemática

Outra pesquisa que também investigou a articulação da Matemática com 
outras disciplinas foi realizada por Santos (2011). A mestranda analisou ati-
vidades que abordam conteúdos relacionados às grandezas e medidas em 
situações envolvendo contextos socioambientais em coleções de livros 
didáticos de Matemática para os anos iniciais do Ensino Fundamental.

Santos (2011) partiu do pressuposto que um dos grandes pro-
blemas enfrentados pela sociedade contemporânea está relacionado 
às questões ecológicas. Cada vez mais em voga, faz parte das pautas de 
suportes de informações, como jornais, rádios, revistas, televisão e inter-
net, que noticiam, em tempo real, desastres ambientais em várias partes 
do mundo. Por isso, conforme Santos (2011), para rever ou amenizar a atual 
crise ambiental é de fundamental importância educar a sociedade para 
viver harmoniosamente com o meio ambiente. 

Por outro lado, é cada vez mais frequente a necessidade de se com-
preender as informações veiculadas, especialmente pelos meios de comu-
nicação, para tomar decisões e fazer previsões que influenciarão a vida 
das pessoas. Estar alfabetizado para a sociedade contemporânea, “supõe 
saber ler e interpretar dados apresentados de maneira organizada e cons-
truir representações, para formular e resolver problemas que impliquem 
o recolhimento de dados e a análise de informações” (BRASIL, 1997, p. 84).

Guiado pela urgência em educar a sociedade em relação aos pro-
blemas ambientais, o tema meio ambiente é incorporado a um dos princi-
pais instrumentos norteadores do currículo escolar, os PCN, fazendo parte 
dos Temas Transversais. 

Dentre os Temas Transversais, a temática ambiental tem se desta-
cado nas abordagens dos livros didáticos, uma vez que envolve situações 
ligadas à economia, política, cultura e sociedade. Nos livros de Matemática, 



o contexto de caráter socioambiental tem sido forte aliado no processo de 
ensino e aprendizagem dos objetos matemáticos como os conteúdos das 
grandezas e medidas, números e operações, tratamento da informação 
(TI), principalmente na introdução destes conhecimentos nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental. 

Na pesquisa realizada por Santos (2011), dentre os conteúdos de 
caráter ambiental, sugeridos pelos PCN, a temática resíduos sólidos, reve-
la-se nos livros didáticos de Matemática, como um dos temas mais explo-
rados nas contextualizações com os conteúdos das grandezas e medidas. 
A autora analisou oito coleções de livros de Matemática para os anos ini-
ciais do Ensino Fundamental, aprovados pelo Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD) 2010, nas quais foram identificadas 65 atividades envol-
vendo grandezas e medidas, destas 38% envolviam o contexto resíduos 
sólidos. Este percentual corresponde a 24 questões, nas quais as grandezas 
massa, duração de intervalo de tempo e valor monetário, foram identifica-
das como as mais exploradas, associadas principalmente ao bloco núme-
ros e operações. A maioria destas atividades enfatiza apenas a medida, 
valorizando unidades convencionais de medida como o quilograma (kg) 
e a tonelada (t). Outro aspecto relevante, destacado pela autora, é a abor-
dagem do tema ambiental apenas como pretexto, isto é, não há proble-
matizações do contexto social envolvido na situação, geralmente também 
não há preocupação com a exploração do conteúdo matemático, muito 
menos do conteúdo ambiental. 

Santos e Teles (2011), fazendo um estudo paralelo à pesquisa a rea-
lizada por Santos (2011), identificaram e analisaram aspectos relacionados 
às escolhas conceituais e metodológicas adotadas pelos autores em rela-
ção aos conteúdos do bloco tratamento da informação e a articulação com 
o tema meio ambiente.

As coleções foram escolhidas aleatoriamente dentre aquelas ava-
liadas e indicadas no Guia de Livros Didáticos 2010, e que possuíam volu-
mes do 1º ao 5º ano. 



No conjunto das coleções, foram identificadas 116 atividades que 
usam o contexto socioambiental nas abordagens de conceitos matemáti-
cos. Foram identificadas 47 atividades dentre as 116, ou seja, 40% do total, 
relacionadas ao bloco de conteúdos tratamento da informação, encontra-
das nos volumes do 1º, 3º, 4º e 5º ano, havendo ausência no 2º ano. 

De acordo com as autoras, o contexto lixo predomina nas contex-
tualizações. Outros contextos, como desperdício de água e de energia, 
biodiversidade, aquecimento global, desmatamento e reflorestamento, 
também são utilizados para sensibilizar o sujeito quanto à problemática 
que se instaura na sociedade contemporânea.

Ainda de acordo com Santos e Teles (2011), a articulação do bloco 
tratamento da informação com os outros blocos de conteúdos matemáti-
cos, especialmente números e operações, enriquece ainda mais as aborda-
gens que envolvem o contexto ambiental, permitindo relevantes relações 
entre as variáveis expressas no fenômeno explorado, facilitando a organi-
zação de informações. 

Gráficos de coluna e barra, gráficos de linha, bem como, com 
menor incidência, gráficos pictóricos, são utilizados nas atividades, pro-
movendo a contextualização entre as noções da Estatística e o tema meio 
ambiente. Os usos são respectivamente para ilustrar apenas variação indi-
vidual de um evento, exemplificar a variação de um evento ao longo do 
tempo, tal como, determinar a média anual e para contar a quantidade de 
material. A Figura 8 ilustra o uso de um gráfico pictórico.



Figura 8 – Gráfico Pictórico

Fonte: CENTURIÓN, M. et al. Coleção Porta Aberta, 1º ano. São Paulo: FTD, 2008. p.33.



Neste outro exemplo, com variáveis ordinais, o gráfico de linha, 
Figura 9, pressupõe uma leitura crítica e um posicionamento em relação à 
situação da Floresta Amazônica. 

Figura 9 – Gráfico de Linha

Fonte: IMENES, L. et al. Coleção Conviver: Matemática. 5º ano, p.137. São Paulo: 
Moderna, 2008.



A pesquisa também indica que tabelas simples e de dupla entrada 
são as representações estatísticas mais exploradas pelos autores nas cole-
ções analisadas, como ilustrado a seguir na Figura 10. Em relação a este 
aspecto, o aluno é solicitado a completar a tabela fornecida, buscando 
informações em textos, gráficos e dados coletados a partir de situações do 
dia a dia. Outra característica de atividades que envolvem o uso da tabela 
é a interpretação de dados para identificação de características previsíveis 
ou aleatórias de acontecimentos, por exemplo, verificar, identificar que 
material aparece mais ou menos vezes.

Figura 10 – Exemplo de Tabela

Fonte: DANTE, L. Aprendendo Sempre. São Paulo: Ática, 2008. p. 265-266.

Nos gráficos, a localização de pontos extremos (máximo e mínimo), 
variações (crescimento, decrescimento e estabilidade), frequência de uma 



categoria, quantificação da variação e combinação, com exceção dos pon-
tos extremos, são características pouco ou nunca exploradas nas ativida-
des. Santos e Teles (2011) também destacam que, apesar de as coleções 
proporem inter-relações entre os conhecimentos, as atividades não favo-
recem a reflexão pelo aluno sobre qual seria a representação mais ade-
quada para um dado problema, se detendo apenas na leitura e interpre-
tação de gráficos e tabelas. Estes e outros aspectos, identificados na pes-
quisa de Santos (2011), sinalizam para fragilidade também na articulação 
entre o tema meio ambiente e conteúdos matemáticos nos livros didáticos 
de Matemática para os anos iniciais.

Os Acervos Complementares e a Matemática

Lima (2012) analisou um conjunto de obras que possibilitam a explora-
ção de conteúdos de três grandes áreas de conhecimento: (1) Ciências da 
Natureza e Matemática, (2) Ciências Humanas e (3) Linguagem e Códigos. 
As obras compunham os Acervos Complementares do PNLD 2010 e foram 
distribuídas em 2010 pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) para as 
turmas do 1º e 2º anos de escolarização, para serem utilizados como mate-
rial de apoio às atividades realizadas em sala de aula. São cinco acervos 
com 30 títulos cada. Assim, cada turma do 1º e do 2º ano de escolariza-
ção das escolas públicas do Brasil teoricamente recebeu um dos acervos, 
podendo, contudo, haver uma rotatividade de títulos por turma, ou seja, 
uma turma pode utilizar os livros de outra. Destacamos que os Acervos 
Complementares na versão 2013 contemplaram 1º, 2º e 3º anos do Ensino 
Fundamental, o chamado “Ciclo de Alfabetização”. 

A natureza da pesquisa desenvolvida por Lima (2012) foi descritiva. 
De acordo com Rudio (1986, p.71) “a pesquisa descritiva está interessada 
em descobrir e observar fenômenos, procurando descrevê-los, classificá-
-los e interpretá-los”. 

Para a identificação das obras que permitem a exploração 
de conceitos matemáticos, Lima (2012) utilizou o manual dos Acervos 



Complementares do PNLD 2010. A partir da leitura de cada uma das 150 
resenhas contidas no manual, empregando como critério “palavras” ou 
“termos” relativos à Matemática, a mestranda, identificou 20 obras cujo 
foco principal é a Matemática, conforme quadro a seguir. Nove delas pos-
sibilitavam a exploração de conceitos de mais de um campo matemático.

Quadro 1 – Obras de Matemática dos Acervos Complementares do PNLD 2010

Titulo Editora Publicação Autor
01 A princesa está 

chegando
Callis 2009 Yu Yeong-So

02 As três partes Ática 2009 Edson Luiz 
Kozminski

03 Barangandão Arco-Íris Petrópolis 2008 Adelson Murta Filho 
(Adelci)

04 Brincando com 
dobraduras

Gaia 2008 Thereza Chemello

05 Brinque- book com as 
crianças na cozinha

Brinque-Book 2005 Gilda de Aquino

06 Clact... clact... clact... Abril 2008 Liliana e Michele 
Iacocca

07 Contagem regressiva Girafinhas 2008 Kay Woodward
08 Contando com o 

relógio
Scipione 2003 Nilson José 

Machado
09 Desenhando Animais Panda Books 2008 Ed Emberley
10 Desenhando faces Panda Books 2007 Ed Emberley
11 Era uma vez um 

menino travesso
Educacional 2006 Bia Villela

12 Eram 3 Globo 2008 Guto Lins
13 Folclore brasileiro 

infantil
Girassol 2006 Célia Ruiz Ibámez

14 Fugindo das garras do 
gato

Callis 2008 Choi Yun-Jeong

15 Histórias de contar Globo 2008 Ana Paula Perovano
16 O presente de 

aniversário do marajá 
Brinque-Book 2006 James Rumford

17 O valor de cada um FTD 2008 Martins R. Teixeira 



Titulo Editora Publicação Autor
18 Só um minutinho: um 

conto de esperteza 
num livro de contar

FTD 2008 Yuyi Morales

19 Tô dentro, to fora... Formato 2005 Alcy
20 Uma incrível poção 

mágica
Callis 2009 Sin Ji-Yun

Fonte: Lima (2012). 

A tarefa de articular conteúdos de mais de um campo matemá-
tico, de acordo com a autora da pesquisa, deverá ser efetivada de fato 
pelo professor em sala de aula, uma tarefa não muito simples. Citando 
Mandarino (2009, p.37), ela afirma que o “grande desafio é conseguir arti-
cular os assuntos abordados, bem como articulá-los com outros campos 
de conhecimento”. Mesmo diante das dificuldades e do fato de ser o pro-
fessor o responsável por realizar a atividade de articulação entre os cam-
pos, ela aponta a obra Brinque-book: com as crianças na cozinha, Figura 
11, como uma opção que pode ajudar neste desafio. Na obra, ilustrada 
no exemplo a seguir, durante o preparo dos alimentos, leva-se em consi-
deração, tanto aspectos dos números e operações, ao serem informadas 
na receita as quantidades de ingredientes necessários, quanto aspectos 
das grandezas e medidas, ao serem solicitadas as medidas de alguns dos 
ingredientes, indicação do tempo de preparo e temperatura do forno. 
Por exemplo, numa das situações de medição, solicita-se ¾ de xícara de 
óleo, ou seja, além da noção de medida, envolve números racionais na 
representação fracionária. Desse modo, ao efetuar a medição (campo das 
grandezas e medidas) é preciso mobilizar aspectos das frações (campo 
dos números e operações). 



Figura 11 – Possibilidade de articulação entre campos da Matemática 

Fonte: AQUINO, G. Brinque-book: com as crianças na cozinha. São Paulo: Brinque book, 
2005. p. 38.



A possibilidade de articulação entre conteúdos de vários campos 
ou blocos de conteúdos matemáticos numa mesma obra foi observado 
por Lima (2012) apenas nas obras em que um desses campos é o das gran-
dezas e medidas, que constitui-se, por sua natureza, um campo fértil para 
este tipo de articulação. Segundo Lima e Bellemain (2010) há três razões 
que justificam a inclusão desse campo matemático nas atividades escola-
res: os seus usos sociais, com suas utilizações nas técnicas e nas ciências; 
as conexões com outras disciplinas escolares; e as articulações com outros 
conteúdos da Matemática. 

Lima (2012) destaca que, independente do modo como os conte-
údos dos campos matemáticos estão presentes nas obras, elas não foram, 
necessariamente, escritas com a finalidade de ensinar conteúdos matemá-
ticos e, por isso, não devem ser exigidas delas tais características.

Outro foco de análise utilizado por Lima (2012), foi a integração 
da Matemática nas obras dos Acervos Complementares do PNLD 2010, 
utilizando a classificação dos autores Shih e Giorgis (2004). A autora iden-
tificou no conjunto das obras investigadas, três modos de integração já 
apontados pelos autores: livros nos quais a Matemática serve de base para 
a história, livros nos quais compreender Matemática é essencial para se 
compreender a história e livros nos quais a Matemática emerge natural-
mente da história. Contudo, há obras que apresentam características de 
uma única categoria e outras que apresentam características de mais de 
uma categoria. 

Para ilustrar esta constatação, Lima (2012) discute uma obra que 
relata a história de um vilarejo em que seus moradores aguardam a visita 
de uma princesa, Figuras 12 e 13. Para receber a princesa, eles resolvem 
preparar um lugar especial com os maiores e melhores objetos. Durante 
toda a história, os personagens utilizam a matemática para decidir quais 
objetos serão do quarto da princesa. 



Figuras 12 e 13 – Páginas do livro A Princesinha está Chegando

Fonte: Yeong-so, Y. A princesa está chegando. São Pualo: Callis, 2009. p. 2-3. 



De acordo com Lima (2012), na obra A princesa está chegando! 
há intenção de ensinar habilidades matemáticas de medição, principal-
mente de área de retângulos utilizando unidades não convencionais. 
É importante compreender a Matemática utilizada pelos personagens 
para entender a história. Desse modo, nesta obra, tanto a Matemática 
serve de base para a história, como é necessário compreendê-la para 
entender a história. 

Outra obra, utilizada como exemplo por Lima (2012), Brincando 
com dobraduras, Figura 14, ilustra a possibilidade de vivenciar a matemá-
tica enquanto se realiza as atividades práticas de confecção de dobradu-
ras. Nessa ação, a matemática sai do contexto do texto do livro e passa a 
integrar-se naturalmente à vida real, por meio da manipulação de papel 
durante a montagem de dobraduras.

Figura14 – Página do livro Brincando com Dobraduras

Fonte: CHEMELLO, T. Brincando com dobraduras. São Paulo: Gaia, 2008. p. 40.



De acordo com Lima (2012), existem obras dos Acervos 
Complementares nas quais a matemática emerge naturalmente da histó-
ria por meio das conexões feitas pelo leitor, como nas obras: As três partes 
e Tô dentro, tô fora. Também destaca que muitas vezes o elemento que 
propicia a conexão com a matemática são as ilustrações.

Para Lima (2012), alguns elementos das obras são determinantes 
para caracterizar o tipo de integração da Matemática. Contudo, há casos em 
que a integração só poderá ocorrer por meio das escolhas feitas pelo profes-
sor, uma vez que a obra não apresenta claramente aspectos matemáticos.

Lima (2012) também analisou a articulação entre a Matemática 
e os gêneros textuais nas obras dos Acervos Complementares do PNLD 
2010. Verificou a relação quantitativa desta articulação e refletiu sobre sua 
possível influência nos processos de alfabetização e de formação de leitor, 
bem como no ensino e na aprendizagem de conteúdos matemáticos. Os 
dados quantitativos mostraram que no conjunto das 13 obras do gênero 
história são contemplados todos os campos matemáticos. Outro dado 
revelou que, das cinco obras do gênero instrucional, quatro contemplam 
o campo pensamento geométrico. A característica marcante do gênero 
instrucional é a sugestão de atividades práticas. Na análise da influência 
da articulação entre gêneros textuais e campos matemáticos, Lima (2012) 
cogitou a possibilidade de ocorrer concomitantemente o ensino-aprendi-
zagem de conteúdos matemáticos e o desenvolvimento dos processos de 
alfabetização e formação de leitor. 

Finalmente, a pesquisa de Lima (2012), por seu potencial de nos 
fazer refletir sobre este tema, suscita, por um lado, várias possibilidades 
de pesquisas futuras e supõe ter contribuído para edições posteriores dos 
Acervos Complementares. Por outro lado, à medida que esmiúça aspectos 
importantes das obras destes acervos, também vislumbra contribuir para 
a utilização didática destas e de outras obras infantis em salas aulas do 
Ensino Fundamental.



Tempo e duração de intervalo de tempo: tema multidisciplinar

Araujo (2013) investigou como as orientações de documentos curricu-
lares sobre o ensino do tempo se materializam em livros didáticos para 
Alfabetização Matemática. Embora tenha analisado livros didáticos apenas 
da área de Matemática, a análise de documentos curriculares em diferen-
tes disciplinas sinaliza para diversas ideias sobre o tempo nestas orienta-
ções. Por exemplo, orientações sobre o ciclo vital e ritmos de desenvolvi-
mento dos seres vivos, são explicitadas no Referencial Curricular Nacional 
para Educação Infantil (RCNEI) e nos PCN de Ciências e História. 

Os PCN (BRASIL, 1997) de Língua Portuguesa, o RCNEI (BRASIL, 1998) 
e a Base Curricular Comum de Pernambuco (BCC) de Língua Portuguesa 
(PERNAMBUCO, 2008) orientam trabalhar com as crianças a narração dos 
fatos seguindo uma sequência temporal e causal. O RCNEI (BRASIL, 1998), 
os PCN (BRASIL, 1997) de História, Geografia e Língua Portuguesa abordam 
a relação entre passado e presente.

Nos PCN de História (BRASIL, 1997) a autora identificou as opera-
ções temporais estudadas por Piaget (2002): sucessão, duração e simulta-
neidade. Porém, no documento, segundo a autora, aparece outra nomen-
clatura para estas operações temporais: referência anterioridade, posterio-
ridade e simultaneidade.

Em síntese, Araujo (2013) apresenta o esquema (Figura 15) a seguir 
para ilustrar algumas articulações entre as orientações dos documentos 
oficiais nas diferentes disciplinas. 



Figura 15 – Articulações entre as orientações dos documentos oficiais 
referentes ao tema “tempo”

Fonte: Araujo (2013), p. 49.

Na sua pesquisa, Araujo (2013) também mapeou atividades que 
abordassem tempo em todas as 23 coleções de livros didáticos para 
Alfabetização Matemática aprovadas pelo PNLD 2013. Como resultado, 
foram identificadas nestas coleções 206 atividades que abordam a dura-
ção de intervalo de tempo, como grandeza matemática ou conhecimento 
cronológico, e como contexto para trabalhar outras temáticas. A partir da 
fundamentação teórica e das orientações dos documentos curriculares, 
construiu algumas categorias de análise: duração de intervalos de tempo, 
sequências temporais e dispositivos de marcação e medição de tempo. 
Dentre as análises, a autora discute, por exemplo, atividades que abor-
dam períodos do dia. Para ilustrar, na atividade da Figura 16 é solicitado 
ao aluno ligar cada cena de acordo com os períodos em que ela acontece; 



seja de dia, ligando ao sol; seja à noite, ligando à lua, refletindo a perspec-
tiva histórica quando o tempo era medido pelos fenômenos naturais. A 
atividade ainda traz três perguntas envolvendo os períodos do dia, inda-
gando aos alunos se eles sabem quando é dia ou quando é noite. Esse tipo 
de atividade, conforme a autora possui relação com os períodos do dia, e 
é considerado pelo RCNEI (BRASIL, 1998) importante, pois auxilia a estru-
turação do pensamento da criança para desenvolver o conceito de tempo 
como grandeza.

Figura 16 - Atividades com dois períodos do dia

Fonte: CERULLO, M. I. et al. Matemática: Ponto de Partida. 1º ano. 2. ed. São Paulo: 
Sarandi, 2011, p.52.



Em outra categoria analisada por Araujo (2013), ordenação de acon-
tecimentos, são apresentadas às crianças imagens fora da ordem e solicita-se 
que enumerem ou coloquem na ordem os acontecimentos. Neste tipo de 
atividade há, claramente, articulação da Matemática com outras disciplinas, 
pois supõe a mobilização por parte da criança de conhecimentos diversos. 
Na atividade a seguir, Figura 17, por exemplo, o item b supõe conhecimento 
do ciclo das plantas, um conhecimento da área de Ciências Naturais.

Figura 17 - Atividade de ordenação dos acontecimentos

Fonte: CENTURIÒN, M. et al. Porta Aberta. 2º ano, 1. ed. São Paulo: FTD, 2011, p.167.

No estudo de Araujo (2013), o dispositivo relógio, amplamente 
explorado nas coleções analisadas, também é visto como o instrumento 
mais utilizado pela sociedade atual para marcação e medição de tempo. 
Para a autora, citando Prigogine (1988), na perspectiva física, a ideia de 
Aristóteles sobre o tempo ser medido a partir da perspectiva do antes e 
depois é o que fazemos hoje em dia, quando medimos o tempo com os 
relógios que têm um movimento periódico. 



Ela também defende que na perspectiva histórica, vê-se a tenta-
tiva da marcação do tempo pelas civilizações e a criação de instrumentos 
de medida, como o relógio das águas, relógio de sol e sua evolução até os 
dias de hoje com os relógios digitais. Na análise dos documentos, a indi-
cação para se trabalhar tempo por meio de relógios é vista no documento 
PCN (BRASIL, 1997).

A partir das análises das coleções, Araujo (2013) identificou quatro 
tipos de relógios utilizados nos livros didáticos: relógio de ponteiro, reló-
gio digital, relógio do sol e relógio de areia. Essa diversidade de relógios 
abordada nas coleções, conforme a autora é interessante, pois contribui 
para situar o aluno na história e a criação desse dispositivo, também valo-
riza a cultura, podendo a professora, em sala de aula, fazer o regaste histó-
rico das civilizações que utilizaram esses tipos de relógios, como ilustrado 
no exemplo a seguir, na Figura 18.

Figura 18 - Tipos de relógios

Exemplo 1

Exemplo 2

Fonte: AIDAR, M. Aventura do Saber. 2. Ano. São Paulo: Leya, 2011. p.213.



Neste outro exemplo, Figura 19, envolvendo outro tipo de ativi-
dade de marcação de horas, um exercício cujas horas não são apresenta-
das nos dispositivos, seja relógio de ponteiro ou digital, mas que o próprio 
corpo do aluno seja um relógio. Além de manter articulação com lingua-
gem, pois envolve a leitura de poema, há indicação que seja realizada em 
dupla, no qual um dos alunos diz as horas e o outro utilizando seus braços 
como ponteiros de relógio faça a marcação:

Figura 19 - Atividade marcação de hora com o corpo

Fonte: GIOVANNI, J. A Conquista da Matemática. 2. ano. São Paulo: FTD, 2011. p.154.



Araujo (2013) desenvolveu um estudo exploratório que teve como 
foco apenas a abordagem do tempo em livros didáticos de Matemática, 
no entanto a autora acredita que outras pesquisas que envolvam, por 
exemplo, análises diagnósticas, numa perspectiva cognitiva sobre a cons-
trução da noção de tempo pelas crianças, ou análise de escolhas metodo-
lógicas dos professores em suas práticas, são necessárias para se consti-
tuir um corpo de conhecimentos sólidos sobre o ensino e a aprendizagem 
da grandeza duração de intervalo de tempo, ou simplesmente sobre o 
tempo, tema multifacetado e multidisciplinar e, inegavelmente, presente 
em nossas vidas.

Considerações Finais

Pensar a articulação entre a Matemática e outras disciplinas é um campo 
vasto e instigante. Neste texto, discutimos os achados sobre este tema em 
vários livros, sob quatro olhares diferentes. Apontamos várias possibilida-
des, nem sempre consistentes como discutimos, mas tentativas que nos 
instigam a elaborar muitos questionamentos: quais seriam as consequên-
cias desta articulação no ensino dos diferentes campos do saber para a 
formação cidadã dos nossos estudantes? Que usos podem ser feitos des-
tas articulações? E mais ainda: como deveria ser uma boa articulação? Os 
dados das pesquisas discutidas neste texto, especialmente as de Santos 
(2010) e Santos (2011), apontam fragilidades na articulação entre artes e 
simetria e meio ambiente e Matemática, respectivamente em atividades 
propostas em livros didáticos para os anos iniciais do Ensino Fundamental. 
Ao refletirmos sobre estes dados, vislumbramos quantas pesquisas pode-
riam ser produzidas para responder estas perguntas e deste modo con-
tribuir para uma visão da pesquisa em Educação Matemática como um 
campo multidisciplinar e interligado à utilidade e qualidade, defendida 
por Kilpatrick (1995) e por nós no início deste capítulo.



Este capítulo resgata pesquisas que envolveram a análise de 
atividades de livros didáticos, como a de Araujo (2013) ou material de 
apoio didático para o professor, como as obras dos Acervos complemen-
tares de Lima (2012), no entanto, a reflexão sobre a articulação entre a 
Matemática e outras disciplinas, pode ser ampliada e remetida a outras 
dimensões ou eventos. Eventos como a aprendizagem, ou seja, pesquisas 
relacionadas ao sujeito que aprende ou eventos relacionados ao ensino, 
ao professor que ensina, às suas práticas de ensino, aos seus conheci-
mentos profissionais.

Finalmente, acreditamos que este texto pode contribuir para 
aprofundar a reflexão sobre a necessidade e a potencialidade dos livros 
didáticos de Matemática considerarem a necessária articulação interna, 
entre conteúdos ou blocos de conteúdos matemáticos e também a arti-
culação com outras áreas de conhecimento, pois este tipo de articulação 
constitui-se numa boa forma de contextualização. 
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Contribuições da teoria das situações didaticas
e da engenharia didática para discutir o ensino

de matematica25

Marilena Bittar26

Quando fui convidada a escrever um texto para esse livro, pensei em discu-
tir um tema com o qual trabalho desde o término do meu doutorado, em 
1998: a engenharia didática. Tenho orientado diversas pesquisas e partici-
pado de bancas de mestrado e doutorado que fazem uso da Engenharia 
Didática (ED). Nesses momentos, bem como em aulas sobre essa temá-
tica, algumas questões surgem, de forma recorrente: quando se faz uso 
da engenharia didática deve-se também utilizar a teoria das situações 
didáticas? A engenharia didática é uma metodologia de pesquisa ou de 
ensino? Nesse texto, busco esclarecer algumas dessas dúvidas, discutir o 
papel da engenharia didática dentro do campo científico conhecido como 
didática da matemática e estimular o leitor a estudar mais esse tema. Para 

25	 Agradeço a Paula Baltar Bellemain por suas valiosas contribuições com a leitura atenciosa 
desse texto. 
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isso, inicialmente, apresento as principais ideias da engenharia didática, 
em seguida abordo alguns elementos da teoria das situações didáticas por 
sua estreita relação com a ED. Na terceira parte do texto discuto exemplos 
do uso dessa metodologia de pesquisa. E, finalmente, nas considerações 
finais trago, brevemente, algumas ideias acerca das evoluções em torno da 
engenharia didática.

Escrevi esse texto em uma linguagem próxima àquela da sala de 
aula, conversando com o leitor como faço em tais situações. Faço essa 
escolha, arriscada, com o intuito de tornar a leitura mais acessível a quem 
começa a se interessar pelo tema e que pensa que esse arcabouço teórico-
-metodológico pode ser útil em sua pesquisa. Além disso, as reflexões que 
trago aqui são fruto de muitas aulas e debates com licenciandos, mestran-
dos, doutorandos e outros colegas com os quais tive a oportunidade de 
discutir as temáticas apresentadas nesse texto. Assim, continuo aqui uma 
dessas conversas e aproveito para agradecer a esses meus “formadores” 
com os quais tenho aprendido muito.

Em que consiste a Engenharia Didática?

Para entender um pouco dessa metodologia (de pesquisa), vamos retroce-
der no tempo e voltar à época de sua origem ou, ao menos, de sua conso-
lidação como metodologia de pesquisa em Educação Matemática.

Na década de 1970 tiveram início, na França, diversas investiga-
ções sobre o processo de aprendizagem da Matemática. Essas pesqui-
sas analisavam a realização de sequências didáticas em sala de aula. Não 
havia, à época, uma metodologia que auxiliasse os pesquisadores no pre-
paro e análise dessas sequências, uma vez que aquelas oriundas do campo 
da Educação não atendiam às especificidades que emergiam dos traba-
lhos em desenvolvimento: era preciso algo que considerasse, ao mesmo 
tempo, a especificidade do conteúdo matemático e questões didáticas. 
Essa é uma marca forte dos trabalhos desenvolvidos nessa década e que, 
posteriormente, deram origem ao que é conhecido, desde então, como 



a Didática da Matemática (corrente francesa) que teve, em sua origem, 
estudos realizados por Guy Brousseau, Gérard Vergnaud, Yves Chevallard, 
Raymond Duval, Michele Artigue, Régine Douady, Aline Robert, dentre 
outros. Esses pesquisadores e outros que se seguiram a eles desde então, 
não somente na França, ajudaram (e têm ajudado) a consolidar a Didática 
da Matemática como um campo científico.

Apesar de não haver uma metodologia de pesquisa que conside-
rasse tal especificidade, as “experimentações” em classe seguiam alguns 
padrões quanto ao seu preparo, à realização em sala de aula e à análise 
dos dados. Além disso, essas experimentações baseavam-se, sempre, em 
pressupostos teóricos que tinham em comum o desejo de levar o aluno 
a construir seu conhecimento, como é caso da teoria das situações didá-
ticas (BROUSSEAU, 1986), à qual dedico a segunda parte desse texto. 
Desde a década de 1970 é possível encontrar os primeiros trabalhos sobre 
a engenharia didática (ED) e na década de 1980 esses estudos começam 
a ser sistematizados notadamente por Guy Brousseau, Yves Chevallard e 
Régine Douady. Ao final dessa década, Michèlle Artigue publica um artigo 
(ARTIGUE, 1990) na Recherches em Didactiques de Mathématiques27 que sis-
tematiza e permite disseminar essa metodologia de pesquisa28 na França e 
no exterior seja por publicações em outras línguas e/ou por difusão desse 
mesmo texto.

Um dos pontos de partida para a elaboração de uma engenha-
ria didática pode ser a escolha de um tema para o qual se verifica que a 
aprendizagem não ocorre como desejado. O modo de investigar a apren-
dizagem do tema é focado no sistema didático – aluno(s), professor, saber 
em jogo e um meio29. Trata-se então, de estudar condições que possam 
favorecer essa aprendizagem e é justamente para o estudo de condições 
que podem favorecer a aprendizagem que a engenharia didática aparece 

27	 Revista francesa de grande circulação entre pesquisadores da Educação Matemática.

28	 Uma versão em português desse artigo pode ser encontrada em (ARTIGUE, 1996).

29	 Meio é o “sistema antagonista do aluno” (BROUSSEAU, 1986, p.89).



como uma ferramenta metodológica pertinente30. A ED é constituída de 
quatro fases ou etapas: análise preliminar; concepção e análise a priori das 
situações a serem propostas; realização da sequência didática; análise a 
posteriori e validação. É importante ressaltar que, apesar de essas fases 
terem, inicialmente, uma ordem, há possibilidades de, estando em uma 
fase ir para outra anterior a essa, como discutirei mais adiante.

A análise preliminar consiste de um amplo estudo do objeto 
(matemático) que é foco da sequência didática e tem por objetivo fornecer 
subsídios ao pesquisador para a elaboração da sequência didática. Para 
tanto é preciso realizar um estudo do ponto de vista matemático desse 
objeto e do ponto de vista geralmente adotado no ensino, o que pode ser 
feito por meio de análise de livros didáticos, de orientações curriculares 
e outros. Além disso, é importante buscar pesquisas anteriores, relacio-
nadas ao objeto de estudo, que abordem, entre outros, dificuldades de 
alunos relativas ao tema em estudo visando compreender, inclusive, as 
origens dessas dificuldades, que podem estar no desenvolvimento epis-
temológico do conteúdo. A análise preliminar permite que o pesquisador 
elabore hipóteses cognitivas e didáticas que fundamentarão a construção 
da sequência didática. Assim, de posse dessas informações tem início a 
elaboração da sequência didática acompanhada da análise a priori, que 
tem uma parte de descrição e outra de antecipação. São descritas/discuti-
das as atividades a serem propostas e possíveis estratégias de resolução, 

30	 Pode-se dizer, de modo mais amplo, que além das contribuições pontuais na investigação do 
ensino e aprendizagem de conteúdos matemáticos específicos, a engenharia didática tem um 
papel central na verificação experimental de construções teóricas da didática da matemática. 
Nesse aspecto, destacam-se as relações da engenharia didática com a Teoria das Situações 
Didáticas, com a Dialética Instrumento-Objeto (DOUADY, 1986) e com a Teoria Antropológica 
do Didático (CHEVALLARD, 1999). O COREM - Centre d’observation et de recherches sur l’ensei-
gnement des mathématiques (Centro de observação e de pesquisa sobre o ensino de matemá-
tica) -da escola Jules Michellet, da cidade de Talence, próxima a Bordeaux na França funcio-
nou, durante 25 anos como um verdadeiro laboratório de didática experimental, no qual o 
arcabouço teórico metodológico da engenharia didática norteou diversas pesquisas. O COREM 
e as pesquisas ali desenvolvidas sob a ótica da engenharia didática tiveram um papel funda-
mental na constituição da teoria das situações didáticas.



incluindo análise dessas estratégias do ponto de vista dos alunos que irão 
resolver as atividades: que conceitos/propriedades são usados nas estraté-
gias? Que dificuldades os alunos podem ter? O que o aluno precisa saber 
para entender o problema proposto? E para resolver o problema? Que tipo 
de controle o aluno tem sobre sua ação? Em resumo, uma análise a priori 
deve conter a sequência didática (as atividades a serem propostas aos alu-
nos), a descrição e justificativa das escolhas ligadas tanto à organização 
geral de cada sessão quanto às situações propostas e as possíveis estraté-
gias de resolução das atividades propostas. 

A elaboração das atividades é acompanhada (ou feita em fun-
ção) das variáveis didáticas – elementos da situação que, ao serem alte-
rados implicam em mudanças de estratégias de resolução por parte dos 
alunos. Por exemplo, as equações do primeiro grau x+3=7 e 5x+19=2x-4 
não demandam, necessariamente, as mesmas estratégias de resolução: 
é possível resolver a primeira equação por meio de técnicas aritméticas 
enquanto que a resolução da segunda equação demanda uma técnica 
algébrica. Assim, para um aluno que está iniciando o estudo da álgebra 
o “tipo” de equação proposta pode ser uma variável didática. Para com-
plementar a discussão sobre variável didática e a importância desse ele-
mento na engenharia didática usarei um exemplo que considero bastante 
pertinente para tal, inspirado em Grenier (1985), cujo foco de estudo foi a 
simetria nos anos iniciais.

A autora trabalhou as atividades jogando, essencialmente, com 
três variáveis: o material disponível (papel quadriculado ou não, uso de 
régua e compasso,...), a posição da figura em relação ao eixo de simetria 
(interseção ou não com o eixo; paralela, perpendicular ou oblíqua em rela-
ção ao eixo – no caso de a figura ser um segmento de reta) e a complexi-
dade da figura (segmento de reta, triângulo, figuras compostas por outras, 
e etc.). Na figura 1 são dados exemplos de atividades para a construção da 
figura simétrica à figura dada (por uma simetria de reflexão), nas quais as 
variáveis devem assumir diferentes “valores”, o que implica em mobiliza-
ção, por parte dos alunos, de diferentes estratégias para a resolução das 
atividades. Assim, encontrar o simétrico de um segmento em um papel 



quadriculado, cujas extremidades coincidem com pontos da malha qua-
driculada e que não intersecta o eixo pode ser uma atividade realizada 
sem dificuldades (ou ao menos acessível) para alunos dos anos iniciais do 
ensino fundamental. Já ao mudar o valor de variável papel e propor encon-
trar o simétrico desse segmento em um papel sem malha quadriculada 
os conhecimentos a serem mobilizados pelos alunos envolvem conceitos 
mais elaborados ligados, inclusive, às construções geométricas.

Figura 1 – Exemplos de mudanças nos valores das variáveis didáticas

Fonte – Elaborada pela autora.

No caso da primeira imagem acima, à esquerda, há um segmento 
inclinado traçado na malha quadriculada, com um eixo de simetria ver-
tical. O segmento não corta o eixo de simetria. Neste caso, a construção 
do simétrico se apoia amplamente na malha. Inicialmente, o sujeito traça 
(concretamente ou mentalmente) segmentos horizontais passando pelas 
extremidades do segmento (os quais fazem parte da malha, uma vez que 
o eixo é vertical). Depois marca o simétrico de cada extremidade do seg-
mento. Como se sabe, um ponto e seu simétrico são equidistantes do eixo 
de simetria. No caso aqui discutido, a determinação da posição das imagens 



das extremidades do segmento pela simetria de reflexão, vai se apoiar na 
equidistância entre dois “nós” sucessivos, a qual é também característica 
da malha quadriculada. O simétrico do segmento será obtido traçando o 
segmento que une as imagens das extremidades do segmento original. 
Ao mudar o valor da variável “tipo de papel” de “papel quadriculado” para 
“papel branco”, mesmo continuando com um segmento que não inter-
secta o eixo de simetria, a estratégia anteriormente descrita é inviabilizada, 
daí a necessidade de mobilização de outros caminhos de resolução. Será 
preciso traçar a perpendicular ao eixo e marcar a equidistância de cada 
extremidade e seu simétrico, em relação ao eixo de simetria, sem o apoio 
da malha, o que pode ser feito, por exemplo, utilizando régua, esquadros 
e compasso. O uso desses instrumentos vai levar a estratégias qualitati-
vamente diferentes daquelas apoiadas na malha. Do mesmo modo, nas 
demais configurações da figura 1 as mudanças de valores das variáveis 
têm impacto sobre o bloqueio de determinadas estratégias ou o favoreci-
mento de outras estratégias de resolução.

Percebe-se então a importância de descrever estratégias de reso-
lução, corretas ou não, dos problemas propostos acompanhadas das aná-
lises de cada uma delas com previsão de comportamentos (cognitivos) dos 
alunos. Durante a realização das atividades pelos alunos, o pesquisador 
estará mais preparado para compreender o que esses estão fazendo e, 
consequentemente, saber que tipo de intervenção deve realizar para favo-
recer a aprendizagem.

Uma vez preparada a sequência didática, chega o momento de 
aplicá-la, de realizar a chamada experimentação. Ao aplicar as atividades, o 
pesquisador irá observar os alunos (sujeitos da pesquisa) e refletir: é essa a 
sessão prevista? Se não, em quê difere dela? Por quê? Que regras norteiam 
as interações entre os diferentes atores na turma? É possível identificar as 
regras estáveis (costumes) e as regras variáveis? Em função de quê?

Entra então, em cena, a quarta fase da engenharia didática: a aná-
lise a posteriori e validação. A análise dos comportamentos cognitivos dos 
alunos diante das situações propostas deve ser feita sempre em confronto 
com o previsto na análise a priori e com os objetivos a serem alcançados. 



Esse confronto deve ser realizado em vários momentos da engenharia 
didática e é esta característica da ED que a define como tendo validação 
interna. A preocupação deve ser sempre analisar a evolução do sujeito 
ao longo da realização da sequência didática. Não se trata de confrontar 
dois grupos que passaram por experiências diferentes e nem de compa-
rar conhecimentos de um aluno antes da realização da sequência didá-
tica e ao final dessa. Essas são características de uma validação externa 
“[...] porque são externas à classe” (ARTIGUE, 1990, p. 284). Claro que, de 
acordo com o objetivo de investigação, comparações como essas podem 
ser feitas, mas é preciso enfatizar que uma das características marcantes 
da engenharia didática é o confronto contínuo, ao longo da realização da 
sequência, entre a análise a priori e a análise a posteriori, uma vez que é 
esse confronto que permite redefinir rumos, quando necessário.

Na engenharia didática, o pesquisador pode estar na fase de rea-
lização da sequência didática planejada e, ao analisar os resultados obti-
dos (confronto entre análise a priori e análise a posteriori) perceber que 
é necessário planejar outra situação ou alterar uma situação planejada. 
Nesse momento todos os estudos já realizados também na análise preli-
minar servirão como apoio ao pesquisador. Por exemplo, se durante uma 
atividade ele percebe que o aluno está manifestando uma dificuldade já 
identificada em outras pesquisas, ele pode lançar mão de atividades que 
auxiliem o aluno e/ou o confrontem a uma falsa concepção que ele mani-
festa, se for esse o caso. 

Por fim, quero dedicar algumas linhas a uma afirmação importante 
de se ter claro. A engenharia didática é uma metodologia de pesquisa e, 
ela não é fechada, como afirmam algumas críticas a essa metodologia. Ao 
contrário, ela propõe uma forma de preparar, aplicar e analisar sequências 
didáticas. Seu objetivo é promover a construção do conhecimento pelo 
aluno, com papel importante atribuído ao professor, e para que isso acon-
teça, ela é aberta. Essa metodologia propõe analisar o que ocorre ao longo 
do processo de ensino: conforme a situação vai se desenvolvendo, em sala 
de aula, o pesquisador redireciona, apresenta alternativas. Isso só é possí-
vel ser feito se o pesquisador tiver clareza do “chão que pisa”. É essencial 



conhecer dúvidas e concepções que os alunos normalmente têm, rela-
cionados ao conceito em cena, como o ensino tem sido proposto e que 
alternativas podem ser apresentadas para ajudar o aluno a superar suas 
dificuldades. Para tudo isso é essencial uma análise criteriosa da sequência 
didática, das atividades propostas, dos caminhos e/ou estratégias possí-
veis de serem usados pelos alunos. Daí a importância de uma análise a 
priori bem realizada. Essa correção de percurso, não significa que são feitas 
mudanças para obrigar o aluno a seguir determinado caminho, ou a res-
ponder como previsto na análise a priori. De forma alguma! O que ocorre 
é que caso se perceba, durante a realização e a análise da realização das 
atividades, que o aluno está, por exemplo, mobilizando uma concepção 
errônea, o pesquisador deve propor a ele uma ou mais situações que lhe 
permitam confrontar suas concepções: somente assim é possível evoluir 
no processo de aprendizagem. Não se deseja cumprir/aplicar uma sequ-
ência didática inteira tal como foi prevista, independentemente do que 
acontece durante sua realização. A análise a priori não é uma “receita” a ser 
seguida e sim um exercício de reflexão e preparo para a atuação do pes-
quisador no momento da realização das atividades com os alunos. Nesse 
sentido, quaisquer mudanças, na sequência didática, que se façam neces-
sárias para favorecer a aprendizagem dos alunos são bem vindas desde 
que apoiadas nos estudos realizados.

Após essa breve apresentação o leitor pode questionar: quando 
usar a engenharia didática? Claro que não existe uma resposta “correta” ou 
uma “única” resposta para essa pergunta; o importante em qualquer pes-
quisa é que quaisquer que sejam as escolhas teóricas e metodológicas elas 
permitam responder à questão de pesquisa. Vamos pensar em uma situ-
ação para a qual a engenharia didática parece pertinente. Digamos que, 
por motivos diversos, eu tenha interesse em um determinado tema, por 
exemplo, o ensino de probabilidade no 9º ano do ensino fundamental e 
que a leitura de pesquisas já realizadas me permitam concluir que o ensino 
desse tema não tem contribuído com a aquisição de significados pelos 
alunos, ou que esses apresentam dificuldades relativas à aprendizagem 
desse tópico. Decido, então, realizar uma investigação com a intenção de 



propor e avaliar uma alternativa ao ensino praticado. Essa alternativa será 
uma sequência didática. Mas que tipo de sequência? Qual o paradigma 
de aprendizagem subjacente ao desenvolvimento da sequência? Se eu 
quero levar o aluno a construir seu conhecimento, a ter papel ativo em 
sua aprendizagem, então a teoria das situações didáticas aparece como 
um referencial teórico coerente e pertinente para ajudar a pensar as situ-
ações a serem propostas. Dessa forma vou pensar situações que possam 
ser vividas como adidáticas pelos alunos, como discutirei mais adiante. 
Surgem, então, novas questões: como elaboro essa sequência? Elaboro ati-
vidades de acordo com minha experiência, minhas crenças e inspiração? 
Isso é importante, porém, para a realização de uma pesquisa é insuficiente. 
Devo utilizar uma metodologia que me ajude, não somente a elaborar as 
atividades, mas também, e principalmente, a analisar possibilidades das 
atividades e os resultados obtidos com a realização dessas atividades. E 
é então que a ED aparece como uma escolha pertinente para tal estudo.

Antes de passar aos exemplos creio ser importante discorrer, 
mesmo que brevemente, sobre a teoria das situações didáticas por ser bas-
tante utilizada em conjunto com a engenharia didática e, especialmente, 
pelo fato de que essa teoria está fortemente ligada à origem da engenha-
ria didática; foi essa teoria que deu lastro à constituição da ED.

A Teoria das Situações Didáticas31

A teoria das situações didáticas (TSD) foi desenvolvida por Guy Brousseau 
(1986; 1998; 2008), considerando: o modo como o matemático produz 
matemática (que parte de um problema); o trabalho de recontextualização 
que o professor deve realizar (acerca do objeto matemático a ser estudado) 
e como o aluno aprende. Nesse último quesito a perspectiva adotada pelo 

31	 Ao leitor interessado em saber um pouco mais sobre essa teoria recomendo o texto de Freitas 
(2008). Após essa primeira leitura é essencial ler textos escritos pelo autor. Em português há 
Brousseau (1996; 2008). 



autor é a construtivista com forte papel de mediador do professor. Com 
essas reflexões o autor elabora um modelo teórico que define uma situa-
ção didática como sendo as relações estabelecidas (explícita ou implicita-
mente) entre um ou vários alunos em um sistema educativo (professor ou 
análogo) com a finalidade de que o(s) aluno(s) adquira(m) um determinado 
saber. Assim, nesse modelo uma situação didática é qualquer situação de 
sala de aula ou de outro ambiente escolar (como na educação a distância) 
na qual há um professor com a intenção de ensinar algum conceito a um 
ou vários alunos. Pode-se, dessa forma, analisar uma situação didática e 
chegar-se à conclusão de que a abordagem didática do professor se apro-
xima do tecnicismo, construtivismo ou outro. Entretanto, Brousseau quis 
propor um modelo teórico que contribuísse com a aprendizagem mate-
mática dos alunos (de diversos níveis de escolaridade), compreendendo a 
aprendizagem como um processo de construção do conhecimento, à luz 
da teoria piagetiana. Cabe aqui uma breve observação: apesar de Piaget 
atribuir importância às interações, esse não é o centro da psicologia gené-
tica; já a TSD considera fundamental as interações entre sujeitos e atribui 
papel primordial ao professor como mediador do processo de aprendiza-
gem. Com esses princípios básicos Brousseau define uma situação adidá-
tica, um tipo particular de situação didática, como sendo aquela na qual o 
aluno assume o papel de (pequeno) matemático, na qual há elevado grau 
de autonomia do aluno na interação com professor. Suas ações não são 
motivadas pelo desejo de satisfazer a uma expectativa do professor, mas 
pelo desejo genuíno de resolver o desafio/problema posto pela situação; 
ele realiza investigações e é plenamente corresponsável pela construção 
do seu conhecimento.

De acordo com a teoria das situações didáticas para que uma 
determinada situação possa ser adidática ela deve ser elaborada de tal 
forma que o aluno entre no jogo, aceite o problema como sendo seu32. 

32	 É exatamente isso que faz um matemático: ele tenta resolver um problema que, de alguma 
forma, é importante para ele, desperta sua curiosidade científica.



Quando isso ocorre diz-se que houve a devolução. Mas, uma vez que o 
aluno entra no jogo, se a resolução da atividade exige conhecimentos já 
adquiridos e familiares, a atividade será facilmente resolvida, portanto, 
não se trata de um problema para o aluno. O aluno deve ter condições 
de começar a pensar uma estratégia de resolução, caso contrário há o 
abandono imediato do problema; o aluno “sai” da situação. Dessa forma, 
a atividade proposta deve ser tal que o aluno tenha uma estratégia inicial, 
um procedimento “inicial” ancorado nos saberes e conhecimentos ante-
riores, porém tal procedimento não permite resolver o problema, caso 
contrário não seria uma situação de aprendizagem. Esse procedimento 
inicial deve se mostrar rapidamente insuficiente ou ineficaz para que o 
aluno seja obrigado a realizar acomodações, modificações de seu sistema 
de conhecimento. Assim, a atividade proposta deve ser tal que o aluno 
consiga começar a tentar resolvê-la, mas não consiga fazê-lo de imediato: 
o problema deve exigir, para sua resolução, o conhecimento a ser cons-
truído pelo aluno. O papel do pesquisador (ou do professor) ao longo do 
trabalho dos alunos deve ser de mediador. Ele não deve fornecer respos-
tas ou pistas sobre o que deve ser usado para resolver a situação, mas 
é importante ter claro que o professor não se ausenta do processo; ao 
contrário: ele deve incentivar os alunos a continuarem no jogo, questio-
nando-os com perguntas, sempre que necessário, de modo a que per-
maneçam no jogo. Para que os alunos tenham autonomia intelectual no 
desenvolvimento da situação proposta, é preciso pensar a elaboração de 
um meio adidático que permita a validação de suas ações, ou seja, esse 
meio – elaborado pelo pesquisador – deve permitir que os alunos testem 
a validade (ou não) de suas conjecturas.

Para Brousseau (1986) as situações adidáticas podem ser modela-
das em três tipos, sempre de acordo com o que faz o aluno, relativamente 
ao conhecimento em cena: situação adidática de ação, de formulação e de 
validação. A situação de ação tem início quando o aluno aceita o problema 
como sendo seu, portanto houve a devolução, e passa a tentar encontrar 
uma solução para o problema proposto. Essas ações devem levá-lo a ela-
borar conjecturas sobre a solução parcial ou total do problema proposto 



e essa é a situação adidática de formulação. Muitas vezes ela pode ocor-
rer quando o aluno precisa comunicar ao outro sua conclusão. Uma vez 
elaborada a conjectura é preciso validá-la, verificar se ela é ou não ver-
dadeira. Essa prova não é necessariamente uma demonstração formal e 
pode variar em função do nível de escolaridade do aluno. Essas situações 
podem acontecer diversas vezes dentro de uma mesma situação adidática. 
Para ilustrar, recorro à situação Corrida ao 20 (BROUSSEAU, 1998), ampla-
mente discutida em textos que abordam a TSD. Trata-se de um jogo entre 
dois jogadores, J1 e J2, em que o primeiro (J1) fala o número 1 ou 2, em 
seguida o segundo (J2) fala um número adicionando 1 ou 2 ao número 
falado por J1 e passa a vez para que esse continue, procedendo sempre da 
mesma forma, ou seja, adicionando 1 ou 2 ao número falado pelo parceiro. 
Ganha o jogo quem conseguir chegar a 20 primeiro. Vejamos o exemplo 
de uma partida possível de ser realizada considerando as regras do jogo:

Figura 2 – Exemplo de uma partida do jogo Corrida ao 20.

Jogador 1 Jogador 2
2 4 (2+2)
6 (4+2) 7 (6+1)
9 (7+2) 10 (9+1)
12 (10+2) 13 (12+1)
15 (10+2) 16 (15+1)
17(16+1) 19 (17+2)
20(19+1)

Fonte: Elaborada pela autora.

Nesse exemplo o Jogador 1 ganhou o jogo, mas será que o fez 
de forma consciente? Será que em algum momento da partida o Jogador 
2 teve a chance de ganhar também? Para responder a essas questões é 
preciso saber qual é a estratégia que garante a vitória (deixo para o lei-
tor). Mas imaginemos a situação vivenciada por esses dois jogadores com 
a presença de um professor, que é responsável pela devolução e por reali-
zar questionamentos, ao longo do jogo, que levem os alunos a tentarem 



validar suas conjecturas. Uma vez que os alunos compreendem as regras 
do jogo e passam a buscar essa estratégia, podemos dizer que houve a 
devolução. Supondo que a primeira jogada deles foi a da figura 2, então 
eles agiram sobre a situação, mas é preciso formular a estratégia e, em 
seguida, tentar validá-la. Como ainda não chegaram ao resultado dese-
jado (a estratégia vencedora) devem refazer o ciclo, agindo (jogando), 
formulando e então (in)validando a resposta encontrada33. Durante todo 
o processo o professor está presente, mediando a situação, entretanto, 
não fornece informação acerca do conhecimento visado, nem (in)valida 
as soluções propostas, caso contrário a situação deixaria de ser adidática. 
Aproveitando esse exemplo, gostaria de chamar a atenção para o fato de 
que nessa situação o aluno não sabe que conceito matemático o profes-
sor deseja que ele construa ou que está em cena, exatamente como deve 
ser em uma situação adidática. Além disso, para encontrar a estratégia 
de resolução desse problema e de sua generalização, nos anos iniciais, é 
preciso lançar mão do conceito que o pesquisador queria fazer emergir, a 
divisão euclidiana34.

Como fazer então para que, a priori, uma situação possa ser carac-
terizada como sendo adidática? Nesse momento a engenharia didática 
aparece como uma metodologia pertinente. É fundamental que o pesqui-
sador conheça o desenvolvimento epistemológico do conceito visado, as 
dificuldades já detectadas por outras pesquisas, relacionadas à aprendi-
zagem desse conceito, como os livros didáticos abordam, normalmente, 
o tema em estudo, o que dizem as diretrizes curriculares (os documentos 
oficiais). Esse estudo é o que constitui a análise preliminar, primeira fase 
da engenharia didática, que serve de apoio para a elaboração da sequ-
ência a ser desenvolvida. De posse dessas informações, o pesquisador 
começa a elaborar as atividades que compõem a sequência didática. 

33	 Uma apresentação e análise detalhada dessa situação são apresentadas na introdução de 
(BROUSSEAU, 1998).

34	 Contei o final do filme, mas ainda deixo ao leitor a análise dessa situação, tanto do ponto de 
vista didático quanto do ponto de vista matemático.



Nesse momento, é preciso escolher as variáveis didáticas sobre as quais o 
pesquisador vai trabalhar para provocar o surgimento do estudo visado. 
Além disso, cada atividade proposta é minuciosamente analisada, pen-
sando-se em possíveis estratégias, corretas ou não, a serem utilizadas 
pelos alunos e em dificuldades que esses poderão encontrar. A análise 
a priori está, assim, relacionada com a racionalização da concepção da 
sequência didática. Ela permite, de certo modo, simular o que pode ocor-
rer, repertoriar possibilidades e ao fazer isso, questionar, antes de aplicar 
a sequência, se as escolhas didáticas de vários níveis são as mais pertinen-
tes para atingir certos objetivos de aprendizagem.Por esse motivo, dize-
mos que a situação elaborada tem condições, a priori, de ser vivida como 
adidática, mas somente com sua realização e análise é possível dizer se, 
de fato, isso ocorreu.

Alguns exemplos de uso da Engenharia Didática 

Nesse parágrafo são apresentados alguns dados de pesquisas realizadas 
sob minha orientação e que tiveram a engenharia didática como metodo-
logia de pesquisa. Porém, o leitor tem à sua disposição diversas pesquisas 
que têm sido realizadas no Brasil com o uso dessa metodologia especial-
mente no Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação Matemática 
da PUC/SP, do Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática e 
Tecnológica da Universidade Federal e Pernambuco, do Programa de Pós-
Graduação em Educação Matemática da Universidade Anhanguera\SP, 
além do Programa do qual faço parte (PPGEduMat), da UFMS.

A Engenharia Didática e a Teoria das Situações Didáticas

Sistemas de equações lineares estão presentes na educação básica desde 
o ensino fundamental, em geral no 8º ano, e, nesse momento trata-se 
de estudar sistemas de duas equações e duas incógnitas. São vistos os 



métodos da substituição e da adição35. No ensino médio esse estudo é 
ampliado para sistemas com mais de duas equações e de duas incógnitas, 
o que acarreta em novos métodos de resolução. Nesse momento, em geral 
os alunos demonstram não se lembrar do que foi anteriormente visto e 
têm dificuldades em compreender o que significa um sistema de equa-
ções lineares. Foi justamente a vivência dessa experiência que motivou 
Rocha (2010) a investigar a aprendizagem desse conceito no ensino funda-
mental36. No excerto a seguir o autor justifica e articula a escolha da TSD, 
como principal apoio teórico de sua pesquisa, e da engenharia didática, 
como metodologia de pesquisa.

Nosso desafio nessa proposta é investigar se alunos, 

acostumados ao que Freitas (2007) chamou de apren-

dizagem formal, quando a compreensão verdadeira 

da Matemática é substituída pela memorização, pelas 

técnicas e pelos processos de automatismo, apren-

dem um conteúdo matemático por meio da adapta-

ção dos conhecimentos já adquiridos. Diante deste 

modelo, no qual o aluno está acostumado a pergun-

tar ao professor e obter de imediato a resposta sem 

que ao menos seja levado a fazer reflexões, sentimos 

a necessidade de buscar referências para a realiza-

ção dessa investigação. Desta forma, encontramos 

na Teoria das Situações Didáticas e na Engenharia 

Didática, sustentação teórica e metodológica para 

refletirmos sobre nosso objeto de pesquisa, no caso, a 

35	 Esses dois métodos estão presentes em todos os livros didáticos do 8º ano do ensino funda-
mental e são abordados sempre pelos professores, porém podem ser encontrados também, 
em alguns livros didáticos os métodos da comparação, redução, tentativas, transposição e 
modelagem gráfica (VALENZUELA, 2007).

36	 Ao leitor interessado no ensino e aprendizagem de resolução de sistemas de equações lineares 
de três incógnitas e três equações indico a leitura de Chiari (2011).



aprendizagem da resolução de sistemas de equações 

do 1º grau pelo método da substituição por alunos do 

8º ano do Ensino Fundamental em ambiente papel e 

lápis e o software Aplusix. (ROCHA, 2010, p.15).

A escolha em trabalhar apenas com o método da substituição foi 
devido ao tempo disponível para a realização da sequência didática com 
os alunos37. A pesquisa foi realizada com dez alunos do 8º ano de uma 
escola pública da Nova Alvorada do Sul/MS. Os encontros foram realiza-
dos paralelamente às aulas de matemática, com alunos que não apresen-
taram, ou apresentaram pouca, dificuldade em resolução de equações do 
1º grau em um teste diagnóstico realizado antes do início da realização 
das sessões38. É importante deixar claras as razões dessas duas escolhas. 
Escolheu-se trabalhar com alunos que não tinham mostrado dificuldade 
em resolver equação do 1º grau pelo fato de o objetivo central da investi-
gação em curso ser a aprendizagem de sistemas de equações do 1º grau e 
de o tempo para tal investigação ser curto: não seria possível realizar um 
trabalho (necessário) com alunos que não conseguissem resolver equação 
do 1º grau. É claro que a leitura dos resultados encontrados deve ser feita à 
luz das escolhas feitas, pois a realização da mesma sequência didática em 
uma sala de aula ordinária de 8º ano do ensino fundamental não seguirá o 
mesmo desenvolvimento, haja vista, entre outras coisas, o fato de a maio-
ria dos alunos ter dificuldades em resolver equação do 1º grau39. 

37	 Muitas vezes, o tempo disponível para a realização de uma pesquisa limita o tema a ser tratado 
uma vez que nessa perspectiva teórica visa-se a construção do conhecimento pelo aluno, o 
que demanda um trabalho realizado e analisado em todos os seus detalhes, especialmente em 
se tratando de uma primeira pesquisa com o referido tema. 

38	 Esse teste não teve como objetivo comparar resultados anteriores à realização da sequência 
didática com resultados posteriores.

39	 Em pesquisa realizada com cerca de 2400 alunos do 9º ano de escolas públicas de Campo 
Grande, foi possível que observar que apenas 16% conseguiram resolver corretamente a equa-
ção x+3=-8 (BITTAR, 2006).



Como o desejado, com essa sequência didática, era levar os alunos 
a construírem seu conhecimento – método da substituição para resolu-
ção de sistemas de equações do 1º grau – as situações propostas deve-
riam permitir que eles vivenciassem situações adidáticas. Nesse momento 
de uma pesquisa realizada com o suporte teórico da teoria das situações 
didáticas, a questão principal é como organizar as atividades para que 
o conhecimento seja possível de ser elaborado pelos alunos. Como dito 
anteriormente, cada atividade deve ser cuidadosamente pensada. Assim, 
para levar o aluno a compreender o que significa um sistema de equações 
e a elaborar um método de resolução desse sistema que contribua com a 
atribuição de significados a esses conceitos, Rocha iniciou as sessões com 
atividades que pudessem ser resolvidas aritmeticamente e que, aos pou-
cos, caminhassem até o desejado. Assim, a primeira atividade da sequên-
cia didática foi a seguinte:

Nessa atividade o desafio é encontrar dois números cuja soma 
é igual a 17 e a diferença entre esses números seja igual a 5.
a) Escreva as informações do problema que você vai usar 

para encontrar os números procurados;
b) Resolva o problema e descreva como fez para encontrar 

os números procurados;
c) Verifique se esse par de números é realmente a solução 

do problema e descreva como fez a verificação.

O aluno pode tentar resolver esse problema por meio de tentativas 
escolhendo dois números cuja soma seja igual a 17 (por exemplo, 9 e 8) e 
verificando se a diferença entre eles é igual a 5. Caso isso não ocorra ele 
tenta outros pares de números. Como a atividade trabalha, propositada-
mente, com números “pequenos”, essa estratégia é possível de ser utilizada. 
Caso o problema pedisse, por exemplo, dois números cuja soma fosse igual 
a 138 essa estratégia seria demasiadamente custosa e então o aluno sentiria 
necessidade de ter outra ferramenta que resolvesse esse problema.



Para levar o aluno a construir a ideia de resolução de um sistema 
pelo método da substituição, foram propostas algumas atividades de reso-
lução de sistemas que pudessem permitir que isso ocorresse. Um exemplo 
é o sistema a seguir, no qual o valor de uma das incógnitas é dado.

Figura 3 – Sistema de equações proposto aos alunos

Fonte: Elaborada pela autora.

Os resultados da pesquisa de Rocha mostram que é possível levar 
os alunos a construírem conceitos algébricos, e foi o uso da engenharia 
didática entrelaçada à teoria das situações das didáticas que permitiu ela-
borar uma sequência didática. 

Outra pesquisa, sob minha orientação, que também fez uso da 
teoria das situações das didáticas como principal referencial teórico e da 
engenharia didática, como referencial metodológico, foi a desenvolvida 
por Abe (2009). A autora investigou a aprendizagem de probabilidade por 
alunos do 9º ano do Ensino Fundamental a partir de situações que envol-
vessem duas visões diferentes de probabilidade, a clássica e a frequentista. 
Não apresento mais detalhes dessa pesquisa devido ao espaço desse capí-
tulo, mas decidi citá-la pelo fato de ela abordar um tema relativamente 
novo no ensino fundamental e trazer algumas contribuições interessantes 
para a aprendizagem da probabilidade.

Engenharia Didática, Teoria das Situações das Didáticas
e Níveis de Prova

No parágrafo anterior vimos como a articulação entre a teoria das situ-
ações didáticas e a engenharia didática pode favorecer a aprendizagem 



de um conceito matemático pelos alunos. Nesse parágrafo apresento a 
pesquisa desenvolvida por Oliveira (2009) que teve por objetivo investigar 
argumentações de alunos do 8º ano em atividades de construções geo-
métricas. Apesar de a argumentação não ser um conceito matemático, seu 
uso é pedra fundamental na arte de fazer Matemática40. A motivação pes-
soal41 da autora partiu de sua experiência como professora:

A realidade nesta escola, e sem dúvida a reali-

dade de muitas escolas brasileiras, na época, fos-

sem elas públicas ou privadas, era o ensino de uma 

Matemática dividida em várias disciplinas: Álgebra, 

Aritmética e Geometria. Ao ensinar Geometria, uma 

das dificuldades dos alunos era entender conceitos 

geométricos como mediatriz, bissetriz e semelhança 

de triângulos. Mesmo apresentando definições, dis-

cutindo-as, dando exemplos diferenciados e inúme-

ras atividades, a compreensão não era alcançada pela 

totalidade dos alunos e, por mais que tentasse méto-

dos diferentes, não conseguia a compreensão de 

todos, o que representava uma frustração para mim. 

(OLIVEIRA, 2009, p.15)

Com essa inquietação inicial, Oliveira buscou pesquisas relaciona-
dos ao seu tema de interesse para, assim, encontrar apoio para a elabo-
ração de uma engenharia didática que favorecesse a aprendizagem dos 
alunos acerca da argumentação. Pietropaolo (2005) mostrou a dificuldade 

40	 Chevallard (1991) chama tais conceitos de paramatemáticos.

41	 Somente a motivação pessoal não justifica a realização de uma pesquisa, porém é fundamental 
que o pesquisador se sinta “apaixonado” por sua pesquisa. Tomo emprestado de um egresso 
do PPGEduMat essa expressão, que considero muito apropriada: apaixonar-se pelo seu tra-
balho, pois somente assim fazemos algo com o melhor de nós, como deve ser feito, sempre, 
em Educação. A justificativa das escolhas de uma pesquisa passa, entre outros, por pesquisas 
que mostram a necessidade de sua realização. 



de alunos em realizar demonstrações. Já Ponte at al. (2005) mostram que 
sob determinadas condições é possível envolver os alunos em atividades 
que estimulem a argumentação. Jahn, Healy e Coelho (2007) realizaram 
uma investigação com professores de matemática da educação básica e 
constataram que a maioria deles não trabalhava, em suas aulas, as argu-
mentações ou algum tipo de prova. 

As provas, em Matemática, podem ser classificadas em pragmáti-
cas ou intelectuais. As primeiras são aquelas baseadas na experiência e as 
segundas são aquelas com objetivo de generalização e são caracteriza-
das por Balacheff (1988) em quatro tipos: empirismo ingênuo, experiência 
crucial, exemplo genérico e experiência mental. No empirismo ingênuo o 
sujeito se contenta em verificar a validade de uma conjectura para alguns 
casos particulares, às vezes para um único. A experiência crucial se carac-
teriza pelo fato de que alguns poucos casos não satisfazem o sujeito e ele 
busca verificar a validade da conjectura com algum caso “diferente”, que 
ele considera crucial. No exemplo genérico ainda são usados exemplos, 
porém sem se ater às suas particularidades; há a presença do raciocínio 
dedutivo. E, finalmente, a experiência mental é caracterizada pela não 
necessidade de exemplos. Para melhor entender esses conceitos recorro 
à análise a priori de Oliveira (2009) e trago aqui uma atividade proposta 
por ela, seguida de exemplos de possíveis respostas e suas classificações 
com relação ao tipo de argumentação feita. Antes, porém, é necessário 
esclarecer que os alunos tinham à sua disposição compasso, régua, papel, 
lápis e um computador equipado com o Cabri-Géomètre, assim, as inte-
rações dos alunos com meio eram “influenciadas” pelo meio elaborado 
pela pesquisadora.

A mediatriz de um segmento AB é a reta perpendicu-
lar a AB que passa pelo ponto médio desse segmento. 
Os pontos que pertencem à mediatriz equidistam dos 
extremos do segmento? 



1.	 Empirismo ingênuo

Figura 4 – exemplo de empirismo ingênuo

Fonte: Oliveira (2009)

Constrói-se um segmento e sua mediatriz. Em seguida é medida a 
distância do ponto médio aos pontos extremos do segmento. Essa medida 
e, talvez, mais duas ou três são suficientes, para o aluno, para mostrar a 
validade da conjectura.

2.	 Experiência crucial

Figura 5 – exemplo de exemplo crucial

Fonte: Oliveira (2009)



Diferentemente do empirismo ingênuo, são feitas diferentes 
medições com pontos marcados “ao acaso” na mediatriz e, com o resul-
tado encontrado, crê-se que a conjetura foi validada.

3.	 Exemplo genérico

Figura 6 – exemplo de exemplo genérico

    

A partir do procedimento de construção, a 
seguinte justificativa é fornecida: Seja C um 

ponto qualquer da mediatriz. AM e BM  são 

congruentes, pois M é ponto médio de AB; 

CM é comum aos triângulos AMC e BMC; CMBˆ  

e CMAˆ  são ângulos retos. Logo, os triângu-
los AMC e BMC são congruentes (caso LAL). 

Assim, CB é congruente à CA .

Fonte: Oliveira (2009)

Nesse caso a demonstração é feita com o apoio do desenho.

4.	 Experiência mental

Esse tipo de argumentação, diferentemente do caso anterior, é 
feito sem referência a um desenho ou uma construção (no caso de uma 
argumentação em Geometria). Uma possível resposta é, então, a seguinte:

Como a mediatriz do segmento AB é perpendicular a esse seg-
mento e o intercepta em seu ponto médio (M), então ao tomar um ponto 
C qualquer sobre a mediatriz, teremos dois triângulos CAM e CBM, que 
serão congruentes, pelo caso LAL de congruência de triângulos.

Essas resoluções são fruto da análise a priori das atividades pro-
postas pela pesquisadora. Percebe-se, uma vez mais, a importância de tal 
análise para compreender o nível de desenvolvimento em que o aluno 
está (no que diz respeito à argumentação) e então pensar estratégias de 
ação para fazê-lo evoluir nesses níveis. Assim, ao mesmo tempo em que a 



pesquisa visava analisar uma alternativa ao ensino de geometria ela aju-
dou a melhor compreender as dificuldades dos alunos.

A sequência didática constou de 35 atividades desenvolvidas ao 
longo de 10 sessões. Inicialmente os alunos tiveram muita dificuldade em 
compreender a necessidade de justificar os procedimentos de constru-
ção, entretanto, após algumas sessões se habituaram e mesmo quando 
a atividade não demandava justificativa eles perguntavam se não deve-
riam “provar” o que haviam feito. A análise dos dados permitiu à pesqui-
sadora inferir que atividades de construções geométricas podem consti-
tuir um meio para a aprendizagem da Geometria desde que não se trate 
de “passar receitas” de procedimentos de construção. Além disso, foram 
observadas algumas evoluções nas argumentações dos alunos, porém, 
ainda havia muito a caminhar, o que considero natural, uma vez que a 
aprendizagem é um processo, ao menos segundo os preceitos da cons-
trução do conhecimento.

Pesquisa sobre argumentações de alunos com o apoio teórico da 
Teoria das Situações Didáticas e da Tipologia de Provas foi desenvolvida 
por Piccelli (2010), e também foi possível constatar a pertinência do uso 
dessas duas teorias bem como da Engenharia Didática como metodologia 
de pesquisa para a investigação realizada.

A Engenharia Didática e Registros de Representação Semiótica

A Matemática, diferentemente das ciências experimentais, é a única que 
não permite acesso direto aos seus objetos; só temos acesso aos objetos 
da Matemática por meio de representações desses objetos. Essa é a pre-
missa da Teoria de Registros de Representação Semiótica desenvolvida 
por Duval (2009). Quando desenhamos um triângulo, por mais variado que 
seja esse desenho trata-se de uma representação do objeto matemático e 
não do objeto. Assim sendo, surge o que Duval denomina de paradoxo: 
para apreender um objeto matemático é preciso abstrair qualquer repre-
sentação dele, mas como fazer isso se só temos acesso a ele por meio de 



suas representações? Não se tem acesso direto a esse objeto e, ao mesmo 
tempo, para que seja possível compreender o objeto em estudo é preciso 
conseguir ir além de suas representações. Duval (2003) defende que para 
que isso seja possível de acontecer é preciso que o sujeito trabalhe com 
diversas representações de um mesmo objeto, o que é raramente feito no 
ensino, qualquer que seja o nível de escolaridade. Em mais de 20 anos de 
experiência lecionando diferentes disciplinas (de matemática) para a licen-
ciatura e outros cursos de exatas, pude perceber que, não raro, os alunos 
parecem não compreender que a reta da geometria analítica é a mesma 
do cálculo diferencial e também a mesma da geometria vetorial. Assim 
o autor propõe uma abordagem cognitiva para a análise do trabalho em 
matemática, incluindo a análise das dificuldades de alunos, conforme 
explica Paula (2011, p.35).

[...] a diferença entre a atividade cognitiva requerida 

pela matemática e a necessária para outros campos 

do conhecimento não deve ser procurada nos concei-

tos da matemática e de outros domínios de conheci-

mentos, mas na grande variedade e na diferença da 

importância das representações semióticas para a 

matemática e para outras áreas de conhecimento.

A geometria analítica, no ensino médio, consiste basicamente 
do estudo de alguns conceitos e propriedades da geometria plana, por 
meio da álgebra. Os alunos desse nível de escolaridade já conhecem, por 
exemplo, a circunferência como um elemento da geometria plana. No 
ensino médio, esse mesmo objeto é estudado por meio do uso de pontos 
cartesianos do plano. O que ocorre, em geral, é que nesse momento não 
é estabelecida qualquer relação entre o já foi ensinado e o novo. Tem-se 
a impressão de se tratar de um objeto totalmente novo, o que não con-
tribui com a aprendizagem do conceito pelos alunos que não estabe-
lecem relações entre um objeto geométrico, como a circunferência, e 
seu correspondente objeto algébrico, a equação da circunferência. Para 



estabelecer relações entre esses objetos é fundamental que o aluno reco-
nheça a circunferência em suas diferentes representações: geométrica, 
algébrica e analítica.

Esse cenário, de ausência de elo, entre a geometria plana e a 
álgebra para a construção da geometria analítica, está muito presente 
nos livros didáticos e parece que os professores terminam por não con-
seguirem, eles mesmos, estabelecerem essa ligação. Pensando então nos 
futuros professores de matemática do ensino médio, Paula (2011) desen-
volveu, com esse público, uma engenharia didática com o objetivo de 
investigar a mobilização e a articulação de conceitos de geometria plana 
e de álgebra em estudos da geometria analítica. Essa investigação não 
teve caráter diagnóstico. Ao contrário, buscou-se que os licenciandos 
construíssem a ideia da geometria analítica como um reinvestimento da 
geometria plana e da álgebra. Não se tratava de dar um curso de geome-
tria analítica, mas sim de colocar os alunos em situação de investigação 
na qual fosse preciso fazer uso de conceitos já estudados e estabelecer 
novas relações entre eles. 

A sequência didática proposta pelo autor baseou-se nos pressu-
postos da teoria das situações didáticas e nos registros de representação 
semiótica. A primeira orientou quanto ao tipo de situação a ser proposta 
e ao papel do pesquisador durante o desenvolvimento da sequência, que 
deve ser o de mediador. As escolhas das atividades foram feitas conside-
rando a importância de se trabalhar com diferentes registros de represen-
tação semiótica e de favorecer idas e vindas entre esses registros, como 
preconiza Duval (2009). Com essas escolhas definidas, o autor escolheu 
trabalhar com as seguintes variáveis didáticas: ambiente proposto (papel 
& lápis ou software grapheq), eixo cartesiano (presença ou ausência do 
eixo no desenho a ser reproduzido por meio de relações algébricas) e com-
posição da figura (desenho constituído por uma única figura geométrica 
ou por várias). Ilustrarei o uso das variáveis com duas atividades (3ª e 4ª ati-
vidades da sequência) propostas aos acadêmicos. Eles recebiam os dese-
nhos da figura 7, 1ª coluna, em papel sem pauta e deveriam reproduzi-los, 
no computador, com o software grapheq. 



Figura 7: exemplos de atividades propostas aos acadêmicos

Desenho fornecido aos alunos Discussão sobre as variáveis didáticas
Essa figura pode ser vista como a 
composição de figuras (4 triângulos); os 
eixos cartesianos não foram explicitados 
deixando os alunos livres para 
reproduzirem a figura como desejassem 
e, dependendo da escolha as relações 
algébricas envolvidas mudam.

Nessa atividade a figura é vista 
basicamente como uma única 
(paralelogramo); os eixos coordenados 
foram explicitados obrigando o aluno a 
respeitar a posição da figura no plano.

Fonte: Elaborada pela autora.

Temos assim uma pesquisa desenvolvida à luz da teoria das situ-
ações didáticas, porém fazendo uso também de outra teoria, registros de 
representação semiótica, para que os objetivos pudessem ser alcançados 
e isso por meio de uma engenharia didática. O confronto constante entre a 
análise a priori e a análise a posteriori permitiu que o pesquisador mediasse 
a situação tendo em vista as transformações entre registros e, consequen-
temente, a articulação, por parte dos alunos, de conceitos geométricos e 
algébricos (PAULA, 2011; BITTAR ; PAULA, 2013).

Considerações finais

Foram tratados neste texto apenas três exemplos de uso da engenha-
ria didática com diferentes teorias, entretanto, como disse anterior-
mente, diversas pesquisas que fazem uso dessa metodologia têm sido 



desenvolvidas usando outros referenciais teóricos que coadunam com os 
fundamentos da ED. Esse foi o caso, por exemplo, da pesquisa de dou-
torado que realizei, quando fiz uso, entre outras, da teoria dos campos 
conceituais (VERGNAUD, 1990) para investigar dificuldades de alunos fran-
ceses acerca do conceito de vetor (BITTAR, 1999). Assim, devemos ter em 
mente que a escolha das teorias que dão suporte à investigação deve ser 
coerente com o objetivo de pesquisa e é fundamental que também esteja 
em acordo com a metodologia de pesquisa escolhida. Esse é o princípio 
básico e crucial a ser seguido em qualquer pesquisa e não é diferente em 
uma investigação que trabalhe com a didática da matemática.

A realização de uma ED não acontece sem dificuldades, dentre 
as quais o tempo disponível para a pesquisa que é, quase sempre curto, 
especialmente quando se trata de uma pesquisa de mestrado. Alguns 
temas necessitariam de engenharias de longa duração, como foi o caso da 
pesquisa desenvolvida por Guimarães (2009) sobre o desenvolvimento do 
cálculo mental por alunos dos anos iniciais. A autora trabalhou durante um 
ano com uma mesma turma (2º semestre de 2007 e 1º semestre de 2008), 
duas vezes por semana, durante 15 minutos em cada sessão. Esse tempo 
longo de experimentação permitiu, não somente o desenvolvimento de 
procedimentos de cálculo mental por parte dos alunos, como também 
uma análise apurada das dificuldades enfrentadas por eles.

Uma questão que não representa dificuldade para a realização de 
uma engenharia didática, mas que é importante de se levar em considera-
ção é a possibilidade de sua reprodução em sala de aula. Há grande varie-
dade de engenharias já realizadas com resultados importantes no que 
concerne a aprendizagem do aluno. Entretanto, muitas delas necessitam 
de um tempo para sua aplicação que não é compatível com o tempo de 
aula. Além disso, o professor precisa estar preparado para esse uso. Nesse 
momento percebe-se a necessidade de um trabalho de formação de/com 
professores para que esses se apropriem e transformem a engenharia 
adaptando-a à sua realidade. Ou seja, trata-se de transformar o que foi/é 
usado como metodologia de pesquisa em um produto – mas não uma 
receita – que possa ser trabalhado, em sala de aula, pelo professor. Pode-se 



pensar então em dois tipos de engenharia didática: uma voltada para a 
produção do conhecimento científico e outra para a formação de profes-
sores. Esse foi um dos temas de debate na Escola de Verão em Didática da 
Matemática42 que ocorreu em 2009, cujo foco de estudo foi a engenharia 
didática, mais especificamente a evolução desse conceito. Para quem qui-
ser dar continuidade ao estudo sobre esse tema, recomendo fortemente a 
leitura das atas desse evento (MARGOLINAS et al., 2011).

Por fim, espero que minha opção por um texto com linguagem 
mais coloquial consiga cumprir com o desejo de aproximar as discussões 
aqui apresentadas do leitor e que, ao mesmo tempo, estimule a busca por 
aprofundamentos teóricos necessários para um pesquisador, não somente 
com as leituras indicadas ao longo do texto como outras que têm sido pro-
duzidas no campo da Didática da Matemática.

Referências

ABE, T. S. Proposta de uma engenharia didática para o ensino de probabi-
lidade nos anos finais do Ensino Fundamental. 2009. Dissertação 

(Mestrado em Educação Matemática) – Programa de Pós-Graduação 

em Educação Matemática, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

(UFMS), Campo Grande, 2009.

ARTIGUE, M. Ingénierie didactique. Recherches en Didactique des 
Mathématiques, v. 9, n. 3, p. 281-307. La Pensée Sauvage, 1990.

BALACHEFF, N. Une étude des processus de preuve en Mathématique chez 
les élèves de collège. 1988. Tese (Doctorat) - Université Grenoble: 

Université, 1988.

BITTAR, M. A noção de vetor no ensino secundário francês: um exemplo de 

metodologia de pesquisa em didática da matemática. In: ASSOCIAÇÃO 

NACIONAL PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO – ANPED, 22., 

1999, Caxambu. Anais... Caxambu: Anped, 1999.

42	 Esse evento acontece a cada dois anos, na França.



BITTAR, M. Possibilidades e dificuldades da incorporação do uso de softwares na 

aprendizagem da matemática. O estudo de um caso: o software Aplusix. In: 

SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE PESQUISA EM EDUCAÇÃO MATEMÁTICA 

– SIPEM, 3., 2006, Águas de Lindóia. Anais... Recife: SBEM, 2006. 

BITTAR, M.; PAULA, A. F. Articulação da geometria euclidiana plana e da álge-

bra no estudo de geometria analítica com o Grafeq. Boletim GEPEM 

(Online), v. 62, p. 117-133, 2013.

BROUSSEAU, G. Fondements et méthodes de la Didactique des Mathématiques. 

Recherches em Didactique ds Mathématiques, v. 7, n. 2, p. 33-115. 

Grenoble: La Penseé Sauvage, 1986.

BROUSSEAU, G. Fundamentos e Métodos da Didáctica da Matemática. In: BRUN, 

J. (Org.). Didáctica das Matemáticas. Lisboa: Instituto Piaget, 1996, p. 

35-113.

BROUSSEAU, G. Théorie des Situations Didactiques. Grenoble: La Pensée 

Sauvage, 1998.

BROUSSEAU, G. Introdução ao estudo da teoria das situações didáticas: con-

teúdos e métodos de ensino. São Paulo: Ática, 2008.

CHEVALLARD, Y. La transposition didactique. Grenoble: La pensée Sauvage, 

1991.

CHEVALLARD, Y. L’analyse des pratiques enseignantes en Théorie Anthropologie 

Didactique. Recherches en Didactiques des Mathématiques, v. 19, 

n.2, p. 221-266, 1999.

CHIARI, A. S. A utilização do escalonamento na resolução de sistemas line-
ares por alunos do Ensino Médio. 2011. Dissertação (Mestrado em 

Educação Matemática) – Programa de Pós-Graduação em Educação 

Matemática, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), Campo 

Grande, 2011.

DOUADY, R. Jeux de cadre et dialectique outil-objet, Recherches en didactique 
des mathématiques, Grenoble, La Penseé Sauvage, v. 7, n. 2, p. 5-31, 1986.

DUVAL, R. Registros de Representação Semióticas e funcionamento cogni-

tivo da compreensão em matemática. In: MACHADO, S. D. A. (Org.). 

Aprendizagem em Matemática: Registro de Representação Semiótica. 

São Paulo: Papirus, 2003. p. 11- 33.

DUVAL, R. Semiósis e pensamento humano: Registros semióticos e aprendiza-

gens intelectuais. São Paulo: Livraria da Física, 2009.



FREITAS, J.L.M. Teoria das Situações Didáticas. In: MACHADO, S. D. A. (Org.) 

Educação Matemática: uma (nova) introdução. São Paulo: EDUC, 2008. 

p. 77-112.

GRENIER, D. Quelques aspects de la symetrie orthogonale pour des élèves de 

Classes de 4 ème et 3 ème. Petit X, Grenoble, IREM de Grenoble, n. 7, p. 

57-69, 1985.

GUIMARÃES, S. D. A prática de cálculo mental para ampliação e construção 
de novos procedimentos de cálculo por alunos do 4o e 5o ano do 
ensino fundamental. 2009. Tese (Doutorado em Educação) – Programa 

de Pós-Graduação em Educação, Universidade Federal de Mato Grosso 

do Sul (UFMS), Campo Grande, 2009.

JAHN, A. P.; HEALY, L.; COELHO, S. P. Concepções de Professores de Matemática 

sobre prova e seu ensino: mudanças e contribuições associadas à par-

ticipação em um projeto de pesquisa. In: ASSOCIAÇÃO NACIONAL 

PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO – ANPED, 30., 2007, 

Caxambu. Anais... Caxambu: Anped, 2007.

MARGOLINAS, C.; ABBOUD-BLANCHARD, M.; BUENO-RAVEL, L.; DOUEK, N.; 

FLUCKIGER, A.; GIBEL, P.; VANDEBROUCK, F.; WOZNIAK, F. En amont et 
en aval des ingénieries didactiques: XV école d’été de didactique des 

mathématiques. Grenoble: La Pensée Sauvage éditions, 2011.

OLIVEIRA, S. G. S. A integração das Construções Geométricas no ensino de 
Geometria. 2009. Dissertação (Mestrado em Educação Matemática) – 

Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática, Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), Campo Grande, 2009.

PAULA, A. F. de. Mobilização e articulação de conceitos de geometria plana 
e de álgebra em estudos da geometria analítica. 2011. Dissertação 

(Mestrado em Educação Matemática) – Programa de Pós-Graduação 

em Educação Matemática, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

(UFMS), Campo Grande, 2011.

PICCELLI, P. H. Processos de Validação de Conjecturas em Geometria Plana. 

2010. Dissertação (Mestrado em Educação Matemática) – Programa 

de Pós-Graduação em Educação Matemática, Universidade Federal de 

Mato Grosso do Sul (UFMS), Campo Grande, 2010.

PIETROPAOLO, R. C. (Re) Significar a demonstração nos currículos da Educação 
Básica e da formação de professores de Matemática. 2005. Tese 



(Doutorado em Educação Matemática) – Programa de Pós-Graduação 

em Educação Matemática, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

(PUC-SP), São Paulo, 2005.

PONTE, J. P.;BROCARDO, J.; OLIVEIRA, H. Investigações matemáticas na sala de 
aula. Belo Horizonte: Autêntica, 2003.

ROCHA, F. de O. Aprendizagem da resolução de sistemas por alunos do 8º 
ano do ensino fundamental. 2010. Dissertação (Mestrado em Educação 

Matemática) – Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática, 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), Campo Grande, 2010.

VALENZUELA, S. F. O uso de dispositivos didáticos para o estudo de técnicas 
relativas a sistemas de equações lineares no ensino fundamen-
tal. 2007. Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de Pós-

Graduação em Educação, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

(UFMS), Campo Grande, 2007.

VERGNAUD, G. La théorie de champs conceptuels. Recherches en Didactique 
de Mathématiques, v. 10, n. 2.3, p. 133-170, 1990.



O trabalho com álgebra no ensino fundamental: 
caminhos e descaminhos

Marcelo Câmara dos Santos43

Em nosso texto buscamos levantar algumas discussões sobre o processo 
de ensino e de aprendizagem de álgebra no ensino fundamental, parti-
cularmente nos anos finais dessa etapa de escolarização. Para isso, vamos 
tomar como base algumas pesquisas realizadas pelos participantes do 
Grupo de Pesquisa Fenômenos Didáticos na Classe de Matemática, do 
Programa de Pós-graduação em Educação Matemática e Tecnológica da 
Universidade Federal de Pernambuco – UFPE. 

A álgebra escolar talvez ainda seja um dos campos da matemá-
tica em que os alunos encontram mais dificuldades, e funciona como uma 
espécie de divisor de águas entre o sucesso e o fracasso escolar.

Implicitamente, em nossas salas de aula, dividimos os 

alunos em dois grupos. O grupo dos alunos que têm 
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facilidade em manipular expressões algébricas, em 

resolver equações e sistemas, etc., tem o caminho 

aberto para continuação da escolaridade. Já o aluno 

que não consegue demonstrar habilidade nesse domí-

nio está condenado ao fracasso. (CÂMARA, 2010, p. 01).

As provas do Sistema de Avaliação Educacional de Pernambuco 
– SAEPE confirmam essa dificuldade. Nas provas de 2009, aplicadas a alu-
nos do nono ano do ensino fundamental, encontramos que, em média, 
os itens relativos aos descritores de álgebra são acertados por somente 
um terço dos alunos. Nessas provas, os descritores que tratam de álgebra 
se dividem em três grandes blocos, converter um registro em linguagem 
natural para a linguagem simbólica (equação ou sistema), resolver pro-
blema envolvendo uma equação (de primeiro ou segundo graus) e deter-
minar a regra de formação de uma sequência (de números).

Em média, os itens que demandam a conversão de registros de 
representação são acertados por 38% dos alunos, os que envolvem a reso-
lução de um problema por 39% dos alunos e aqueles que solicitam a iden-
tificação da regularidade de uma sequência por apenas 25% dos alunos. 
Pode parecer paradoxal o fato de os alunos obterem maior rendimento 
nos itens envolvendo a resolução de um problema, já que esse tipo de 
item demandaria duas ações cognitivas seguidas, a conversão do enun-
ciado em linguagem natural para a equação, seguido de sua resolução. 
Entretanto, percebemos que, em geral, os alunos buscam resolver esse 
tipo de problema por meio do uso de estratégias aritméticas, como vere-
mos mais adiante.

Nessa direção, Beltrão (2011) investigou as estratégias utilizadas 
por alunos do nono ano das redes públicas de Pernambuco na resolução 
de problemas envolvendo álgebra. Para isso, ele aplicou testes com itens 
da mesma estrutura daqueles presentes nas provas do SAEPE de 2008. 
Trata-se de itens espelho aos do SAEPE, mas em que não foram oferecidas 
alternativas de respostas para os alunos. A ausência de alternativas para 



as questões fez com que o número de respostas em branco atingisse, em 
média, 45% contra uma média de 3% nas provas do SAEPE.

Enquanto no SAEPE 2008 os itens que tratam de álgebra foram 
acertados, em média, por um quarto dos alunos de nono ano, o trabalho 
de Beltrão (2011) mostrou que, quando não são apresentadas alternativas 
para as questões, o percentual médio de sucesso nos itens é de apenas 
5,1%. O quadro a seguir mostra os resultados nos dois casos, por tipo de 
habilidade envolvida.

Quadro 1 – Redimento dos alunos nos itens de álgebra (em %)

Habilidade requerida SAEPE Beltrão
Conversão de registros de representação 31,4 7,0
Resolução de problema 24,5 5,3
Descoberta de padrão em uma sequência 20,6 3,0

Fonte: Adaptado de Beltrão (2011)

Se os resultados das avaliações em larga escala têm mostrado que 
os alunos apresentam grandes dificuldades no trabalho com álgebra esco-
lar, os resultados apresentados acima chamam a atenção para o fato que a 
situação é mais crítica do que mostram essas avaliações. 

Nessa mesma direção, André (2007) realizou um estudo com 343 
alunos de oitavo ano de escolas estaduais da região metropolitana do 
Recife. O objetivo foi de investigar como os alunos realizam a conversão da 
linguagem natural para a linguagem simbólica em problemas envolvendo 
equações de primeiro grau. Para isso foi aplicado um teste com 14 proble-
mas em que o aluno deveria unicamente apresentar a equação associada 
ao problema, sem resolvê-lo.

Os resultados mostraram que, em média, as questões foram acer-
tadas por somente 3,4% dos alunos. André (2007) encontrou ainda que 
16% dos alunos utilizaram uma expressão aritmética para representar sim-
bolicamente o problema. Parece-nos importante ressaltar que os sujeitos 
da investigação se encontravam cursando o final do oitavo ano, ou seja, já 



haviam passado por dois anos de estudo sistemático da álgebra. A mesma 
influência de procedimentos aritméticos no trabalho com álgebra também 
foi encontrada por Beltrão (2011), em que os alunos buscavam sistematica-
mente encontrar um resultado numérico para os itens que demandavam 
somente a conversão para o registro simbólico.

Fala-se bastante, em educação matemática, em pensamento 
numérico, pensamento geométrico, pensamento probabilístico, etc. Mas 
o que seria “pensar algebricamente”? O que diferencia “pensar algebrica-
mente” de “representar algebricamente”?

Ao mesmo tempo, falar em pensamento algébrico implica em 
considerarmos o que é álgebra, ou, mais especificamente, o que é álge-
bra na escola de ensino básico. Usiskin (1995), tomando por base o papel 
das letras, fala em quatro concepções de álgebra, aritmética generalizada, 
estudo de relações, álgebra como estrutura e álgebra como meio de resol-
ver certos problemas. Já os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 
1998), talvez na tentativa de incorporar tradicionais práticas das escolas 
brasileiras, adotam a mesma tipologia de Usiskin, mas substituindo a con-
cepção “meio de resolver problemas” pela dimensão “resolução de equa-
ções”. Em nosso trabalho, até mesmo pelas limitações de espaço, vamos 
nos situar no aspecto resolução de problemas, o que nos leva, necessaria-
mente, à questão da resolução de equações.

O trabalho com a resolução de problemas tem sido bastante des-
tacado como elemento fundamental no processo de ensino aprendiza-
gem de matemática. Apesar disso, a dimensão operatória ainda prevalece 
em todos os níveis de escolaridade. Nas séries iniciais, o trabalho com os 
algoritmos das operações toma um espaço considerável nesse processo. 
Assim, busca-se trabalhar de maneira exaustiva os algoritmos para, após, 
aplicá-los em situações de resolução de problemas.

Quando, na segunda fase do ensino fundamental, inicia-se o tra-
balho com álgebra, essa escolha se repete. A ênfase recai na exploração 
das expressões algébricas e na resolução de equações, como ferramen-
tas de resolução de problemas. Isso implica em uma dupla dificuldade. De 



uma parte, os procedimentos aritméticos vão influenciar bastante o aluno 
no trabalho com problemas algébricos. De outra parte, a ênfase na mani-
pulação simbólica termina por criar, no aluno, a compreensão que as téc-
nicas de resolução de equações, por exemplo, são mais importantes que a 
resolução do problema, ele mesmo.

Mas o que seria um “problema algébrico”? O que nos leva a dife-
renciá-lo de um “problema aritmético”? Para Bednarz e Janvier (1996), em 
um problema aritmético o aluno pode partir de valores conhecidos para 
determinar valores desconhecidos, como mostra o exemplo a seguir.

Alan tem 20 figurinhas, Bruno tem o dobro de figuri-

nhas de Alan e Carlos tem o triplo de figurinhas de Alan. 

Quantas figurinhas os três têm, ao todo?

Esse problema poderia ser representado pela estrutura abaixo, em 
que, a partir de duas operações de multiplicação e uma de adição, o aluno 
chega à resposta do problema, na medida em que o valor conhecido refe-
re-se a um dos elementos da situação, no caso, ao número de figurinhas 
de Alan. 

A representação simbólica seria x = 20 + 20 • 2 + 20 • 3.
Já em um problema do tipo algébrico, parte-se não de um valor 

conhecido, mas de relações para se chegar ao valor desconhecido, em um 
processo inverso ao problema do tipo aritmético, como mostra o exemplo 
a seguir.



Alan, Bruno e Carlos têm, juntos, 120 figurinhas. Bruno 

tem o dobro de figurinhas de Alan e Carlos tem o triplo 

de figurinhas de Alan. Quantas figurinhas têm cada um?

Nesse caso, o aluno deve partir não de um valor conhecido, mas 
será preciso estabelecer relações entre os elementos do problema, que 
teria a seguinte estrutura.

Os valores desconhecidos (incógnitas) não mais poderiam (ou 
deveriam) ser obtidos por uma sequência de operações aritméticas, sendo 
necessário estabelecer uma equação que expresse as relações, como, por 
exemplo, A + A • 2 + A • 3 = 120.

Quando falamos que o aluno “deveria” estabelecer uma equação 
para resolver o problema acima, estamos considerando que ele, em seu 
processo de escolarização, foi levado a efetuar a tão falada ruptura epis-
temológica da passagem da aritmética para a álgebra. Entretanto, em um 
trabalho recente (CÂMARA; OLIVEIRA, 2009), verificamos que mesmo os 
alunos em seu oitavo ano de escolaridade recorrem a processos aritméti-
cos para resolver esse tipo de problema, também chamado de problema 
de partilha (MARCHAND; BEDNARZ, 1999). Nesse estudo, que apresenta-
remos mais adiante, identificamos cerca de 30% dos alunos recorrendo à 
divisão por três para obter os valores desconhecidos.

Por outro lado, encontramos cerca de 10% de alunos no sexto ano 
de escolaridade, e que, portanto, ainda não foram introduzidos à álgebra 
escolar, se servindo de um raciocínio algébrico na resolução desse tipo 
problema, como mostra a reprodução abaixo, extraída da produção de 
um aluno.



Por esse protocolo podemos observar que, mesmo se esse aluno 
não representa formalmente a equação, ele mostra ser capaz de reconhe-
cer as relações envolvidas no problema e elaborar uma representação 
mental da equação. Nesse caso, dizemos que esse aluno está “pensando 
algebricamente”, ao contrário do aluno que simplesmente divide o total de 
figurinhas por três, que estaria trabalhando em um pensamento aritmético.

Isso nos leva a outras questões sobre o trabalho com a álgebra 
escolar. Uma delas diz respeito aos registros de representação semiótica 
(DUVAL, 2003) privilegiados em nossas salas de aula de matemática. De 
fato, no trabalho algébrico, o ensino tem sua ênfase totalmente baseada 
na exploração da manipulação simbólica padronizada, criando, no aluno, 
a concepção que álgebra é “brincar com letras”, seguindo regras bem defi-
nidas e imutáveis. Assim, para cada parte da álgebra (produtos notáveis, 
fatoração, equações de primeiro e segundo graus, etc.) temos um con-
junto de manipulações estabelecidas pela escola.

Além disso, como dissemos anteriormente, o trabalho com a reso-
lução de problemas aparece posteriormente à exploração da manipula-
ção de registros simbólicos. Com isso, surgem as enormes dificuldades dos 
alunos em realizar a conversão de um registro em linguagem natural (o 
enunciado de um problema) para o registro em linguagem simbólica (a 
equação correspondente).

Entretanto, quando observamos o desenvolvimento do saber 
matemático ao longo da história, podemos verificar que esse saber foi 
construído a partir de problemas do cotidiano da sociedade na busca pelo 
desenvolvimento do ser humano. Particularmente, os processos algébri-
cos de resolução de problemas apareciam ligados ao contexto cotidiano, 
tais como problemas de partilha de heranças, de estruturas de telhados, 



etc. Nesse momento, a simbologia estava totalmente ausente, sendo as 
relações representadas unicamente em linguagem natural (fase da álge-
bra retórica).

Isso nos leva a refletir sobre a resolução de problemas em álge-
bra escolar e, mais particularmente, no que chamamos de “problemas de 
partilha”.

Do ponto de vista do ensino, de acordo com Bednarz, Kieran e Lee 
(1996), a abordagem da álgebra na escola pode ser feita por meio de mui-
tas ideias, em particular a resolução de problemas, abordagem que histo-
ricamente tem assumido um importante papel no desenvolvimento e no 
ensino da álgebra. Bednarz, Kieran e Lee (1996) verificaram que, muitas 
vezes, o aluno não consegue identificar a expressão algébrica associada 
a um problema em linguagem natural, seja ela uma equação ou um sis-
tema de equações de 1º grau, por exemplo. Em situação de resolução 
de problemas, o esforço prévio de “armar” a equação é cognitivamente 
mais trabalhoso que o trabalho posterior de escolha e operação de um 
algoritmo algébrico, de acordo com Kieran (1992). Tal afirmação nos leva a 
acreditar que, talvez, a maior dificuldade dos alunos ao lidar com proble-
mas de natureza algébrica resida na tradução dos dados de um determi-
nado enunciado para outro tipo de registro de representação, o que Duval 
(2003) chama de conversão, ação fundamental para a resolução de proble-
mas de estrutura algébrica.

Problemas dessa natureza foram estudados por Marchand e 
Bednarz (1999), que identificam três tipos de problemas de estrutura algé-
brica, “problema de transformação”, “problema de taxa” e “problema de 
partilha”. Em um problema de partilha aparecem relações entre os dados 
(incógnitas) e uma quantidade total (conhecida), que é expressa em função 
de suas diferentes partes (desconhecidas). Entre essas partes são estabele-
cidas relações de comparação, levando a uma composição dessas relações.

No caso de problemas de partilha, Marchand e Bednarz (1999) 
identificam algumas variáveis ligadas às relações envolvidas que podem 
modificar as estratégias (e o desempenho) dos alunos, o “número”, a 
“natureza” e o “encadeamento” das relações. O número de relações está 



associado ao número de elementos desconhecidos. Por exemplo, no pro-
blema das figurinhas apresentado anteriormente, temos três incógnitas 
(Alan Bruno e Carlos) e duas relações (Bruno-Alan e Carlos-Alan). A natu-
reza das relações está ligada às operações entre elas; por exemplo, a sen-
tença recebe 3 a mais se caracteriza como de natureza aditiva, enquanto a 
sentença recebe o dobro se refere a uma estrutura multiplicativa.

Em relação ao encadeamento das relações, as autoras identificam 
três categorias de problemas, tipo fonte, tipo composição e tipo poço. No 
encadeamento tipo fonte, as relações envolvidas são geradas a partir de 
uma mesma grandeza. Abaixo exemplificamos com um problema a repre-
sentação de sua estrutura.

Frederico, Lúcia e Rogério têm, 
juntos, 55 revistas em quadrinhos. 
Lúcia tem 15 revistas a mais que 
Frederico e Rogério tem o dobro 
de revistas de Frederico. Quantas 
revistas tem cada um?

Esse problema apresenta duas relações de comparação (três 
incógnitas), sendo que a primeira é aditiva e a segunda é multiplicativa, e 
que seu encadeamento é do tipo fonte, na medida em que Frederico é a 
“fonte” das relações com Lúcia e com Rogério.

No encadeamento tipo composição, as relações são estabelecidas 
em sequência, como ilustra o problema abaixo. Nele, a primeira relação é 
aditiva e a segunda é multiplicativa.

Três times de basquete 
participaram da final do 
campeonato fazendo, juntos, 
260 pontos. O time B fez 20 
pontos a mais que o time A e 
o time C fez o dobro de pontos 
do time B. Quantos pontos fez 
cada time?



Finalmente, no encadeamento tipo poço todas as relações conver-
gem para um dos dados do problema. No problema abaixo encontramos 
esse tipo de encadeamento, com as duas relações de natureza aditiva.

João, Pedro e Cláudio têm, 
juntos, 160 carrinhos. Pedro 
tem 25 carrinhos a menos 
que João e 15 carrinhos a 
menos que Cláudio. Quantos 
carrinhos tem cada um deles?

Em termos de estratégias possíveis de serem mobilizadas pelos 
sujeitos, podemos classificá-las em dois tipos, estratégias aritméticas e 
estratégias algébricas. Em uma estratégia aritmética, o aluno parte de 
valores conhecidos tentando criar pontes (MARCHAND; BEDNARZ, 2000, 
p. 18) para chegar aos valores desconhecidos, caracterizando-se por um 
raciocínio sintético. Já em estratégias algébricas, o aluno parte dos ele-
mentos desconhecidos, em um raciocínio analítico.

Câmara e Oliveira (2010) realizaram um estudo com alunos de 
sexto ano do ensino fundamental de escolas do Recife para identificar as 
estratégias e os registros utilizados na resolução de problemas de partilha. 
Os alunos foram solicitados a resolver sete problemas, sendo seis deles com 
duas relações. Esses problemas diferiam pelo tipo de encadeamento (fonte, 
composição e poço) e pela natureza das relações (multiplicativas e aditivas). 

A análise dos dados foi feita a partir de três eixos, rendimento 
(acerto, erro e não resposta), representação das relações envolvidas no 
problema (pictórica, simbólica, linguagem natural e mista), e estratégia 
inicial privilegiada. Neste caso, investigamos também as estratégias secun-
dárias mobilizadas pelos sujeitos. Em cada um desses eixos de análise, foi 
considerada a natureza das relações e seu encadeamento.

Em relação ao rendimento, os resultados se mostraram de acordo 
com aqueles de Marchand e Bednarz (2000), em que os problemas de 
tipo poço se mostram mais difíceis para o aluno. Nesse tipo de problema, 
apenas 23% dos sujeitos tiveram sucesso, contra 33% para problemas 



do tipo composição e 44% para problemas do tipo fonte. No caso do 
encadeamento tipo poço, a identificação da estrutura demanda que o 
sujeito considere as operações inversas daquelas presentes no enunciado. 
Exemplificando, dizer que Pedro tem 25 carrinhos a menos que João e 15 
carrinhos a menos que Cláudio implica que o aluno estabeleça as relações 
J = P+25 e C = P+15.

Estratégias que fazem recurso a raciocínios aritméticos, em que se 
busca partir de valores para as incógnitas, são mobilizadas por 80% dos 
alunos de 6° ano. Foi observado, também, que somente 9% dos alunos 
se servem de estratégias mobilizando o pensamento algébrico, em que 
o ponto de partida são as relações estabelecidas entre as incógnitas. Isso 
parece reforçar o peso que o trabalho com a aritmética nas séries iniciais 
de escolaridade tem na formação do pensamento matemático dos alunos.

Duas estratégias aritméticas são mais mobilizadas pelos alunos. Na 
primeira delas, o aluno busca dividir o total em três partes iguais (D3), como 
se a partilha devesse ser realizada equitativamente. Essa estratégia é par-
ticularmente escolhida quando a primeira relação que aparece no enun-
ciado é multiplicativa, mostrando, mais uma vez, a necessidade do aluno 
em realizar uma operação para resolver um problema, e que essa operação 
esteja sempre associada ao enunciado do problema (ganhar/somar, etc.).

Na segunda, o aluno atribui um valor a uma das incógnitas do 
problema (AV) para, em seguida, determinar os outros valores, aplicando 
as relações entre as incógnitas. Essa estratégia é privilegiada pelos alunos 
em problemas que apresentam a primeira relação do enunciado de natu-
reza aditiva.

É importante ressaltar também que, mesmo trabalhando com 
sujeitos que ainda não foram apresentados à álgebra escolar, 10% deles 
buscaram mobilizar um raciocínio algébrico para encontrar a solução do 
problema. Evidentemente a representação simbólica ainda é pouco mobi-
lizada por eles, que priorizam a representação mental da equação asso-
ciada ao problema.

Resultados semelhantes foram encontrados em outro estudo, 
mas utilizando os mesmos instrumentos e 140 alunos, de mesma etapa 



de escolarização, de 5 escolas da região de Québec, no Canadá (OLIVEIRA; 
CÂMARA, 2011).

Apesar de o rendimento dos alunos canadenses ter sido maior que 
aquele dos alunos brasileiros, a dificuldade em função do tipo de encadea-
mento foi a mesma, como mostra o quadro a seguir.

Quadro 2 – Rendimento por encadeamento de relações (em %)

Tipo de encadeamento Brasil Canadá
Fonte 44 63
Composição 33 45
Poço 23 39

Fonte: Oliveira e Câmara (2011).

Também aqui foi possível perceber que os problemas do tipo 
fonte se mostram mais fáceis para os alunos, e os do tipo poço mais difí-
ceis. Já em relação às três estratégias mais utilizadas pelos alunos, foram 
encontrados resultados diferentes, como mostra o quadro a seguir.

Quadro 3 – Estratégias mobilizadas pelos alunos (em %)

Estratégia Brasil Canadá
Dividir o total por três (D3) 34 25
Atribuir valores às incógnitas (AV) 40 47
Algébrica (AL) 9 4

Fonte: Oliveira e Câmara (2011).

Podemos observar que as estratégias aritméticas D3 e AV são prefe-
ridas pelos alunos de sexto ano brasileiros e canadenses. Por outro lado, os 
alunos brasileiros conseguem mobilizar a estratégia algébrica com mais fre-
quência que os estudantes canadenses de mesma etapa de escolarização.

Analisando com maior detalhe o percentual do tipo de estratégia 
no interior de cada encadeamento de relações, podemos observar que a 
escolha da estratégia de base AV cresce em função da complexidade das 



relações, atingindo o percentual de 44% (alunos brasileiros) e 59% (alu-
nos canadenses) em problemas do tipo poço. Por outro lado, a escolha 
da estratégia D3 diminui em função da complexidade das relações, apre-
sentando pouca variação em relação ao encadeamento das relações. Da 
mesma forma, decresce igualmente o recurso à estratégia algébrica (AL), 
sendo mais adotada em problemas do tipo fonte. Em outros termos, os 
resultados parecem indicar que existe uma relação entre as estratégias AV, 
D3 e AL que precisa ser melhor investigada

Avançando nesse trabalho, Santos Junior (2013) aplicou o mesmo 
instrumento a 251 alunos dos três anos finais do ensino fundamental (7°, 
8° e 9°) de escolas da região metropolitana do Recife. O objetivo foi de 
investigar em que medida os alunos obtém maior sucesso na resolução 
de problemas de partilha, e se as estratégias de base identificadas nos 
estudos anteriores se modificam com o avanço da escolaridade. No qua-
dro a seguir mostramos o rendimento dos alunos, agrupando os resulta-
dos dos estudos.

Quadro 4 – Rendimento por encadeamento de relações de alunos do ensino 
fundamental (em %)

Encadeamento 6°B 6°C 7° 8° 9°
Fonte 44 63 54 49 68
Composição 33 45 29 37 44
Poço 23 39 15 17 29

Fonte: Oliveira e Câmara (2011) e Santos Junior (2013).

De imediato podemos observar que os alunos de sexto ano do 
Canadá, que ainda não tiveram contato formal com a álgebra escolar, 
apresentam rendimento maior que os alunos brasileiros de nono ano, que 
passaram por três anos de aprendizagem sistemática de álgebra. Que vari-
áveis poderiam explicar esse efeito? Uma questão que podemos colocar 
se refere ao currículo de matemática nos dois países. No Canadá, há mais 
de uma década as escolas trabalham com um currículo que se baseia na 



ideia de resolução de problemas, ou seja, os alunos são submetidos sis-
tematicamente ao trabalho com a resolução de problemas. Já no Brasil a 
inexistência de um currículo mínimo nacional leva os professores a utilizar 
o livro didático adotado como guia nas escolhas curriculares. Ao mesmo 
tempo, a maioria dos livros didáticos brasileiros trabalha com o modelo 
“definição  exemplos  exercícios de fixação” (CÂMARA, 2002). Em outros 
termos, os alunos brasileiros são, em sua grande maioria, submetidos a 
uma aprendizagem baseada na exploração de procedimentos, em detri-
mento da resolução de verdadeiros problemas.

Como dissemos anteriormente, a ênfase recai nas técnicas ope-
ratórias para resolver equações. Após a aprendizagem de equações apa-
recem os problemas, que na verdade se caracterizam como exercícios de 
aplicação de equações. Abandona-se, assim, o próprio processo histórico 
que levou ao desenvolvimento de equações, que foram os problemas da 
vida cotidiana das sociedades. 

Podemos observar que o rendimento de alunos brasileiros de sexto 
ano na resolução de problemas tipo poço é bem próximo do rendimento 
dos alunos de nono ano. Fazemos a hipótese que os alunos de sexto ano, 
que ainda não trabalharam álgebra na escola, buscam estratégias próprias 
para resolver o problema, enquanto aqueles que já passaram pelo pro-
cesso de aprendizagem de álgebra buscam mobilizar o que aprenderam 
na escola para resolver o problema. Entretanto, se a aprendizagem não foi 
efetiva, o aluno fica sem opções, nem consegue aplicar o que aprendeu na 
escola, nem se sente livre para utilizar estratégias próprias. 

Essa hipótese se fortifica quando observamos a utilização de estra-
tégias algébricas. No estudo de Câmara e Oliveira (2010), encontramos 9% 
dos alunos de sexto ano utilizando estratégias algébricas, enquanto Santos 
Junior (2013) mostrou que 24% dos alunos de nono ano utiliza esse tipo de 
estratégia. Isso nos leva a considerar que alunos de nono ano, apesar de 
utilizarem estratégia algébrica mais frequentemente, não conseguem ter 
sucesso em sua utilização.

Mas em que medida os problemas algébricos são trabalhados na 
escola? Para responder a essa questão vamos considerar dois elementos 



que estão na base do fenômeno da Transposição Didática, no sentido de 
Yves Chevallard (1991), o livro didático e os documentos curriculares.

Em relação ao livro didático podemos considerar o trabalho de 
Almeida (2011), que investigou os problemas propostos para o trabalho com 
equações polinomiais de primeiro grau nas dez coleções de matemática 
para a segunda etapa do ensino fundamental aprovadas pelo PNLD 2011. 
Como primeiro resultado ele encontrou que os livros didáticos exploram 
poucos problemas no trabalho com equações (média de 30 problemas por 
livro), buscando enfatizar o uso de procedimentos para resolver as equações.

Esse fato fica mais reforçado pela presença dos chamados falsos 
problemas (MARCHAND; BEDNARZ, 2000), que contribuem, em média, com 
30% dos problemas apresentados ao aluno. Neles, o objetivo único é levar 
o aluno a realizar a conversão (na maioria das vezes congruente, como vere-
mos mais a frente) do registro em linguagem natural para a equação, ou 
seja, o foco é na resolução da equação, e não na compreensão das relações. 
Por exemplo, no falso problema “a diferença entre certo número e 10 é 
igual à terça parte desse número. Que número é esse?”, temos o que Duval 
(2003) chama de “codificação”, na medida em que o registro de partida, em 
linguagem natural, é bem próximo do registro de chegada, a equação.

Os problemas aritméticos representam, em média, mais de 10% dos 
problemas dos livros. Nesse tipo de problema, o recurso a equações não se 
justifica, sendo mais vantajoso para o aluno usar somente as operações arit-
méticas básicas. Por exemplo, o problema “Em uma papelaria, Célio com-
prou três lapiseiras iguais e pagou com uma cédula de R$20,00. Sabendo 
que ele recebeu R$6,20 de troco, qual o preço de cada lapiseira?”, pode ser 
resolvido facilmente por duas operações aritméticas simples, uma subtração 
(20,00 – 6,20 = 13,80) e uma divisão (13,80 : 3 = 4,60) (ALMEIDA, 2011, p. 91).

Já os problemas de partilha representaram, em média, 44% dos 
problemas presentes nos livros didáticos. Entretanto, Almeida (2011) mos-
trou que os problemas de partilha com uma única relação representam 
70% dos problemas dessa natureza. Em um problema de partilha desse 
tipo, os procedimentos aritméticos se mostram mais econômicos para 
o aluno, desencorajando-o a mobilizar o pensamento algébrico. Por 



exemplo, tomemos o problema “Em um dia de trabalho, um feirante ven-
deu 45 kg de laranja. No período da tarde ele vendeu 7 kg a mais que no 
período da manhã. Quantos quilogramas de laranja ele vendeu no período 
da manhã?” (ALMEIDA, 2011). Esse problema pode ser facilmente resolvido 
subtraindo-se 7 de 45 e dividindo-se o resultado obtido por 2. O autor 
encontrou também que “em 60% dos livros analisados foram privilegiados 
os problemas de partilha com uma relação de natureza aditiva” (ALMEIDA, 
2011, p. 99), como é o caso do problema do feirante.

Dentre os 316 problemas das dez coleções analisadas, somente 
15% deles eram problemas de partilha com duas relações (três incógnitas), 
sendo metade do tipo “fonte” e metade do tipo “composição”. Somente 
um único problema com encadeamento tipo poço foi encontrado. Isso tal-
vez possa justificar o baixo rendimento dos alunos nesse tipo de problema.

Em relação aos documentos curriculares, vamos considerar dois 
deles, os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN (BRASIL, 1998) e os 
Parâmetros Curriculares para a Educação Básica do Estado de Pernambuco 
– PCPE (PERNAMBUCO, 2012). No caso dos PCN, o trabalho com álgebra se 
encontra dentro do bloco de conteúdos dos números e suas operações. 
No documento relativo aos anos iniciais, o leitor é alertado a não trabalhar 
com esse conteúdo nos anos iniciais, afirmando que eles serão explorados 
na etapa posterior de escolarização. O mesmo ocorre com a parte desti-
nada ao terceiro ciclo, ou seja, sexto e sétimo anos. O documento alerta 
que “devido à complexidade que caracteriza os conceitos e procedimentos 
algébricos não é desejável que no terceiro ciclo se desenvolva um trabalho 
visando ao aprofundamento das operações com as expressões algébricas 
e as equações” (BRASIL, 1998, p. 68). Nesse momento, o trabalho algébrico 
se baseia na noção de variável e no aspecto de generalização e no cálculo 
do valor numérico de expressões algébricas.

O trabalho com a resolução de problemas algébricos é pouco pre-
sente nesse documento, deixando a impressão que o foco deve estar, par-
ticularmente, nas equações. Isso se reflete nas diferentes concepções de 
álgebra presentes no documento (BRASIL, 1998, p.116). Enquanto Usiskin 
(1995) trata uma das concepções de álgebra como um “meio de resolver 



problemas”, os Parâmetros Curriculares Nacionais consideram a dimensão 
“resolução de equações”. Apesar de o documento frequentemente con-
denar a ênfase em regras e procedimentos, no caso da álgebra afirma-se 
que o trabalho com letras “poderá completar a noção de álgebra como 
uma linguagem com regras específicas para o manuseio das expressões, 
ou seja, o cálculo algébrico” (Ibdem, p.118).

Ao contrário dos PCN, os Parâmetros Curriculares para a Educação 
Básica do Estado de Pernambuco (PCPE) tratam álgebra e funções como 
um bloco de conteúdos distinto. Para os anos iniciais esse documento pre-
coniza, além do trabalho com regularidades em sequências, determinação 
de um elemento desconhecido, proporcionalidade e generalizações, ativi-
dades que envolvam a resolução de problemas nos dois anos finais dessa 
etapa, como mostram as expectativas de aprendizagem a seguir.

•	 (4° ano) “Resolver, utilizando representação própria, proble-
mas de partilha de quantidades envolvendo uma relação (por 
exemplo, João e Maria têm, juntos, 30 figurinhas, sendo que 
João tem 10 a mais que Maria. Quantas figurinhas tem cada 
um?)” (PERNAMBUCO, 2012, p.66).

•	 (5° ano) “Resolver, utilizando representação própria, proble-
mas de partilha de quantidades envolvendo duas relações 
multiplicativas (por exemplo, João e Maria e José têm, juntos, 
30 figurinhas, sendo que Maria tem o dobro de figurinhas de 
João, e José tem o triplo de figurinhas de João. Quantas figuri-
nhas tem cada um?)” (PERNAMBUCO, 2012, p.67).

O trabalho com os problemas de partilha é retomado nas orienta-
ções para o sexto ano, e, para o sétimo ano, ele é ampliado para problemas 
envolvendo transformações, como mostra o extrato seguinte.

•	 (6° ano) “Resolver problemas de partilha de quantidades envol-
vendo com duas ou mais relações, fazendo uso das represen-
tações simbólicas” (PERNAMBUCO, 2012, p.104).



•	 (7° ano) “Resolver problemas de partilha e de transformação 
(por exemplo, dentro de dois anos a minha idade será o dobro 
da idade que você tinha há dois anos atrás...), fazendo uso das 
representações simbólicas” (PERNAMBUCO, 2012, p.104).

Pode-se observar que, nesta etapa de escolarização, os PCPE reco-
mendam que o aluno utilize representações simbólicas no trabalho com 
problemas algébricos, ao contrário dos anos iniciais, em que ele deveria 
utilizar representações próprias; em outras palavras, inicia-se a represen-
tação simbólica de equações de primeiro grau. Entretanto, em relação às 
equações, o documento cita que 

As equações de primeiro grau devem aparecer de 

forma natural, não como um objeto de estudo em si 

mesmo, mas como uma representação de um deter-

minado problema a ser resolvido. Assim, cabe ao 

professor elaborar situações em que, cada vez mais, 

os procedimentos aritméticos sejam considerados 

pouco econômicos para resolvê-las, levando os estu-

dantes à necessidade de estabelecer outros proces-

sos. (PERNAMBUCO, 2012, p.102).

Percebe-se, assim, a importância de partir da resolução de proble-
mas para, posteriormente, representa-los por meio de equações, enfati-
zando que uma equação (representação simbólica) é apenas mais um tipo 
de registro de representação de um problema algébrico.

Câmara e Oliveira (2010) identificaram quatro tipos de registros de 
representação utilizados por alunos de sexto ano na resolução de proble-
mas de partilha. O quadro a seguir exemplifica esses tipos de registro para 
o problema: Em uma escola, 180 alunos praticam esportes. O número de alu-
nos que joga futebol é o triplo do número de alunos que joga vôlei e o número 
de alunos que joga basquete é o dobro do número de alunos que joga vôlei. 
Nessa escola, quantos alunos praticam cada esporte?.



Quadro 5 - tipos de registros de representação das relações.

Pictórica

Simbólica

Linguagem natural

“Se eu fosse dividir 180 em partes iguais, para ter o que se 
pede, ficaria 3 partes para futebol, uma para vôlei e duas 
para basquete e junto seria 6 partes. Então eu dividi 180 
por 6 e distribuí 30 vezes 3, 30 vezes 1 e 30 vezes 2”.

Mista (LN+S)

Fonte: Câmara e Oliveira (2010).

Em termos de registros de representação semiótica, pode-se espe-
rar que o aluno, a partir de um problema oferecido em linguagem natural, 
mobilize um registro simbólico (usando letras ou não), figural (por meio de 
esquemas ou desenhos), gráfico (tabelas), etc.

Entretanto, a escola pouco tem contribuído para que o aluno bus-
que elaborar algum tipo de registro de representação semiótica no pro-
cesso de resolução de problemas. Câmara e Oliveira (2009) observaram 
que, na resolução de problemas algébricos, apenas 14% dos alunos utiliza 
algum tipo de registro para representar as relações do problema e, destes, 
62% adotam a representação simbólica. Em outras palavras, é como se os 
alunos demonstrassem certo receio em utilizar outras representações que 
não aquelas formais da matemática escolar.

A questão dos registros de representações em matemática é funda-
mental para a aprendizagem dos alunos. Se em geografia podemos apre-
ender o conceito de vegetação estando em determinado tipo de floresta, 
ou em ciências podemos acompanhar o desenvolvimento de um vegetal, 
em matemática não temos acesso direto aos seus conceitos, não podemos, 
por exemplo, “medir um binômio”. Os conceitos matemáticos somente são 
acessíveis por intermédio de suas representações; por exemplo, podemos 



representar o número dois pelo numeral “2”, por duas bonecas, pela pala-
vra “dois” ou “deux”, mas trata-se de uma construção mental, abstrata.

No trabalho com a álgebra escolar, essa questão se torna ainda 
mais presente, particularmente na medida em que, ainda, se concebe a 
álgebra escolar como a “matemática das letras”. Não podemos nos esque-
cer que, antes de ter acesso ao registro que representa um objeto mate-
mático é preciso que ele seja construído em nossa mente. Inverter esse 
processo leva ao fracasso da aprendizagem (PERNAMBUCO, 2013).

Torna-se, portanto, necessário e urgente repensarmos o trabalho 
que desenvolvemos atualmente com álgebra em nossas salas de aula, bus-
cando fazer com que o aluno consiga elaborar significado a esse domínio 
e desenvolver o pensamento algébrico.
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Modelo, Modelização e Decisões Didáticas

Iranete Maria da Silva Lima

Introdução

As pesquisas em Educação Matemática utilizam, cada vez mais, os modelos 
teóricos construídos para melhor compreender os processos de ensino e 
de aprendizagem. Nosso objetivo neste capítulo é refletir sobre as noções 
de modelo e modelização, particularizando o estudo de decisões didáti-
cas tomadas por professores. O viés de pesquisa se expressa neste ensaio 
teórico por meio da apresentação de três modelos de decisões didáticas 
e da modelização proposta por Tahri (1993), ilustrada por duas sequências 
didáticas da sua pesquisa.

Para abordar as ideias de modelo e modelização recorremos ao 
texto da nossa tese de doutoramento (LIMA, 2006, 2009)44, que investigou a 
forma como professores tomam suas decisões didáticas com a intenção de 
levar o aluno a construir conhecimentos sobre a simetria axial (ortogonal).

44	 A pesquisa foi financiada pelo CNPq. A tese está disponível no seguinte endereço: https://tel.
archives-ouvertes.fr/tel-00208015/fr/



Noção de Modelo e de Modelização

A ideia de modelo no ensino e na pesquisa científica se fortaleceu a par-
tir dos anos 1960, visando responder a necessidade de compreender a 
distinção entre um objeto de estudo no mundo real e a sua idealização. 
Encontramos na literatura várias definições de modelo. Walliser (1977), pes-
quisador nas áreas da Economia e Cognição, afirma que a noção de modelo 
engloba toda representação de um sistema real, seja ele mental ou físico, 
expresso por meio de uma linguagem oral, gráfica ou matemática. Henry 
(1997), pesquisador em didática da matemática, define modelo como sendo:

[...] uma interpretação abstrata, simplificada e ideali-

zada de um objeto do mundo real, ou de um sistema 

de relações, ou de um processo evolutivo, derivado 

de uma descrição da realidade. Este modelo pode ser 

representado por diferentes sistemas de signos: ima-

gens, esquemas, linguagens ou simbolismo, que se 

inscrevem em diferentes registros de representações, 

mais ou menos isomorfos. (HENRY, 1997, p.19, tradu-

ção nossa).

Já Chevallard (1989) destaca o caráter artificial e redutor de um 
modelo para expressar a realidade: 

Constrói-se um modelo da realidade que leva em 

conta apenas os aspectos que são pertinentes à ques-

tão que se coloca sobre esta realidade. Este modelo, 

como sempre na atividade científica, não é a imagem 

mais completa possível do real. (CHEVALLARD, 1989, 

p. 60, tradução nossa).

A partir destas definições podemos inferir que um modelo não 
é construído para resolver um problema que se impõe a uma sociedade 



ou uma comunidade. Antes, porém, por meio de uma visão esquemática, 
ele tem a função de fornecer elementos que contribuam, de maneira 
concreta, para que uma comunidade – científica ou não – compreenda 
um fenômeno de investigação ou da realidade. Um modelo pode servir, 
por exemplo, como um meio de comunicação entre pessoas ou grupos 
sociais que se interessam por um determinado objeto de estudo. Ele 
pode, também, fornecer elementos explicativos, de maneira simplifi-
cada, do funcionamento de um sistema de alta complexidade, tornan-
do-o mais compreensível.

Quanto mais um problema é complexo, mais se torna pertinente 
a utilização de um modelo, pois ele pode dar mais visibilidade ao fenô-
meno estudado, em termos de detalhes e de abstração, se comparado 
à situação real. Assim, a utilidade de construir ou de utilizar um modelo 
para modelizar um sistema complexo consiste na busca da inteligibili-
dade e da compreensão de tal sistema (LE MOIGNE, 1990). O cerne da 
modelização é, portanto, contribuir, de uma parte, para a estruturação 
dos objetos que caracterizam o fenômeno pesquisado e, de outra, para 
representar um conjunto de interpretações atribuídas ao fenômeno por 
um observador (pesquisador). 

Os pesquisadores de diversos campos de investigação científica 
vêm construindo modelos cada vez mais aprimorados para compreender 
a complexidade das realidades. Esta afirmativa se funda, sobretudo, no 
fato de que o conhecimento é, por essência, um modelo em si mesmo. Um 
conhecimento resulta da apreensão ou da percepção da realidade por um 
sujeito pensante e é uma maneira de representar ou de explicitar algo que 
pertence apenas a este sujeito. Sobre isto Caplat (2002, p. viii) argumenta:

O conhecimento possui um papel de mediação entre 

uma realidade percebida e as interpretações racio-

nais. Deste ponto de vista, a noção de conhecimento 

está estreitamente ligada à de conceitualização, de 

experimentação e de subjetividade: o conhecimento 

de alguém sobre alguma coisa é o modelo mental que 



o indivíduo constrói sobre esta coisa e, como todo 

modelo, é o resultado de uma construção subjetiva. 

(Ibid. Tradução nossa).

Partindo desta premissa, o ato de modelizar um conhecimento 
tem um caráter recursivo. Ele dá ao observador (pesquisador) um meio de 
interpretar o que pensa um sujeito sobre um determinado objeto.

A modelização na área das Ciências Cognitivas visa compreender 
a natureza e a estrutura das atividades mentais de um sujeito. Ela tenta 
responder questões epistemológicas, especialmente, aquelas ligadas à 
natureza do conhecimento, levando em conta a contribuição de diferen-
tes disciplinas científicas: as Ciências da Linguagem (BRONCKART, 1995), a 
Psicologia Cognitiva (PIAGET, 1979; VERGNAUD, 1981, 1998) e a Didática da 
Matemática (CHEVALLARD, 1999; BROUSSEAU, 1998), dentre outras.

A Psicologia Cognitiva, em particular, se interessa pela maneira 
como o sujeito raciocina e apreende uma informação, em termos de habili-
dades, potencialidade e limitações. Dentre os estudos desenvolvidos nesse 
domínio, referimo-nos aos trabalhos clássicos de Piaget (op.cit.) e, especi-
ficamente, a “Teoria da Equilibração” que introduz a noção do esquema. 
Essa teoria preconiza que o sujeito constrói conhecimentos em interação 
com o meio45. A partir dos processos de assimilação e de acomodação, em 
confrontação com as situações vividas, o sujeito constrói hipóteses para 
explicar os fenômenos do ambiente ao seu redor. A não-assimilação de 
novos conhecimentos, a partir da utilização dos esquemas que o sujeito 
já possui, está na origem dos conflitos cognitivos que podem influenciar o 
processo de acomodação, bem como a modificação e/ou a construção de 
novos esquemas.

45	 Nesta abordagem teórica o meio corresponde ao ambiente ao redor do sujeito.



A Didática da Matemática de origem francesa, em particular, tem 
a construção do conhecimento pelo sujeito no seu centro de interesse. 
O objeto de estudo são os processos de ensino e de aprendizagem da 
Matemática, na sua totalidade. Ela se interessa pelas interações entre o 
professor, o aluno e o conhecimento; o triângulo didático tenta explicar o 
funcionamento destas interações (BROUSSEAU, 1998).

Para melhor contribuir com esta reflexão, retomamos os elemen-
tos de uma síntese publicada por Perrin-Glorian (2002) sobre as teorias da 
Didática da Matemática utilizadas, majoritariamente, pelos pesquisadores: 
a Teoria dos Campos Conceituais (TCC), a Teoria da Antropologia do Didático 
(TAD) e a Teoria das Situações Didáticas (TSD). A autora põe em evidência o 
papel que os três polos do triângulo didático exerce na interação, em cada 
uma destas teorias.

A Teoria dos Campos Conceituais foi proposta e desenvolvida por 
Vergnaud (1981, 1998), com base nos estudos de Piaget (1979) e seus cola-
boradores. A TCC retoma a noção de “esquema” e a redefine da seguinte 
maneira:

O esquema é uma representação invariante da ação 

do sujeito para uma determinada classe de situações. 

[...] Um esquema é formado por várias categorias de 

elementos, todos indispensáveis: objetivos e anteci-

pações, regras de ação, possibilidades de inferência 

em situação e invariantes operatórios (VERGNAUD, 

1998, p.283 e 285, tradução nossa).

A TCC fornece um quadro que pode permitir a compreensão das 
filiações e rupturas entre diversos conhecimentos, em particular, daque-
les que tornam eficaz a ação do sujeito observado. Para Vergnaud (1981, 
p.217), um campo conceitual é definido como “um espaço de problemas 
e de situações-problemas cujo tratamento requer vários tipos de concei-
tos e procedimentos em estreita conexão.”. As ações dos professores e 
dos alunos devem, portanto, ser interpretadas no interior deste espaço. O 



conceito de invariante operatório é central nesta teoria e remete à articula-
ção entre formas predicadas e operatórias do conhecimento46. Neste qua-
dro, conforme acentua Perrin-Glorian (2002), o professor exerce o papel de 
mediador porque é ele quem escolhe ou constrói as situações didáticas 
com a intenção de levar o aluno a construir o conhecimento, além de auxi-
liá-lo na resolução dos problemas propostos.

A Teoria Antropológica do Didático desenvolvida por Chevallard 
(1999) enfoca a relação com o saber em diferentes instituições (o sistema 
escolar, uma sala de aula, uma família, um sujeito...). O aspecto central da 
teoria é a natureza do saber ensinado, no sentido das organizações mate-
máticas: “a relação pessoal dos indivíduos com o saber se constrói na tem-
poralidade sob a influência de diferentes relações institucionais ao qual ele 
é submetido” (PERRIN-GLORIAN, 2002, p.207). Araújo (2009) destaca que a 
temporalidade, seja com relação ao saber ou ao tempo didático, permite 
distinguir os papéis do professor e do aluno.

A Teoria das Situações Didáticas proposta por Brousseau (1986, 
1990, 1998) faz referência à teoria dos jogos, tendo como foco principal a 
situação didática. Segundo Brousseau (1990, p. 320) “A situação didática 
é, para o observador, a modelização do ambiente no qual se insere um 
jogador, a situação de ação, de aprendizagem ou de ensino para o aluno, 
o quadro de ensino para o professor”. Um dos interesses da TSD consiste, 
portanto, em modelizar os conhecimentos que o professor quer ensinar 
e/ou aqueles que ele quer que o aluno aprenda. E uma de suas ideias 
estruturantes é que os conhecimentos se manifestam, essencialmente, 
como instrumentos de controle das situações. Uma situação reúne um 
conjunto de problemas que para resolvê-los o aluno deve reinvestir 
conhecimentos já construídos e/ou construir novos, no intuito de aten-
der as expectativas do professor. Em situação, o aluno age mobilizando 

46	 As pesquisas de Baltar (1996) sobre a noção de área de superfícies planas, de Bittar (1998) sobre 
a noção de vetor no ensino e de Teles (2007) sobre imbricações entre campos conceituais em 
situações envolvendo fórmulas de área de figuras geométricas planas são exemplos de estu-
dos que se ancoram neste quadro teórico.



conhecimentos sobre um meio, ao passo que o professor exerce a fun-
ção de regular as ações do aluno sobre este meio, nos termos do con-
trato didático47.

A TSD se constitui, portanto, em um modelo em cujo interior 
outros foram concebidos para melhor compreender a relação didática que 
se estabelece entre o conhecimento, o professor e o aluno. 

Modelização em Didática da Matemática:
a atividade de professor48

O interesse por compreender o processo de tomada de decisões pelo 
professor é cada vez mais frequente entre os pesquisadores das áreas de 
Educação e, particularmente, em Educação Matemática. Parte-se da pre-
missa que o professor toma decisões com o objetivo de propiciar ao aluno 
a aprendizagem de novos conhecimentos. Estas decisões são inerentes à 
condução do processo de ensino, à organização do trabalho na sala de 
aula e à escolha dos problemas, dentre outros aspectos. 

Quando o professor se depara com várias escolhas, em geral, ele 
tem dúvidas sobre qual decisão tomar. Antes de continuar esta discussão 
fazemos uma breve reflexão sobre os termos “escolha” e “decisão”. Para 
tanto, retomamos um exemplo utilizado por Margolinas (1993):

Se eu digo ao meu vizinho “Passe-me o sal” e ele 

a executa, ele produziu uma ação, mas não tomou 

nenhuma decisão. [...]. O educado vizinho teve, por-

tanto, algumas escolhas diante dele: recusar, pegar 

o saleiro da direita ou da esquerda [...]. Negamo-nos, 

47	 “O contrato didático é a regra do jogo e a estratégia da situação didática. É o meio que o profes-
sor dispõe para colocá-la em cena” (BROUSSEAU, 1998, p. 60).

48	 Para construir esta seção, retomamos o artigo intitulado “Uma reflexão sobre a atividade do 
professor de matemática a luz da Teoria das Situações Didáticas” (LIMA, 2012).



portanto, a nomear tais escolhas de decisão. Mas 

podemos imaginar situações nas quais uma ação 

assim banal poderia ter todas as características de 

uma verdadeira decisão (se esta pessoa sabe que o 

saleiro da direita está ligado a um detonador, e não o 

da esquerda, por exemplo). Toda decisão é, portanto, 

ligada à existência de uma escolha [...] (Ibid. p.110-111, 

tradução nossa).

Deste exemplo destacamos o fato de o sujeito ser capaz de tomar 
uma decisão apenas quando ele dispõe de algumas escolhas, que expres-
sam a possibilidade e a liberdade de trilhar por caminhos diferentes. Uma 
decisão se caracteriza então pela ação voluntária do sujeito de escolher 
um caminho dentre aqueles que estão disponíveis.

No exercício da sua profissão o professor toma decisões de natu-
rezas diversas, como por exemplo, institucional, metodológica, pedagó-
gica e didática. Dentre elas, nos interessamos pelas decisões de natureza 
didática, aquelas que estão intrinsicamente ligadas à aprendizagem, pelo 
aluno, de um conhecimento visado pelo professor. Estas decisões podem 
ser tomadas durante a aula, momento em que o professor está em intera-
ção com o aluno. Todavia, mesmo no ensino presencial, a atividade do pro-
fessor não se restringe ao que acontece na sala de aula, porque fora deste 
espaço físico ele planeja, elabora ou escolhe os problemas que propõe ao 
aluno e corrige as produções dos alunos. E nestes momentos ele também 
toma decisões didáticas.

Estudos desenvolvidos sobre a TSD trazem elementos importan-
tes para a compreensão e a identificação de tipos de conhecimentos que 
podem intervir nas decisões didáticas do professor. Apresentamos a seguir 
os modelos de Estruturação do Milieu e de Níveis da Atividade do Professor, 
que nos permitirão expor três modelos de decisões didáticas propostos 
por Charnay e Mante (1992); Píéron (1993) e Tahri (1993).

O modelo de estruturação do milieu foi concebido por Brousseau 
(1986) visando permitir a formalização de uma situação didática qualquer. 



Exercendo um papel central, o milieu49 é apresentado em cinco níveis que 
estão intrinsecamente ligados a uma situação específica: objetivo, material, 
de referência, de aprendizagem e didático. Brousseau (Ibid.) explica:

[...] Nessas situações, em uso nas relações didáticas, 

podemos distinguir ao menos quatro pessoas, quatro 

sujeitos distintos com os quais o aluno pode se iden-

tificar, e cinco meios [milieux] com os quais ele pode 

interagir de diferentes maneiras. Esses meios estão 

imbricados [emboîtés], nós os descrevemos como 

níveis do meio do aluno (p. 60, tradução nossa).

Margolinas (1995) observou que durante uma década este 
modelo foi mais comentado do que utilizado nas pesquisas em Didática 
da Matemática. Dentre as razões apontadas pela autora estão a comple-
xidade do esquema utilizado no modelo, além da insuficiência de “posi-
ções” que contemplem o papel que o professor exerce na relação didática. 
Objetivando alavancar o interesse dos pesquisadores, a autora propôs 
uma ampliação, incluindo as posições P3, P2 e P1 (Cf. Figura 1) e uma con-
figuração planificada do modelo, se contraponto à primeira que lembra as 
camadas de uma “cebola”, conforme descreve Brousseau (1986). 

O modelo de estruturação do milieu passou, então, a ter a seguinte 
configuração:

49	 Na Teoria das Situações Didáticas o milieu é um sistema antagonista ao sujeito e que permite 
retroações às suas ações (BROUSSEAU, 1990).



Figura 1 – Modelo de Estruturação do “milieu”

M3:
M de construção

P3:
P noosférico

S3:
Situação noosférica

Sobre- didática

M2:
M de projeto

P2:
P construtor

S2:
Situação de construção

M1:
M didática

E1:
E reflexivo

P1:
P projetor

S1: 
Situação de projeto

M0:
M de aprendizagem

E0:
Aluno

P0:
Professor

S0:
Situação Didática

M-:
M de referência

E-1:
E aprendiz

P-1:
P observador

S-1:
Situação de aprendizagem A

-didática

M-2:
M objetivo

E-2:
E em ação

S-2:
Situação de referência

M-3:
M material

E-3:
E objetivo

S-3:
Situação objetiva

Fonte: Margolinas (1997, p. 43).

Nesta configuração:

•	 S1, S2 e S3 representam as situações sobre-didáticas, quando o 
professor não está em interação real com o aluno, mesmo con-
siderando que a sua memória didática sobre o aluno e sobre 
a classe intervém na atividade que ele realiza (BROUSSEAU; 
CENTENO, 1991);

•	 S-1, S-2 e S-3 representam as situações a-didáticas, que se rela-
cionam diretamente com a atividade do aluno e se articulam 
com as posições E-1 (momento que o professor observa o 
aluno em atividade), E-2 e E-3 (correspondentes ao aluno em 
ação e ao aluno objetivo, respectivamente);

•	 S0 representa a situação didática propriamente dita, quando o 
professor está em interação real com o aluno. Ela se constitui 
na parte mais visível da atividade do professor. 



O modelo contempla, portanto, as atividades do professor e a do 
aluno. Porém, visando estudar apenas a atividade do professor, Margolinas 
(2002) propôs o Modelo de Níveis da Atividade do Professor que apresenta-
mos na Figura 2:

Figura 2 – Modelo de Níveis da Atividade do Professor

Nível + 3: Valores e concepções sobre o ensino e a aprendizagem 
Projeto educativo: valores educativos, concepções de 
aprendizagem e de ensino.

Nível + 2: Construção do tema
Construção didática global na qual se inscreve a aula: noções 
a estudar e aprendizagem a construir.

Nível + 1: Planejamento da aula 
Projeto didático específico para uma aula: objetivos, 
planejamento do trabalho.

Nível 0: Situação didática
Realização da aula, interação com os alunos, tomada de 
decisões na ação.

Nível -1: Observação do aluno em atividade
Percepção da atividade dos alunos, regulação do trabalho 
atribuído aos alunos.

Fonte: Margolinas (2005 p. 11).

A autora acentua que o professor enquanto ator da relação didá-
tica (tanto quanto o aluno) também está em situação e, como tal, interage 
com um meio e aprende a partir desta interação. Brousseau (1998) repre-
senta o meio do professor em uma situação didática conforme ilustra a 
Figura 3.



Figura 3 – Esquema representativo do meio do professor50

  
 
 
                                                   E          Elève 
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Fonte: Brousseau (1998, p. 92).

O meio do professor contempla o aluno e o meio do aluno. O pro-
fessor em situação didática age sobre o seu meio e, em função das retroa-
ções que dele recebe, pode modificá-lo porque foi ele quem o concebeu 
com o objetivo de ensinar. 

Margolinas (2002) assinala que a apresentação linear do modelo 
pode passar a ideia de uma representação temporal e que isto não pro-
cede porque a atividade do professor perpassa o conjunto de níveis que 
interagem uns com os outros de forma não linear. Em ação, diante dos 
alunos (Nível 0), o professor é influenciado pelos conhecimentos inerentes 
aos níveis mais externos, como por exemplo, aqueles que agem durante 
a preparação da aula (Nível +1). O professor toma suas decisões em nível 
macro ou micro. Como definem Comiti, Grenier e Margolinas (1995), as 
micro-decisões são aquelas tomadas de imediato pelo professor (Nível 0), 
enquanto que as macro-decisões são aquelas tomadas, por exemplo, no 
momento do planejamento da aula (Nível +1) ou da construção do plano 
de curso (Níveis +2 e +3).

Esse modelo revela a complexidade da atividade do professor, 
bem como de sua análise. Para melhor compreendê-la, um caminho a ser 

50	 Enseignant: professor. Éleve: aluno. Milieu: meio



seguido pelo pesquisador pode ser a construção de uma modelização de 
decisões didáticas tomadas pelo professor em momentos distintos da sua 
atividade. Durante o planejamento, o professor prevê eventos que podem 
ocorrer na sala de aula e se antecipa a eles. Para tanto, determina os obje-
tivos de ensino e de aprendizagem e os meios prováveis para alcançá-los. 
Organiza as ações futuras em termos de metodologia e de avaliação, den-
tre outros aspectos inerentes ao ato de ensinar. Porém, a organização das 
ações não depende apenas de vontade do professor e de seus conheci-
mentos, porque ele é confrontado a fatores como o funcionamento do 
aluno, da classe e da escola e a intervenção das famílias. A tomada de deci-
sões será influenciada, portanto, por estes fatores.

As pesquisas de Tahri (1993), Bloch (2005) e Lima (2006, 2009) estu-
daram os conhecimentos que são suscetíveis de influenciar as escolhas do 
professor e, consequentemente, suas decisões didáticas. Estas pesquisas 
tomam como ponto de partida a classificação de conhecimentos do profes-
sor proposta por Shulman (1986) – conhecimento do conteúdo, conhecimento 
pedagógico e conhecimento pedagógico do conteúdo – que suscitou diversas 
discussões, sobretudo, por não contemplar, explicitamente, a dimensão 
didática. Buscando ressaltar esta dimensão, Bloch (2005) retomou as cate-
gorias de Shulman (1986), descrevendo-as da seguinte maneira: domínio da 
competência matemática, domínio da didática prática ou prática da didática e 
domínio pedagógico das regulações da classe.

É consenso entre os profissionais da Educação e, podemos dizer, 
entre os alunos, famílias e outros atores sociais, que o domínio dos con-
teúdos da disciplina que ensina é condição indispensável para um bom 
professor. Porém, este domínio, por si só, não é suficiente para lograr êxito 
no ensino. Conhecer o aluno e sua realidade, a classe, o programa escolar 
e/ou as orientações oficiais para o professor, por exemplo, é pertinente e 
necessário para qualificar socialmente um bom professor. Modelizar deci-
sões didáticas requer considerar, também, estes aspectos.

A análise de diferentes modelos de decisões didáticas revela uma 
característica comum a, pelo menos, duas etapas. A primeira consiste em 
identificar o estado de conhecimento do aluno, isto é, busca diagnosticar 



o que o aluno sabe e o que não sabe sobre um determinado objeto. Em 
alguns casos o diagnóstico consiste também em identificar os procedi-
mentos utilizados pelo aluno na resolução de problemas e os tipos de 
erros. Um bom diagnóstico se constitui em uma importante ferramenta 
para fundamentar a elaboração de sequências didáticas, que se constitui 
na segunda etapa do modelo, com a intencionalidade de levar o aluno a 
construir novos conhecimentos.

Para ilustrar esta reflexão apresentamos, sinteticamente, três 
modelos de decisões didáticas e no terceiro trazemos um exemplo de 
modelização didática.

a)	 2.1. Modelo proposto por Charnay e Mante

A principal motivação de Charnay e Mante (1992) foi pesquisar as 
causas de erros frequentes dos alunos para, em seguida, propor uma situ-
ação de aprendizagem visando superá-los, como pode ser observado na 
Figura 4.

Figura 4 – Modelo de Decisões Didáticas proposto por Charnay e Mante

Fonte: Charnay e Mante (1992, p. 6).



A primeira fase consiste em identificar os erros e seus desfuncio-
namentos. A segunda e a terceira fases se interessam pelas hipóteses do 
professor sobre os processos que levaram os alunos a errarem e pela ori-
gem dos erros. Os autores ressaltam que tais hipóteses são formuladas 
com base nas concepções de ensino e de aprendizagem do professor, nas 
características do aluno (por exemplo, os erros têm uma origem ontoge-
nética?), e nas expectativas recíprocas do professor e do aluno sobre o pro-
blema a resolver (contrato didático). No entanto, como se pode observar, 
o modelo não contempla a questão da aprendizagem (como os alunos 
aprendem?), tampouco a questão do ensino (o que deve caracterizar as 
atividades que proponho aos alunos?). 

Uma vez o diagnóstico realizado, uma primeira decisão didática 
deve ser tomada pelo professor: é necessário remediar ou não os erros 
identificados? Os autores assinalam que essa decisão depende, por um 
lado, do julgamento que ele faz sobre as consequências que o erro pode 
trazer à aprendizagem e, por outro, das suas concepções sobre a apren-
dizagem. Quando o professor decide que o erro deve ser corrigido, ele 
elabora situações de remediação e de aplicação e, em seguida, avalia os 
efeitos das situações vivenciadas pelo aluno. Caso contrário, ele continua 
o processo de ensino.

b)	 Modelo proposto por Piéron

No contexto do ensino da Educação Física e Esportiva, Píéron 
(1993) estudou os procedimentos e as decisões tomadas por professores 
durante a preparação das aulas. Para tanto, construiu um modelo que põe 
em evidência duas fases no processo de ensino: pré-interativa e a interativa.



Figura 5 – Modelo de Decisões Didáticas proposto por Pièron

Fonte: Piéron (1993, p. 7).

A fase pré-interativa contempla o diagnóstico e a prescrição. 
Trata-se do momento da atividade que o professor planeja a aula e, para 
tanto, ele toma decisões sobre as atividades que proporá ao aluno, para ter 
acesso ao seu estado de conhecimento, e em seguida conduzir o processo 
de ensino. A fase interativa corresponde a uma situação de sala de aula, 
quando o professor coloca em prática as decisões que tomou durante a 
fase pré-interativa: ele apresenta aos alunos os problemas escolhidos e 
avalia as ações e reações dos alunos, buscando subsídios para tomar novas 
decisões e ajustar o processo de ensino quando julga necessário. Como 
se pode observar na Figura 5, as duas fases do modelo não estão isoladas, 
considerando que a ação empreendida pelo professor na sala de aula está 
intrinsecamente ligada ao planejamento.

c) 2.2. Modelo proposto por Tahri

Antes de apresentar o modelo de decisões didáticas proposto por 
Tahri (1993), fazemos uma breve incursão sobre a relevância da modelização 



em Geometria, tendo em vista que neste campo da Matemática a percep-
ção entra em cena como um elemento primordial para a apreensão do 
desenho. De fato, o elemento perceptivo pode influenciar a aprendiza-
gem porque se torna um meio de controle utilizado pelo aluno na reso-
lução do problema. 

Concordamos com Laborde (1992) quando afirma que:

[...] os modelos que são os desenhos em geometria 

colocam em jogo as informações visuais que, ainda 

não fornecendo diretamente a solução, exercem um 

duplo papel na resolução dos problemas geométricos: 

– no fim de resolução, quando o aluno pensa ter 

encontrado uma solução, elas dão indicações sobre a 

validade desta solução; é um meio de validação par-

cial ou de invalidação; esse último caso se produz, por 

exemplo, nos problemas de construção, se o procedi-

mento elaborado pelo aluno o levar a um resultado 

perceptivo que entra em contradição flagrante com o 

que ele esperava; 

– durante a pesquisa, a exploração do desenho (ou 

dos desenhos) pode conduzir o aluno a fazer conjec-

turas e estar na origem dos processos de solução [...] é 

uma fonte de experimentação (p. 69, tradução nossa).

Durante as fases de exploração do desenho e de verificação da 
solução encontrada, os conhecimentos perceptíveis e geométricos mobi-
lizados pelos alunos estão em interação. Retomamos o exemplo citado 
pela autora sobre a construção das imagens de figuras geométricas por 
simetria. Quando realiza uma construção, o aluno espera que a figura ima-
gem tenha uma evidente semelhança com a figura inicial: os segmentos 
das duas figuras devem ter o mesmo comprimento e as figuras devem ser 
de mesma natureza (a imagem de um segmento é um segmento, a ima-
gem de um círculo é um círculo). O estabelecimento desta relação pode 



favorecer a articulação entre os conhecimentos ligados à percepção e os 
conhecimentos geométricos.

Apresentamos, a seguir, o modelo de decisões didáticas proposto 
por Tahri (1993) e um exemplo da modelização que ela realizou sobre a 
construção da imagem de um segmento com relação a um eixo, por sime-
tria axial.

A pesquisadora construiu um dispositivo para lhe auxiliar na aná-
lise das decisões didáticas tomadas pelos professores que participaram 
da pesquisa e, para isto, propôs um tutor híbrido composto por dois pro-
fessores, que ela denominou tutores humanos, e um tutor artificial, que 
trabalharam em interação com uma dupla de alunos. Assim, as decisões 
poderiam ser tomadas, em parte, de maneira automática e, em parte, 
pelos tutores humanos. Trabalhando em conjunto, estes tutores obser-
vavam atentamente a tela do computador do aluno51, que eles tinham 
acesso a partir do computador que utilizavam, buscando identificar os 
procedimentos mobilizados pelos alunos para fundamentar a tomada de 
decisões didáticas, acatando ou não as propostas do tutor artificial. Neste 
capítulo, focamos o nosso olhar apenas nas decisões tomadas pelos pro-
fessores, termo que adotamos deste ponto em diante para nos referir aos 
tutores humanos.

Para identificar as concepções mobilizadas pelos alunos sobre a 
simetria axial, a pesquisadora propôs a seguinte classificação com base 
nos estudos de Grenier (1988)52:

•	 Concepção simetria ortogonal (Cf. Figura 6a): a imagem do seg-
mento é obtida por simetria ortogonal (axial). 

•	 Concepção paralelismo (Cf. Figura 6b): o segmento e sua ima-
gem são paralelos e de mesmo comprimento. 

51	 Os alunos trabalharam com o Cabri-Geomètre e sabiam que estavam sendo observados pelos 
professores em tempo real.

52	 Ver Tahri 1993 (p. 68-69). 



•	 Concepção simetria central (Cf. Figura 6c): a imagem do seg-
mento objeto é construída por simetria central.

•	 Concepção simetria obliqua (Cf. Figura 6d): a imagem do seg-
mento é obtida por simetria oblíqua. As “distâncias” do ponto 
e sua imagem ao eixo de simetria são conservadas, como tam-
bém as direções das retas suportes dos pontos e suas imagens.

Figura 6 – Exemplos de construções do simétrico de um segmento com 
relação à um eixo de simetria

Figura 6a Figura 6b Figura 6c Figura 6d

Fonte: Tahri (1993, p. 68-69).

Além disto, a pesquisadora propôs uma classificação de proble-
mas delimitando as variáveis didáticas e os valores que considerou na 
pesquisa: orientação do eixo de simetria e do segmento (vertical, horizontal, 
oblíqua); interseção entre o eixo de simetria e o segmento (o segmento toca 
o eixo, o segmento corta o eixo, a intersecção entre o segmento e o eixo 
é vazia) e o ângulo formado entre o segmento e o eixo de simetria (0º, 90º, 
um ângulo qualquer). Com base nestas variáveis e valores 30 classes de 
problemas foram obtidas.

Participaram da pesquisa 24 alunos de uma turma de cinquenta alu-
nos, utilizando uma versão do Cabri Géomètre (BELLEMAIN, 1992) preparada, 
especialmente, para esta experimentação. Trabalhando em dupla, os alunos 
respondiam a um problema pertencente a uma das classes de problemas. 

O cenário de trabalho dos professores pode ser representado da 
seguinte maneira: 



Figura 7 – Esquema simplificado do Modelo de Decisões Didáticas
(uma seção de trabalho) proposto por Tahri.

Fonte: Lima e Trgalová (2005).

Os professores conheciam bem o conjunto de problemas, as con-
cepções de simetria e a tipologia de procedimentos de construção utili-
zados pelos alunos. O aluno poderia, por exemplo, construir a imagem 
do segmento utilizando um procedimento do tipo global, semi analítico 
ou analítico: 

Procedimentos globais: dizemos que o procedimento 

de construção da imagem de um segmento é global 

se nesta construção não intervêm outros objetos que 

não seja o objeto construído ele mesmo.

Procedimentos semi analíticos: dizemos que o proce-

dimento de construção da imagem de um segmento 

é semi analítico ou semi global, se uma das extremi-

dades do segmento é construída. O segmento em 



seguida é construído “globalmente” apoiando-se 

nesta extremidade; 

Procedimentos analíticos: dizemos que o procedi-

mento de construção da imagem de um segmento é 

analítico si esta imagem é obtida a partir da constru-

ção das duas extremidades. O aluno constrói a ima-

gem da primeira extremidade, depois da segunda 

extremidade e em seguida define o segmento ima-

gem juntando estas duas extremidades. (TAHRI, 1993, 

p.49-50 tradução nossa).

As decisões didáticas eram tomadas com base nas retroações 
(feedback) do sistema, nas variáveis e valores dos problemas e nas inter-
pretações que os professores faziam das respostas do aluno. Para tomá-las, 
eles levavam em conta, também, as dificuldades dos alunos, que poderiam 
ter relação com a concepção de simetria e/ou com a utilização do Cabri. O 
diagnóstico era estabelecido a partir da observação dos objetos geométri-
cos produzidos pelos alunos, das relações entre estes objetos e da discus-
são da dupla sobre eles. Para escolher um novo problema, os professores 
consideravam três aspectos: a natureza do objeto (a simetria axial), os ele-
mentos do objeto (eixo, segmento...) e as relações entre eles. 

Para apresentar o modelo em funcionamento trazemos a análise 
de duas seções da pesquisa de Tahri (Ibid.), destacando as decisões didá-
ticas tomadas pelos professores: a primeira retrata um caso de “sucesso” e 
a segunda um caso de “insucesso” na resolução dos problemas propostos.

Decisões didáticas em um caso de “sucesso”

A sequência de problemas (Cf. Figura 8) foi proposta a uma dupla de alu-
nos, visando colocar à prova seus conhecimentos sobre a simetria axial. 
Para isto, o nível de complexidade dos problemas foi paulatinamente 
aumentado.



Figura 8 - Sequência didática 1

Problema inicial: Eixo vertical, 
segmento obliquo, interseção vazia e 
ângulo qualquer

Problema 1: eixo oblíquo, segmento 
horizontal, interseção vazia e ângulo 
qualquer

Problema 2: eixo obliquo, segmento 
não perpendicular ao eixo de simetria 
com uma extremidade sobre este eixo

Problema 3: o eixo horizontal é, 
perceptivelmente, uma mediatriz; 
segmento dado

Fonte: Tahri (1993, p.170-173).

Na escolha do problema inicial para realizar o primeiro diagnós-
tico, os professores estimaram que a verticalidade do eixo podia ser um 
elemento facilitador. No entanto, a resposta correta poderia significar que 
os alunos utilizaram propriedades corretas da simetria axial (perpendicu-
laridade e igualdade da distância de um ponto e sua imagem ao eixo de 
simetria ou equidistância) ou a mobilização da concepção paralelismo, 
que também conduz a resposta correta.

Assim, face ao sucesso dos alunos, os professores decidiram modi-
ficar os valores das variáveis “orientação do eixo de simetria” e “orienta-
ção do segmento”, propondo o problema 1 no qual o eixo é oblíquo e o 



segmento horizontal à borda do papel (ou ao monitor do computador). O 
objetivo era testar se o procedimento utilizado na resolução do problema 
inicial estava associado à “concepção paralelismo”. 

Os professores constataram, entretanto, que os alunos utilizaram 
o mesmo procedimento e, diante disto, decidiram propor um problema 
ainda mais complexo a fim de testar a estabilidade dos procedimentos 
mobilizados na resolução dos dois problemas e, consequentemente, do 
conhecimento sobre a simetria axial. Assim, propuseram o problema 2 em 
que o segmento dado tem uma das extremidades sobre o eixo de sime-
tria. Observando que os alunos também resolveram corretamente este 
problema, os professores decidiram propor o problema 3 que julgavam ser 
de grande complexidade, tendo em vista que o segmento é globalmente 
invariante (o eixo de simetria é, perceptivelmente, a mediatriz do seg-
mento dado). Tahri (1993) relata que com esta decisão os professores obje-
tivaram levar os alunos para além da “algoritmização” do procedimento 
de resolução, de modo que eles se interrogassem sobre o significado da 
noção de simetria axial favorecida por esta invariância global. 

Observa-se na sequência didática proposta que a lógica subja-
cente às decisões tomadas pelos professores para tornar o problema mais 
complexo consistiu em trabalhar com a propriedade de invariância dos 
pontos sobre o eixo de simetria, visto que as resoluções do problema ini-
cial e do problema 1 não exigiam a utilização desta propriedade. Porém, 
para resolver o problema 2 o aluno precisava utilizá-la, reduzindo o pro-
cedimento de construção para apenas uma extremidade do segmento. 
Diante do “sucesso” dos alunos, os professores optaram pela invariância 
do segmento no problema 3, fazendo a hipótese que isto poderia colo-
car os alunos em situação de conflito ao pensarem que uma construção 
é sempre necessária para resolver um problema deste tipo. Porém, isto 
não ocorreu porque a dupla de alunos também respondeu corretamente 
este problema.

A realização de todas as etapas da sequência didática, sem difi-
culdades aparentes, permitiu aos professores confirmar que o conceito de 
simetria axial foi construído pelos alunos.



Decisões didáticas em um caso de “insucesso”

Para exemplificar um caso de “insucesso”, apresentamos a seguinte sequên-
cia didática proposta pelos professores:

Figura 9 - Sequência Didática 2

Problema inicial: eixo 
de simetria vertical, 
segmento obliquo; a 
interseção vazia e ângulo 
qualquer

Problema 1: eixo 
oblíquo, segmento 
horizontal, segmento 
toca o eixo de simetria e 
ângulo qualquer

Problema 2: eixo de 
simetria horizontal, 
segmento horizontal e 
interseção vazia

Fonte: Tahri (1993, p.173-175).

Analisando a resposta dos alunos ao problema inicial (Cf. Figura 
9), os professores identificaram um procedimento de construção global e 
incorreto, que reenvia à “concepção paralelismo”. Tahri (1993) afirma que 
os professores tiveram uma postura diferente diante dos alunos que não 
conseguiram resolver corretamente o problema inicial, como se assumis-
sem a responsabilidade pelos erros cometidos pelos alunos. Sendo assim, a 
sequência didática proposta expressava a clara intenção de guiar os alunos 
a passar de uma concepção errônea à concepção correta de simetria axial. 

Os professores propuseram o problema 1 no qual o segmento 
tem uma extremidade sobre o eixo de simetria. A escolha das variáveis e 
valores tinha por objetivo transformar a tarefa de construir o simétrico do 
segmento em outra que tem por característica a utilização da “ferramenta 



círculo” do Cabri Géomètre. Com esta decisão, os professores buscaram 
levar os alunos a descobrir e utilizar esta ferramenta, passando de um pro-
cedimento global a um analítico. Os alunos, de fato, utilizaram procedi-
mentos analíticos, embora estivessem associados à “concepção simetria 
central”. As variáveis didáticas e valores escolhidos podem ter favorecido a 
mobilização de tal concepção. Mesmo assim, os professores consideraram 
que houve uma evolução importante no que se refere à passagem de um 
procedimento global a um analítico. Em seguida, foi proposto o problema 
2 cujas variáveis favorecem a utilização da ferramenta “reta perpendicular” 
do Cabri: o segmento e o eixo de simetria são paralelos e horizontais à 
borda do papel (ou do monitor do computador). Os alunos, mais uma vez, 
corresponderam às expectativas dos professores. 

Observa-se nesta sequência didática que diante de uma situa-
ção de “insucesso”, a primeira intenção dos professores foi desestabilizar 
o procedimento incorreto utilizado pelos alunos para, em seguida, guiá-
-los passo-a-passo na evolução de uma concepção errônea (paralelismo) à 
concepção correta (simetria ortogonal). No processo de evolução o aluno 
pode mobilizar outras concepções (intermediárias), a concepção simetria 
central no caso do exemplo em pauta. Com acentuamos em Lima (2006, 
2009), no processo de passagem de uma concepção inicial à concepção 
correta (do ponto de vista do saber de referência) há diversas etapas cons-
tituídas por problemas e concepções que permitem a evolução.

Considerações Finais

Apresentamos uma reflexão sobre as noções de modelo e modelização 
a partir de ferramentas teóricas que vêm sendo utilizadas, em particular, 
nas pesquisas em Didática da Matemática. Para tanto, fizemos uma breve 
incursão sobre as principais teorias neste domínio, com ênfase na Teoria 
das Situações Didáticas (BROUSSEAU, 1998) que se constitui em um poten-
cial modelo teórico para estudar a relação didática que se estabelece 
entre o conhecimento, o professor e o aluno. Os três modelos de decisões 



didáticas apresentados foram construídos com a finalidade de compreen-
der a atividade de professor nesta relação. 

A análise das duas sequências didáticas sobre a construção da ima-
gem de um segmento com relação a um eixo, por simetria axial, dá indícios 
importantes de como os professores tomam suas decisões quando estão 
diante de repostas corretas e incorretas dos alunos. Além disto, os exemplos 
apresentados revelam a validade do modelo proposto por Tahri (1993), em 
termos de diagnóstico e de decisões didáticas tomadas pelos professores. 

Destacamos, no entanto, que a pesquisadora estudou, especifi-
camente, a problemática da construção de um segmento com relação a 
um eixo de simetria e, consequentemente, o modelo de decisão didática 
que construiu está restrito aos problemas desta classe. Assim, na continui-
dade desta pesquisa realizamos uma modelização de decisões didáticas53 
(LIMA, 2006, 2009) sobre esta noção matemática, utilizando figuras mais 
complexas (figuras formadas por segmentos e polígonos) em termos de 
variáveis didáticas e de valores a elas atribuídos. Uma vez trabalhando com 
estas figuras emergiram outros procedimentos de resolução e elementos 
de concepções, além daqueles que foram evidenciados pelos estudos de 
Grenier (1988) e Tahri (ibid.). 

Para realizar esta modelização utilizamos a formalização proposta 
pelo Modelo cK¢ desenvolvido por Balacheff (1995, 2001). Esse modelo pre-
coniza que uma concepção C é caracterizada pelo quádruplo (P, R, L, Σ), 
onde P é um conjunto de problemas, R é um conjunto de operadores, L é 
um sistema de representação e Σ uma estrutura de controle que assegura 
a não contradição da concepção C.

Os estudos aqui apresentados apontam a pertinência da cons-
trução e da utilização de modelos teóricos nas pesquisas, para auxiliar na 
compreensão de fenômenos de natureza didática que envolvem a relação 
entre o conhecimento, o professor e o aluno.

53	 Disponível em https://tel.archives-ouvertes.fr/tel-00208015/document. Acessado em 
29/11/2015.
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Este livro visa divulgar investigações desenvolvidas
no Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática
e Tecnológica da UFPE (Edumatec). Tem como foco a linha
de pesquisa de Didática da Matemática, cujo objetivo
é desenvolver estudos relativos ao funcionamento da sala 
de aula, buscando compreender os fenômenos didáticos 
relacionados ao ensino e à aprendizagem de Matemática,
para todos os níveis de ensino e para a formação do professor 
que ensina Matemática. Os capítulos vinculam-se a estudos
dos professores desta linha de pesquisa e seus orientandos, 
bem como de docentes convidados.
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